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Resumo  

 

Este trabalho integra a linha de pesquisa Polít icas Públicas e Administração no 

Brasil. Surgiu diante do cenário atual da educação superior no Brasil,  

apresentando como grande desafio, a inclusão social no ensino superior. Propõe 

identificar polít icas públicas e iniciat ivas privadas de inclusão social, ambas no 

ensino superior, bem como apresentar, por meio da visão de gestores e 

educadores da região do Triângulo Mineiro, tendências dessas polít icas de 

inclusão e de iniciativas de acessibilidade. Diante da enormidade de mat izes 

que envolvem o tema da inclusão social, englobando questões raciais,  

religiosas, sexuais e financeiras, o foco deste trabalho se refere à inclusão no 

ensino superior das camadas da população que não têm condições de custearem 

seus estudos. A pesquisa foi elaborada considerando-se uma revisão 

bibliográfica e um trabalho de campo por meio da técnica Delphi. A primeira 

objetivou apresentar o cenário educacional brasileiro com relação às 

respectivas polít icas públicas e iniciat ivas particulares de inclusão social e 

acessibilidade. Para tanto, apoiou-se, principalmente, nos trabalhos dos autores: 

Pablo Gent ili; José Claudinei Lombardi; Sérgio Castanho; e Maria Eugênia L. 

M. Castanho, subretudo no que concerne às relações entre Estado, globalização, 

sociedade e educação. A segunda caracterizou-se por uma pesquisa Delphi 

junto a educadores e gestores educacionais da região delimitada para este 

trabalho. Foi escolhida a pesquisa Delphi, pela sua melhor apropriação ao 

estudo de tendências, vindo ao encontro do alcance do  objet ivo proposto. Os 

resultados da pesquisa indicam como principais tendências das polít icas 

públicas de inclusão social e iniciat ivas de acessibilidade, que o PROUNI do 

Governo Federal não será capaz de resolver os desafios da inclusão social no 

ensino superior, havendo que se considerarem os aspectos da qualidade da 

educação que se está proporcionando. Quanto às Instituições de Ensino 

Superior, a adoção de estratégias de gestão que viabilizem o crescimento pela 

criatividade com qualidade e preço é o caminho visualizado. Do cruzamento 

das informações colhidas na pesquisa de campo com a revisão da literatura, 

pode-se notar a importância dos cuidados a serem tomados, com relação às 

questões da inclusão social no ensino superior, sendo inclusive pertinente o  

aprofundamento de estudos relativos ao tema, sob a ótica de outros objet ivos.  

 

Palavras-chave: Ensino superior; inclusão social; exclusão; polít icas públicas; 

iniciativas privadas; gestão universitária; marketing educacional.  
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Abstract – key words  

This project integrates the research line Public Politics and administration 

in Brazil.  It appeared facing the current scene of the higher education in Brazil,  

presenting as great challenge, the social inclusion in higher education.  It 

considers to identify to public politics and private initiatives of social inclusion, 

both in higher education, as well as identifying, by means of the vision of 

managers and educators of the region of the Triângulo Mineiro, trends of these 

politics of inclusion and initiatives of accessibility. Due to the diversity that 

involve the subject of the social inclusion, including racial, religious, sexual and 

financial questions, the focus of this work relates to the inclusion in the higher 

education of the share of the population that do not have conditions to defray its 

studies. The research was elaborated considering a bibliographical revision and a 

field work by means of Delphi technique.  The first one had as a goal to present 

the Brazilian educational scene with relation to the respective public politics and 

particular initiatives of social inclusion and accessibility.  For in such a way, it  

was supported, mainly, in the works of the authors:  Pablo Gentili;  Jose 

Claudinei Lombardi;  Sergio Chestnut; and  Maria Eugênia L. M. Castanho, 

specially when they were talking about relations between State, globalization, 

society and education.  Second one, characterized for together a Delphi research 

the educators and educational managers of the region delimited for this work.  

The Delphi research was chosen, for its better appropriation to the study of 

trends, reaching considered objective. The results of the research indicate as 

main trends of the public politics of social inclusion and initiatives of 

accessibility, that the PROUNI of the Federal Government will not be capable to 

solve the challenges of the social inclusion in higher education, considering the 

aspects of quality of the education that it  is being offered.  The adoption of 

management strategies that wants the growth of creativ ity with quality and price 

is the visualized way to particular higher education.  From the information 

gotten in the literature revision and from field research, the importance of the 

cares to be taken can be seen with relation to questions of social inclu sion in 

higher education, including also pertinent the deepening relative studies to the 

subject, under the optics of other objectives.  

From the information gotten in the literature revision and from field research, the 

importance of the cares to be taken,  can be seen with relation to questions of 

social inclusion in 

Key-words:  Higher education;  social inclusion;  exclusion;  public politics;  

private initiatives;  university management;  educational marketing.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

O tema inc lusão social tem ocupado significat ivo espaço na mídia 

brasileira,  notadamente acerca da inclusão no ensino super ior.  As 

abordagens têm se caracter izado pela polêmica, se ja quando se discute 

cotas para minor ias,  ou d iante do tema de metas econômicas e metas 

sociais.   

O destaque do assunto just ifica -se,  pr incipalmente,  porque o país tem 

alcançado índices avançados em termos tecno lógicos e econômicos,  mas 

nas questões sociais,  os resultados são infer iores.   Tal sit uação  é 

respaldada por Pochmann(2005)
1
 que afirmou:  “Hoje,  o  mercado fica 

nervoso quando não batemos metas fiscais ou de ind icadores econômicos,  

mas e quando não at ingimos desenvo lvimento social? Como a sociedade 

reage?” 

Entretanto,  as demandas geradas na chama da “sociedade do  

conhecimento” têm caracter izado as polít icas atuais pelo discurso da 

inc lusão, vindo de encontro com a caracter íst ica elit ista que marcou a 

histór ia do ensino super ior brasile iro,  mas vindo ao encontro dos anse ios da 

população.  

Nesse sent ido, surgiram programas governamentais e part iculares,  

visando à inclusão. No ano de 2004, o  assunto da inclusão passou a figurar  

como principal meta da área de ensino do Governo Federal,  just ificando a 

cr iação de programas que objetam mudar o panorama do ens ino super ior  

brasileiro.  

 

                                            

1 POCHMANN, Márcio. .et. alii. Atlas da exclusão social – Agenda não liberal da inclusão social no 

Brasil. In: Inclusão Social custará R$7,2 trilhões. O Estado de Minas, Belo Horizonte, 21/01/2005. 
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I -  Origem do Problema 

 

Este cenár io de t ransformação das po lít icas de ensino, visando à 

alteração dos percentuais das classes sociais que estão no ensino super ior,  

mot ivou o pesquisador a conhecer a visão de educadores e gest ores do setor 

educaciona l brasileiro,  especialmente da região do Triângulo  Mine iro.  Esta 

parte do Estado de Minas Gerais,  destacando a cidade de Uberaba, tem 

tradição no setor de educação no Brasil Central,  tendo sido no século XX,  

uma das pr imeiras regiõe s do inter ior do País a desenvo lver o  ensino  

super ior.  Há, funcionando no local,  escolas secundár ias com mais de cem 

anos de existência e inst ituições públicas e part iculares de ensino super ior,  

com mais de cinqüenta anos de atuação.  

Não bastasse a t radição educacional da região, outro aspecto 

contr ibuiu para a esco lha da delimitação. Há exemplos de inic iat ivas 

part iculares de acessibilidade ao ensino super ior,  promovidas pelas 

inst ituições da região que merecem destaque. Exemplificando, pode -se citar  

o  Programa para Egressos da Esco la Pública – PROEM, da Universidade de 

Uberaba, que é um programa de acesso ao ensino super ior muito parecido 

com o PROUNI do Governo Federal,  porém fora cr iado por aque la 

inst ituição um ano antes da iniciat iva governamental.  

Também despertaram a atenção do pesquisador ,  sobre inclusão socia l 

no ensino  super ior,  as constantes not ícias veicu ladas pela imprensa acerca 

do tema. De acordo com o IPEA, cit ado pelo Diár io Catar inense,  numa 

pesqu isa com 130 países,  o  Brasil posiciona -se em penúlt imo lugar entre as 

piores dist r ibuições de renda no mundo, sendo superado apenas por Serra 

Leoa, localizada no Oeste da Áfr ica
2
.   

Quanto à abordagem do tema por outros pesqu isadores,  ao pesquisar  

em bases de dados nacionais,  encontrou -se em Março de 2005, tão somente 

t rabalhos que abordam questões raciais e  de acesso ao ensino super ior.  Na 

Universidade de São Paulo foram encontrados dois t rabalhos envo lvendo 

                                            

2
 NOSSO BRASIL DESIGUAL. Diário Catarinense, Joinvile-SC, 02 Jun. 2005. 
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inc lusão e minor ias raciais.  Por meio do  Portal Bireme, na base de dados 

LILACS – Lit eratura Lat ino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde,  

ut ilizando como palavras chave inc lusão, social,  ensino e,  super ior,  unidas 

por pesquisa booleana, fo i encontrado também no mesmo mês, apenas um 

trabalho e,  ainda assim, vo ltado à inclusão de alunos portad ores de 

necess idades especiais.  Nas demais bases pesquisadas,  quais sejam: 

SCIELO – Scientif ique Eletronic Library Online ; PROSSIGA – Informação  

e Comunicação para Ciência e Tecno logia,  acessado por meio da Biblioteca 

Virtual de Ciênc ias Sociais da Univers idade Federal do Rio de Janeiro; The 

Educator’s Reference Desk - Eric ,  base de dados int ernacional com 

referências bibliográficas e resumo na área de educação ; Find Articles  –  

base de dados com mais de cinco milhões de art igos; UNESDOC – Base de 

Dados da Unesco na área de Ciências Sociais ; e Biblioteca Digit al de Teses 

e Dissertações – BDTD, disponibilizado por meio do Inst ituto Brasile iro de 

Informação em Ciência e Tecno logia – IBICT, também não foram 

encontradas publicações que versassem especificamente s obre inc lusão 

social no ensino super ior,  especia lmente com foco na inclusão das classes 

menos favorecidas economicamente.  Todo mater ial encontrado, ou refer ia -

se à inc lusão de portadores de necessidades especiais ou , em alguns casos,  

inc lusão abordando questões raciais.  

Reinic iando a pesquisa,  ut ilizando como palavras -chave, exclusão e 

educação, encontrou-se um número bem mais significat ivo de t rabalhos,  no  

entanto nenhum deles com caracter íst icas que fossem capazes de responder  

ao problema desta pesquisa,  especia lmente pelo fato de,  no momento atual,  

o  assunto estar assumindo nova dinâmica no cenár io das po lít icas de ensino  

e da gestão das inst ituições de ensino super ior – IES, de agora em diante 

denominadas,  simplesmente por IES. Entretanto, dois t ítulos d emonstraram,  

a pr incípio,  serem úteis aos referenciais teór icos.  São eles: Acesso e 

permanência no ensino super ior: capacidades,  compet ição e exclusão  
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social
3
,  e, Ensino super ior nos anos 90: ensino, pesquisa e extensão no  

cenár io med ieval
4
.  

Também foram encontradas contribuições significat ivas na revista 

Educação & Sociedade, vo lume 23, organizada pela UNICAMP, além de 

t rabalhos dos seguint es autores: Pablo Gent ili;  José Claudine i Lombardi;  

Sérgio Castanho ; e Mar ia Eugênia L. M. Castanho, subretudo no que 

concerne às relações entre Estado, globa lização, sociedade e educação.  

Os demais referenciais bibliográficos sobre o tema são vár ios,  mas a 

maior ia aborda as causas ou mesmo a realidade atual,  ao passo que este 

t rabalho tem por objeto a ident ificação de te ndências,  conforme se pretende 

apresentar a seguir.  

 

II -  Problema de Pesquisa  

 

Diante do exposto no item anter ior,  o  problema de pesquisa é: Qual a  

tendência das po lít icas públicas de inc lusão social adotadas no ensino  

super ior part icular na região do Triângulo  Mineiro? 

 

III -  Objetivo 

 

  Ident ificar tendências das po lít icas públicas e nas inic iat ivas 

pr ivadas de inc lusão e acessibilidade no ensino super ior,  sob a ót ica 

dos gestores e educadores das inst ituições part icu lares de ensino  

super ior no Triângulo Mineiro.  

                                            

3 CATANI, Afrânio Mendes. Acesso e permanência no ensino superior: capacidades, competição e 

exclusão social, Campinas : Papirus, 2003. 
4 MAGNANI, Ivetti.  Ensino superior nos anos 90 : ensino, pesquisa e extensão no cenário neoliberal. 

2000. Tese (Doutorado em Educação). Universidade de São Paulo – Faculdade de Educação. São Paulo, 

2000. 
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Para melhor compreensão das tendências que se pretende encontrar 

no objet ivo, far -se-á um estudo das polít icas públicas de inc lusão das 

minor ias sociais no ensino super ior brasileiro,  bem como uma ver ificação  

de iniciat ivas pr ivadas de acessibilid ade no ensino super ior part icular no  

Tr iângulo Mine iro.  

 

 

IV - Objeto de Estudo  

 

Face ao cenár io apresentado, a presente pesqu isa tem por objeto de 

estudo, as polít icas de inclusão no ensino super ior part icular na região do 

Tr iângulo Mine iro.  

Entretanto,  importa ressalt ar que, em função da legislação super ior  

brasileira,  integrar a grande maior ia das IES do Brasil no Sistema Federa l 

de Ensino e,  pelo fato das polít icas deste sistema influenciarem na postura 

dessas inst ituições,  sejam e las públicas ou part ic ulares,  julgou-se 

procedente também, estudar as atuais polít icas públicas de inc lusão no  

ensino super ior,  bem como o cenár io em que estão inser idas.  Entende -se 

que, a compreensão das pr incipais ações governamentais,  vo ltadas à 

inc lusão no ensino super ior,  poderá contr ibuir para a compreensão das 

inic iat ivas existentes no setor privado.  

 

V - Delimitação  

 

Tendo em vista a caracter íst ica do objeto a ser pesquisado, qual seja,  

polít icas de inclusão social no ensino  super ior part icular,  nota -se,  de 

acordo com Richardson (1999)
5
,  t ratar-se da pesquisa de um fenômeno, 

                                            

5 RICHARDSON, R. J. Pesquisa Social: métodos e técnicas. Colaboradores: José Augusto de Souza Peres 

.et. alli – São Paulo: Atlas, 1999. 
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sendo necessár io ident ificar os elementos deste fenômeno e localizá - lo no  

tempo e em algum lugar.   

Face às mudanças significat ivas ocorr idas no cenár io educacional 

brasileiro a part ir  da edição da atual Le i de Diretr izes e Bases da Educação 

Nacional,  a Lei 9.394/96, esta pesquisa direcionou seu foco para este 

per íodo, ou seja,  de 1996 a 2005.  

Diante da extensão das questões associadas à inc lusão social,  

perpassando pelos mais diversos aspectos de exclu são, dentre eles o  de 

pessoas portadoras de necessidades especiais,  as questões racia is,  

religiosas,  sexuais e de ordem econômica e financeira,  fez -se necessár io  

ident ificar a fração deste assunto que representará os limites do fenômeno a 

ser pesquisado. Assim sendo, considerando o objet ivo da pesquisa,  limitou -

se à questão da inclusão social no ensino super ior part icular,  especia lmente 

o da inclusão das pessoas impossibilitadas financeiramente de custear um 

curso super ior,  nas inst ituições part iculares na região do Triângulo  

Mineiro.  

Além das razões expostas na Introdução, just ificou -se a esco lha desta 

região para a realização da pesquisa,  pela importância que representa na 

geografia econômica brasile ira e por ser uma das mais significat ivas 

regiões no cenár io educac ional do Brasil.  Observando o Censo 2000 do 

IBGE, nota-se que o Triângulo Mineiro tem uma população que representa 

10,6% da população do Estado de Minas Gera is,  no entanto ,  13,9% das 

pessoas que freqüentam o ensino super ior nesse Estado, estão no  Triângulo  

Mineiro.  A região posic iona-se at rás apenas da região metropolitana de 

Belo Hor izonte,  capital do Estado.  

Em quatro das pr incipais cidades do Triângulo, quais sejam, Uberaba,  

Uber lândia,  Ituiutaba e Araxá, estão t rês Universidades,  sendo duas 

Federais,  uma em Uberaba e uma em Uber lândia,  e uma part icular em 

Uberaba; do is Centros Univers itár ios,  sendo um em Uber lândia e outro em 

Araxá, além de quinze inst ituições iso ladas,  incluindo uma Facu ldade 

Federal de Medicina,  em Uberaba. No Apêndice G, há uma descr ição 

detalhada da região.  
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VI - Justificativa  

 

Para se compreender  o porquê da relevância desta pesquisa,  

pr imeiramente,  faz-se necessár ia a  compreensão de alguns dados que 

compõem o cenár io do ensino super ior brasileiro.  

A part ir  da simples anál ise da evo lução das matr ículas no ensino  

super ior brasile iro ao longo de sua t rajetória,  percebe -se que apenas uma 

pequena parcela da população consegue acessá - lo,  sendo que até dez anos 

at rás,  nunca se conseguiu que, sequer 3% da população com idade entre  

dezo ito e vinte e cinco anos,  est ivesse matr iculada no ensino super ior.  

No entanto,  as necessidades geradas na chamada sociedade do  

conhecimento têm caracter izado as polít icas atuais pelo imperat ivo da 

inc lusão.  

Desde o advento do ensino super ior brasile iro,  observa-se a maior ia 

das inst ituições atuando na geração do conhecimento, porém desvinculadas 

das exigências e necessidades da sociedade. Nesse sent ido, destaca -se o 

distanciamento das necess idades da inclusão social,  porque no Brasil,  o  

ensino super ior,  pr incipalmente no segmento público, tem se caracter izado  

por receber,  em sua maior ia,  as camadas mais abastadas da população.  

As desigualdades ver ificadas no ensino  super ior refletem as 

desigualdades da própr ia sociedade como um todo. De acordo com a 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação e Cultura –,  a  

taxa bruta de matr ícula no ensino super io r no Brasil fo i,  em 1998, de 14%,  

representando a metade da ver ificada no Peru ou na Bo lívia,  e  

aproximadamente 1/3 da mesma taxa na Argent ina.   

Essa elit ização do ensino super ior não ocorreu por acaso, mas mesmo 

por t ransparecer a crença de vár ios educadores e gestores,  que defendem 

não ser o ensino super ior,  para todos.  Tal fato pode ser observado, por 

exemplo, em Souza (1991)
6
 que afirmou o segu inte:  

 

                                            

6
 SOUZA, Paulo Nathanael Pereira de. Estrutura e Funcionamento do Ensino Superior Brasileiro. São 

Paulo. Pioneira, 1991, p.68. 
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O real  sign ificado do termo „Ensino Super ior ‟  vai  mui to a lém do 

ensino de terceiro grau,  com o ficou popular izado pr incipalmen te 

após as  r eformas das décadas de 60  e  70.  O sa ber  super ior  deve 

ser  adquir ido mediante o uso de codi ficações,  sistemas,  mo delos  

e símbol os da  semânt ica  cien t í fica  e,  por  isso,  foge à  prat icidade 

do dia -a-dia  e se r eserva aos que disponham de condiçõe s  

especia is para  abordá -lo.  Por  isso,  como muitos  querem,  não 

pode ser  dem ocrat icamente acessível  a  t odos.  É  um ensino,  por  

natureza ,  el i t i sta,  para  uma minor ia  capaci tada intelectual  e  

cul tura lmen te e não no sen t ido t r ivia l  de pessoa s sócio -

economicamente(sic )  bem postas na  comunidade.  

 

 

Entretanto, a part ir  de meados do século  anter ior,  percebeu -se uma 

importância crescente do co nhecimento para todos os domínios da at ividade 

humana e para todas as classes sociais,  impondo às universidades e aos 

governos,  nas últ imas décadas,  desenvolver  po lít icas que facilitassem o  

acesso ao ens ino super ior.  

A UNESCO tem se destacado no sent ido de  ins ist ir  no pape l 

importante do ensino super ior para o desenvo lvimento das sociedades e,  

especialmente,  enfat izando suas responsabilidades na promoção do 

desenvo lvimento sustentável e da cultura da paz.  

Vale ressalt ar que o papel do ensino super ior na inc lusão social 

ult rapassa a evidente inclusão de jovens,  at ingindo também a possibilidade 

de inc lusão de adultos que não t iveram oportunidade de desenvo lver este 

níve l de estudo, notadamente num país cuja população envelhece cada vez 

mais.  

 

Ao lado de in icia t ivas de escolar idade em outros  n íveis,  o a cess o 

dir eto ao ensino super ior  poder ia  melhorar  mui to esse quadro,  

a té porque os idosos não têm condições de disputar  vagas no 

vest i bular  com os mais jovens,  já  que os  parâmetros de  

compet içã o en tre as gerações s ão completamente diferen tes.  O 

melhor  instrumento de inserção socia l  e valor ização pessoal  de  
que dispomos é a  educa ção.  Em um país que ocupará ,  segundo as 

projeções,  den tro de uma década,  o sext o lugar en tre os paíse s  

mais envelhecidos,  é essencia l  pensar  com mais carinho na 

questão e abr i r  as por tas da  un iver sidade para  um segmento da  

populaçã o seden to de opor tun idades.  7 

 

                                            

7 SANTOS, J. S. Inclusão e Ensino Superior. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 30 jun. 2005. 
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Por outro lado, embora as discussões acerca do tema da inc lusão 

ocupassem espaço nas esferas públicas,  as exigências da sociedade fora m 

mais rápidas.  A inovação e a compet it ividade das corporações 

influenciaram a vida acadêmica,  cobrando agilidade e uma postura 

diferente de gestão, que facilitassem o acesso ao ensino super ior.  

A busca por melhores condições de vida por parte das camadas 

menos abastadas da população tem contribuído para a massificação do  

ensino, mas os índices de part icipação das classes menos favorecidas 

financeiramente,  ainda estão distantes dos números das nações 

desenvo lvidas,  e até mesmo em relação a alguns países em 

desenvo lvimento.  

Os ú lt imos governos est imularam a abertura de vagas no ensino  

super ior,  mas em pouco tempo esta medida mostrou -se ineficaz para 

garant ir o  acesso ao ensino super ior.  Isto  porque, como a maior ia das vagas 

fo i aberta no ensino super ior part icular,  em pouco tempo surgiram vagas 

ociosas,  po is a  limitação deixou de ser falt a de vagas,  passando a ser a  

condição econômica e financeira dos alunos para custearem seus estudos.  

Diante dessa sit uação, a questão do financiamento do ensino passou a 

ser o  novo desafio,  tanto para as públicas,  que precisam aumentar as vagas 

para o ferecer acesso às minor ias que não podem pagar,  quanto para as 

inst ituições part iculares.  

 
 

A efi cácia  do sistema,  medida pel o número de concluin tes ano,  

também estar ia  sendo afeta da,  provavelmen te,  pel o 

desaquecimen to da  economia.  Nesse caso,  o impacto maior  

estar ia  incidindo sobre o set or  pr ivado.  Pel o m enos duas r azões  

poder iam expl icar  a  menor  eficácia  da  r ede pr ivada e,  

prova velmen te,  ambas ser iam decor ren tes da  perda do poder  

aquisi t ivo dos a lunos:  (i ) o prolongamento da  duração do cur so;  

e (i i ) a evasã o temporár ia  ou defin i t iva .  Esses  dados sugerem  

que o m odelo de  expansão do ensino super ior ,  cen trado na 

inicia t iva  pr ivada, encon tra  seus l imites est ruturais no poder  
aquisi t ivo de sua cl ien tela  potencia l .  (gr i fo nosso). 8 

 

                                            

8
 CORBUCCI, Paulo Roberto. Avanços, limites e desafios das políticas do MEC para a educação 

superior na década de 1990: ensino de graduação. Texto para discussão do IPEA. Disponível em: 

<http://www.ipea.gov.br/pub/td/2002/td_0869.pdf> Acesso em: 29 jan. 2005. 
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Tal quadro at ingiu diretamente a gestão pública e part icular das 

inst ituições de ensino, tornando clara a necessidade de mecanismos 

cr iat ivos que possibilitassem um ensino  de qualidade e de baixo custo. 

Nesse sent ido, surgiram programas governamentais e part iculares,  visando  

à inclusão. Recentemente,  o  assunto da inclusão passou a figurar como 

pr incipal meta do Governo Federal,  just ificando a cr iação de programas que 

objetam mudar o panorama do ensino super ior bras ileiro.  

O próprio Ministér io  da Educação, agindo sob a égide da presente 

LDB, vem cr iando inst rumentos que permit am pautar as ações do ensino  

super ior brasileiro,  pela previsibilidade e pela inclusão social.   

Tendo em vista o  caráter int erdisciplinar  d este programa de 

mestrado, considerar -se-á,  sempre que possível,  as ações de marketing  

educaciona l,  notadamente as publicações de eventos e seminár ios do setor, 

além de publicações de autores sobre o assunto, visando assim,  estabe lecer  

o  elo necessár io ent re educação, administ ração e comunicação. Também 

com relação à questão da interdisciplinar idade, ressalt a -se a relevância do 

desenvo lvimento de t rabalhos dessa natureza para a formação de uma visão 

sistêmica, capaz de contr ibuir com a so lução dos pr incipai s problemas na 

educação nacional.  

De acordo com Abrão  (2003)
9
,  questões como a autonomia 

universit ár ia,  as po lít icas de gestão administ rat iva,  os pro jetos 

governamentais para o setor,  a concepção de novos modelos acadêmicos,  a  

implementação de po lít icas ad minist rat ivas e de financ iamento, a crescente 

tendência pela pr ivat ização das universidades,  a globalização econômica do 

conhecimento, dentre outras ,  precisam ser int egradas ao debate 

educaciona l,  por não produzirem efeitos iso lados,  mas por estarem 

intr insecamente ligadas por uma teia de interrelações.  

                                            

9 ABRÃO, M. Um olhar sobre a avaliação institucional: O Centro de Economia e Administração da 

PUC-Campinas. 2003. 190 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Pontifícia Universidade Católica, 

Campinas, 2003. 
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A autora ainda afir ma que estas são questões de grande complexidade 

e requerem uma estrutura capaz de congregar os esforços de indivíduos e de 

art icular-se às ações de grupos de discussão existentes no país.   

 

Só assim os  dest inos da  un iver sidade brasi lei ra  poderão ser  

discut idos com a devida ser iedade,  profundidade e sem rest r ições  

ou a t r elamen tos pol í t ico-ideol ógicos.  Há hoje,  no Brasi l ,  

necessidade de um esforço col et ivo desta  natureza  -  um esforç o 

de pesquisa  in terdiscipl inar  que possa  produzir  e disseminar  o 

conhecimen to necessár io à  compreensão dos  rumos a  serem  

seguidos para  a  construção de uma un iver sidade brasi leir a  de  

qual idade.10 

 

Além dos requis itos deste Programa de Mestrado, o  próprio tema 

inc itou o pesquisador para as teias da interdiscip linar idade, visto que, ao 

t ratar da inclusão social no ensino super ior,  fica claro estar -se lidando co m 

o tema da educação. A part ir  do momento que se associa o tema co m 

polít icas públicas,  seja no setor público o u privado, faz-se pert inente 

também, a abordagem da Administ ração. Por sua vez, a forma como tais 

polít icas são levadas até à população, bem como a ret roalimentação da 

sociedade com relação a essas po lít icas,  completa os vért ices deste 

t riângulo int erdisciplinar,  associando educação, administ ração com a 

comunicação.  

Tal raciocínio,  pautado em visão múlt ipla,  ao contrár io de um foco  

pontual em apenas um campo do saber ,  encontra respaldo em Fazenda  

(1995)
11

 que diz:  

 

Esse posici onamento nasceu com o oposição a  todo o 

conhecimen to que privi legiava o capi ta l ismo epistemol ógico de  

cer tas ciências,  com o oposiçã o à  a l ienação da academia às 

quest ões da  cot idianeidade,  às organ izações  cur riculares que 

evidenciavam a excessi va  especia l ização e a  toda e qualquer  

proposta  de conhecimen to que inci tava o olhar do a luno numa 
ún ica , r est r i ta  e l imitada dir eção,  a  uma patologia  do saber .  

 

                                            

10 ABRÃO, M. Um olhar sobre a avaliação institucional: O Centro de Economia e Administração da 

PUC-Campinas. 2003. 190 f. Dissertação (Mestrado em Educação) – Pontifícia Universidade Católica, 

Campinas, 2003. 

 
11 FAZENDA, I. Interdisciplinaridade: história, teoria e pesquisa. São Paulo : Ed. Papirus, 1995. p. 19. 
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Assim sendo, torna-se relevante uma pesquisa que pretenda conhecer  

a visão de educadores,  sujeitos do processo educacional em uma importante 

região que integra o cenár io descr ito  acima, acerca das po lít icas de 

inc lusão social nas IES ali instaladas.   

Desse modo, para o alcance do objet ivo proposto,  este trabalho está 

organizado em três capítulos,  além da introdução e das considerações 

finais.   

No pr imeiro capítulo,  fo i feito  um breve histór ico da educação do 

país,  desde os seus pr imórdios até o  momento atual,  destacando o ambiente 

possibilitado pela promulgação da atual Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Naciona l,  no ano de 1996. Nessa revisã o ao longo da linha do 

tempo, pôde-se conhecer as caracter íst icas de alguns governos quanto à 

polít ica de educação, desde o Brasil Impér io até o  momento atual.  

O segundo capítulo caracter iza -se por apresentar iniciat ivas 

part iculares de acessibilidade, e por que não dizer ,  est ratégias pr ivadas de 

acessibilidade que promoveram, de algum modo, inclusão social no ens ino  

super ior na região delimit ada por esta pesquisa.  

Estes dois capítulos inicia is permit em uma visão sistêmica do cenár io  

educaciona l universit ár io  no país,  apo iando-se na literatura existente e,  

permit indo também compreender possíveis porquês da inclusão e exclusão  

no ensino super ior,  compreensão esta,  fundamental para análise dos dados 

co letados pela técnica Delphi,  bem como para o alcance do obj et ivo.  

O terceiro capítulo incumbe-se em apresentar os dados co lhidos por  

meio da pesquisa De lphi e em analisar os resultados alcançados,  

apresentando as tendências nas po lít icas públicas e nas iniciat ivas 

part iculares de inc lusão social no ensino super ior .  

Desse modo, não se pretende com este t rabalho, desvendar minúcias 

das po lít icas públicas de inclusão social no ensino super ior,  mas tão 

somente,  focar em seu objeto,  qual seja,  ident ificar no cenár io de po lít icas 

de educação, a part ir  da visão dos educad ores inser idos na região  

delimitada para a pesquisa,  as tendências das po lít icas do ensino super ior  

part icular,  vo ltadas à inclusão social.  Espera -se também,  com esse 

t rabalho, contr ibuir com quantos possam se interessar,  poster iormente pelo  

assunto, e,  com isso ,  desenvo lverem outros estudos.  
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VII - Linha de Pesquisa  

 

Pelo fato do Programa em Educação, Administ ração e Comunicação 

optar por uma diversidade de enfoques teórico -metodológicos e recortes 

temporais múlt ip los,  que se organizam num conjunto de dis ciplinas e 

at ividades art iculadas à área de concentração Cultura, Memória e Tempo 

Presente  e,  pelo  objeto do presente t rabalho, tem-se como linha de 

pesqu isa,  “Po lít icas Públicas e Administ ração no Brasil”.  

 

VIII - Procedimentos Metodológicos  

 

Cons iderando  o objet ivo desta pesquisa e seu caráter predominante 

descr it ivo, para melhor compreender a inclusão social no ensino super ior,  

fez-se necessár ia uma análise do contexto educaciona l brasile iro,  bem como 

da legis lação pert inente,  além da análise das visões de educadores e 

gestores educacionais na região do Triângulo Mineiro.   

Teve também uma abordagem quant i-qua litat iva,  porque ao analisar o 

contexto existente,  a adoção de uma abordagem estr itamente quant itat iva 

poder ia contr ibuir para a perda de informações  importantes que poder iam 

estar ocultas nos limit es de qualquer escala de valores a ser estabelecida.  

Entretanto, para permit ir uma visão mais clara sobre a opinião dos 

educadores e dos gestores educacionais,  estabeleceram -se por meio  de 

escalas,  padrões dessas opiniões.  

Para realização deste t rabalho, ut ilizaram-se como estratégias para 

co leta de dados,  os seguintes inst rumentos:  

-  quest ionár ios com formadores de opinião  do setor da educação na 

região do Triângulo Mineiro,  por meio da técnica Delphi,  explica da 

mais adiante ; 

-  análise da legis lação educaciona l pert inente;  
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-  leituras de documentos sobre as IES estabelecidas na região do  

Tr iângulo Mine iro ;  

-  leituras de documentos publicados so bre inclusão social na 

educação.  

 

8.1 Técnica Delphi  

 

 

A técnica Delphi cons iste em uma técnica qualitat iva de previsão de 

cenár ios,  a part ir  da busca de um consenso entre especialistas de uma 

determinada área ou setor.  

Inspirados no oráculo de Delphos ,  na Grécia ant iga,  Olas Helmer e 

Norman Dalker,  consultores da Rend Corporat ion nos Estados Unidos,  

conceberam a técnica para ut ilização na administ ração.  

No Brasil,  a  Universidade de São Paulo, especificamente o Programa 

de Estudos do Futuro ut iliza o método Delphi desde os anos 80, sendo que 

a part ir  de 1995 passou também a ut il izá- lo na moda lidade elet rônica.  Es sa 

consiste em cr iar um ambiente virtual,  em que pessoas autorizadas pelo  

pesqu isador possam acessar este local,  via internet ,  e co lo quem suas 

opiniões,  possibilitando assim a co leta de dados com amostras de maio r  

vo lume e com menor custo.
12

 

De acordo com Bethlem (2004)
13

,  a técnica resume-se na cr iação de 

um quest ionár io  que será aplicado a um grupo de especia listas,  cujas 

respostas vão sendo agrupadas e servem para a elaboração de novas 

perguntas,  com vistas a encontrar as  convergências e divergências entre as 

opiniões dos entrevistados.   

O autor ainda explica que o produto final é uma méd ia das opiniões 

dos espec ialistas sobre a probabilidade de ocorrência de certos eventos.  

                                            

12
 Este assunto é abordado amplamente por Silvia Vergara em Métodos de Pesquisa em Administração. 

13 BETHLEM, A. S. Estratégia empresarial: conceitos, processo e administração estratégica. São Paulo : 

Atlas, 2004, p. 170-171. 
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O número de vezes em que o pesqu isador elaborará  novo ciclo de 

perguntas dependerá da dispersão entre as respostas,  da disponibilidade dos 

entrevistados e do custo.  Conforme Vergara (2005)
14

,  este número de 

rodadas oscila  entre duas e cinco e o nível de concordância entre as 

respostas é definido pelo pesquisador.   

 

Comunicação por 

escr ito  

A pesquisa é documentada pelos quest ionár ios que 

são enviados pelo pesquisador e respondidos pelos 

especialistas em cada ciclo de perguntas.  

Anonimato Somente o coordenador – pesquisador – deve saber  

quais especialistas estarão part icipando das 

rodadas de perguntas.  

Feedback  controlado  Caberá ao pesquisador decidir quantas vezes rodar 

o quest ionár io,  integral ou parcialmente.  

Resposta estat íst ica 

do grupo 

Resultado dos quest ionár ios,  apresentando as 

convergências e divergências encontradas.  

Quadro 1 – Pr incipais caracter íst icas da Técnica Delphi  

Fonte: Elaborado pelo autor  com base em Bethlem (2004)
15

.  

 

Conforme comentado anter iormente,  est a técnica é empregada quando 

há falta de dados históricos ou impossibilidade de q uant ificação . Neste 

caso, as avaliações devem ser subjet ivas,  além do que, os entrevistados 

devem entender perfeitamente o que está sendo perguntado e a resposta 

deve ser objet iva,  reflet indo a sua opinião.  

A le itura quant itat iva das respostas dos especial istas é obt ida pela 

convergência das opiniões acerca de determinado tema. A part ir  de ta l 

agrupamento, é possível estabelecer análises estat íst icas dos result ados,  

dir igindo, assim, para o alcance do objet ivo proposto.  

                                            

14
 VERGARA, S. C. Métodos de pesquisa em administração. – São Paulo : Atlas, 2005. 

 
15 BETHLEM, A. S. Estratégia empresarial: conceitos, processo e administração estratégica. São Paulo : 

Atlas, 2004. 
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Os educadores e gestores educacionais  convidados são aqueles que 

estão à frente das inst ituições de ensino part iculares existentes na região,  

ou ainda, expoentes que tenham desenvo lvido relevantes serviços ao ensino  

no local delimit ado pela pesquisa.  Entre eles ,  há diretores da Secretar ia  

Municipal de Educação, coordenadores de cursos susper iores,  ex -dir igentes 

de inst ituições de ensino, doutores que auxiliaram a implantar pós -

graduação na região e pesquisadores na área de educação, const ituindo -se 

ambos os grupos,  por formadores de opinião. N a região, funcionam uma 

universidade, do is centros universitár ios e quinze inst ituições iso ladas,  

com as caracter íst icas a seguir:  

 

Insti tuição Tipo Tipo Cidade  

Centro Univer si tár io do Planal to de Araxá – 

UNIARAXÁ  

Cen tro 

Univer si tár io Par t icular  Araxá 

Faculdade de  Admin istr ação de Campina Verde -  

Facav  Inst .  Isolada  Par t icular  

Campina 

Verde  

Faculdade Tr iângulo Mineiro – FTM  Inst .  Isolada  Par t icular  I tuiutaba  

Inst i tuto Super ior  de Educaçã o de I tuiutaba -  

ISEDI  Inst .  Isolada  Par t icular  I tuiutaba  

Inst i tuto Super ior  de Ensino e Pesquisa  de 

I tuiutaba -  ISEPI  Inst .  Isolada  Par t icular  I tuiutaba  

Faculdade Aldete Mar ia  Alves – FAMA  Inst .  Isolada  Par t icular  I turama 

Cen tro de Ensino Super ior  de Uberaba -  CESUBE  Inst .  Isolada  Par t icular  Uberaba  

Faculdade de Ciências Econ .  do Tr iâng.  Mineiro 

– FCETM  Inst .  Isolada  Par t icular  Uberaba  

Faculdade de Talen tos Humanos -  Talen tos 

Humanos  Inst .  Isolada  Par t icular  Uberaba  

Faculdades Associadas de Uberaba – FAZU Inst . Isolada  Par t icular  Uberaba  

Inst i tuto Super ior  de Educação -   Inst .  Isolada  Par t icular  Uberaba  

Univer sidade de Uberaba – UNIUBE  Univer sidade Par t icular  Uberaba  

Cen tro Univer si tár io do Triângulo – UNITRI  

Cen tro 

Univer si tár io Par t icular  Uber lândia 

Escola  Super ior  de Admin istração,  Market ing  e 

Comun icação de Uber lândia  – ESAMC de 

Uber lândia  Inst .  Isolada  Par t icular  Uber lândia 

Faculdade Catól ica  De Uber lândia  - CATÓLICA  Inst .  Isolada  Par t icular  Uber lândia 

Faculdade de Ci ências Apl icadas de Minas – 

UNIMINAS Inst . Isolada  Par t icular  Uber lândia 

Faculdade de Market ing  e Negóci os -  UNIESSA  Inst .  Isolada  Par t icular  Uber lândia 

Faculdade Pol i técn ica  de Uber lândia -  FPU  Inst .  Isolada  Par t icular  Uber lândia 

Quadro 2 – IES par ticu lares no Triângulo Mineiro  
Fonte: MEC e Inst ituições relacionadas acima.  



18 

 

 

O convit e fo i o fic ializado por meio elet rônico ou correio,  reforçado  

por contato telefônico.  

 

 

8.2 Análise dos resultados  

 

 

A part ir  das respostas obt idas,  buscou-se agrupá- las de acordo com as 

respect ivas convergências de opiniões dos entrevistados.  Havendo  

divergências significat ivas,  nova rodada de entrevistas dever ia ocorrer,  de 

forma a encontrar um result ado confiável que apresentasse a convergência 

das opiniões,  bem como possíve is divergências devidamente just ificadas.   

O quest ionár io inicia l objet iva,  ainda, auxiliar no conhecimento da 

existência de po lít icas part iculares de inclusão nas IES do Tr iângulo  

Mineiro,  bem como seus respect ivos result ados,  possibilitando , ass im,  

analisar além das tendências destas po lít icas,  os efeitos já exist entes.  

A visão dos educadores e gestores fo i fundamental não só para 

enr iquecer a pesquisa com a visão de quem está vivenciando as 

dificuldades de inc lusão, bem como para o alcance do objet ivo de 

ident ificar tendências com relação às po lít icas educacionais.   

Do mesmo modo, julgou-se pert inente saber dos gestores e 

educadores as visões deles quanto ao papel do governo e das inst ituições 

part iculares de ens ino super ior,  além de ouvi - los acerca dos programas 

governamentais,  das iniciat ivas part iculares e,  especia lmente,  quan to às 

suas visões sobre as tendências dessas po lít icas de inclusão socia l.  

O quest ionár io da pr imeira rodada teve uma versão para os gestores,  

buscando informações cadastrais sobre as inst ituições por eles dir igidas e 

mais t rês perguntas abertas,  diretamente vo ltadas às questões de inc lusão  

social no ensino super ior.  Estas mesmas t rês perguntas const ituirão a 

versão enviada aos expoentes do setor.  Tendo em vista que os do is grupos 

de entrevistados são formadores de opinião no setor educacional e,  por não  

haver prejuízo ao objet ivo do t rabalho, pelo fato de que a diferenc iação 
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entre os quest ionár ios é tão somente os dados cadastrais das inst ituições,  a  

tabulação das respostas dos do is grupos será feita conjuntamente,  de forma 

que, a part ir  da segunda rodada, uma única versão do quest ionár io fo i 

enviada aos entrevistados.  

Confer indo ao t rabalho as va lidações e a  confiabilidade necessár ias,  

alguns cuidados com os procedimentos foram tomados durante a co leta de 

dados,  tais como a ut ilização de múlt ip las fontes de  evidências,  

destacando-se a Técnica Delphi e análise documental.  Cuidou -se também de 

estabelecer um encadeamento das evidências,  de modo que mais de uma 

evidência fosse relacionada ao mesmo dado antes de torná - lo uma 

informação.  

Como houve a intenção em ut ilizar escalas,  especia lmente as de 

Likert ,  para possibilit ar a análise quant i-qualitat iva,  pensou-se inicia lmente 

em trabalhar os result ados por meio de análise fatorial.   

Entretanto,  face ao tamanho reduzido da amostra,  obt ida em função  

da delimit ação já just ificada deste t rabalho, percebeu -se a não 

recomendação deste caminho.  

Assim sendo, por se t ratar de uma pesquisa t ransversal,  ou seja,  com 

os dados co letados nas entrevistas no mesmo momento; observacional,  ou 

seja,  sem a inter ferência direta do pesquisador; e  pela natureza exploratória 

da técnica Delphi,  para aná lise dos resultados ut ilizou -se de técnicas de 

estat íst ica descr it iva,  seguidas pela aplicação do teste de Fr iedman, que 

permit iu ver ificar possíveis concordâncias entre as respostas dos 

entrevistados.   

O teste de Fr iedman, segundo Vieira
16

,  possibilit a testar a hipótese de 

que as respostas de vár ios grupos relacionados têm dist r ibuição semelhante.   

A pesquisa fo i fundamentada por revisão bibliográfica,  documentos e 

outras publicações.  A revisão bibliográfica fez-se fundamental ao  

desenvo lvimento da análise quali-quant itat iva dos resultados,  bem como 

para o conhecimento da lit eratura acerca do tema em questão. Por outro 

                                            

16
 VIEIRA, SÔNIA. Bioestatística – Tópicos avançados. Campus – São Paulo, 2003. p. 39 
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lado, a busca por documentos e publicações,  fo i feita sempre que 

necessár io para a confirmação de dados colhidos nos quest ionár ios,  

buscando-se assim, a r iqueza das informações obt idas por meio da visão  

dos gestores e educadores,  que dificilmente ser ia possíve l numa abordagem 

puramente quant itat iva,  e  ainda, evit ar possíveis vie ses or iundos de um 

algum subjet ivismo do informante.  
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Capítulo 1 

O CENÁRIO DO ENSINO SUPERIOR BRASILEIRO E AS 

ATUAIS POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO  

 

 

Para melhor compreensão do assunto, entendeu -se pert inente não só  

elencar as po lít icas públicas de inc lusão, mas também abordá- las juntamente 

com a análise do cenár io em cada época, envo lvendo aspectos polít icos,  

sociais e econômicos que, de alguma forma, influenciaram as po lít icas para o  

ensino super ior.   

Deste modo, pretende-se compreender por que o ensino s uper ior no  

Brasil surgiu e se desenvo lveu sem compromisso com a formação do povo 

brasileiro,  mas, pr incipalmente,  focado em atender aos interesses da elite  em 

cada época.  

Na mesma linha, abordou-se também, as polít icas públicas de ensino  

super ior no per íodo da vigência da atual LDB, sem desconsiderar o  cenár io  

em que a educação brasile ira está inser ida,  marcado neste per íodo, pela 

hegemonia das idéias de globalização e do neo liberalismo.  

 

1.1 – Uma breve retrospectiva no cenário do Ensino Superior Brasi le iro  

 

No per íodo do Brasil Impér io,  segundo Cunha (1986)
17

,  a educação 

super ior era t ratada como assunto perifé r ico da burocracia estatal,  marcada 

pelo controle do Imperador sobre as abordagens a serem adotadas pelas 

faculdades e pelo  controle dos pro fessore s sobre a postura e ação dos alunos.  

As po lít icas t inham como foco, o  que era ensinado, sem compromisso com e 

para quem era a educação. Inclusive,  vale ressalt ar que o ensino super ior  

surgia,  visando atender às elites da época, que se viam impossibilitadas  de 

enviar os filhos à Europa face às invasões do impér io napo leônico.  

                                            

17 CUNHA, L. A. O Ensino Superior na Era Vargas. In: Cunha L. A. A universidade temporã. O ensino superior 

da  colônia à era Vargas. 10ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1980. p. 204-295. 
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Na velha república,  diante da decadência dos lat ifúndios,  surgiu 

inst int ivamente,  de acordo com Teixeira
18

,  um mecanismo de defesa das elit es 

rurais empobrecidas.  A opção que a elas surg ia em relação ao futuro de seus 

filhos,  era a da educação para exercer as funções do Estado, da Polít ica e das 

profissões liberais.  Por isso,  não era interessante um ensino público  

abrangente e gratuito ,  pois abr ir ia  as portas a um possível deslocamento da s 

camadas socia is.   

Surgia então, propositalmente,  um mecanismo de segurança 

caracter izado pelo est rangulamento da ascensão ao ensino super ior,  ao 

oferecer uma esco la pública pr imár ia gratuita,  de oportunidades reduzidas e,  

no níve l médio, do is t ipos de es co las:  o secundár io ou propedêut ico aos 

estudos super iores,  minist rado em esco las part iculares,  dest inado àqueles que 

pudessem custear seus estudos; e  a esco la normal e a técnico -profiss ional,  em 

número reduzido, públicas e gratuitas,  para o povo.  

A posição dos governos não se caracter izava por uma maior ou menor  

int ervenção na educação, mas no estabelecimento de po lít icas que garant issem 

a formação super ior às elites,  promovendo assim, desde o iníc io do país como 

Estado independente,  exclusão social.  

Na era Vargas,  durante o regime totalit ár io  do Estado Novo, sob a 

gestão de Gustavo Capanema no Ministério  da Educação, um discurso de um 

ensino super ior democrát ico fo i implantado, entretanto,  o  que se viu fo i a  

cr iação de uma universidade totalmente vo ltada às elit es.  O povo era 

considerado uma espécie de matér ia bruta a ser elaborada pelo saber das 

elites.
19

  

Para melhor compreender o cenár io neste momento, marcado por 

polít icas nacionalistas,  faz-se pert inente compreender o conceito de Estado 

Nacional.   

                                            

18 TEIXEIRA. Anísio. Falsa Elite. Boletim informativo CAPES. Rio de Janeiro, n. 60, nov. 1957, p.1-2. 

Disponível em: <http://www.prossiga.br/anisioteixeira/artigos/falsaelite.html> Acesso em: 10 Abr. 2005. 

 
19 Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil – CPDOC - Fundação Getúlio 

Vargas – FGV. Disponível em: <http://www.cpdoc.fgv.br/nav_historia/htm/anos37-45/ev_ecp001.htm> 

Acesso em: 10 Abr. 2005. 
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Para Castanho (2001)
20

,  tal conceito é a organização formada para ger ir 

o  modo de produção nascido no fim dos tempos feuda is,  ou seja,  tomar -se-á o 

conceito de Estado como organização  da sociedade para a produção 

capitalista.  Gramsci t rata o  Estado em duas dime nsões: uma ampla que 

envo lve a classe po lít ica mais a sociedade, e uma rest r ita,  ident ificando -o 

com a sociedade po lít ica,  ou seja,  o  governo propriamente dito .
21

 

 

O Estado moderno,  ou Estado nacional ,  const i tui -se com as tarefas  

de defin ir ,  ampliar  e consol idar  sua  base ter r i tor ia l,  o país;  de  
inst ituir  e fixar  no país a  nação,  sua  base humana, confer indo -lhe  

un idade;  de esta bel ecer ,  com o cimen tos dessa  un idade,  a  língua,  a  

cul tura  e a  educaçã o,  tornando-as orgân icas em relação ao t odo 

nacional ;  e de fornecer  legi t imidade inst i tucional  da  sociedade,  

considerada em seus aspect os pol í t icos,  econômicos e propr iamente  

socia is,  median te ordenamento jur ídico. 22 

 

 

Ao longo da histór ia brasileira,  nota -se que esse conceito de Estado 

nacional nunca aconteceu de fato no Brasil,  po is as bases conceituais,  ao  

at ribuir as funções do Estado, est iveram em constante conflito  desde o 

descobr imento até o presente.   

O papel do Estado Nacional,  entendido a part ir  das po lít icas adotadas,  

começa a ter uma definição mais clara após 1930, com a responsabilidade de 

servir ao capit al internacional e promover a industr ialização, ou seja,  o  

Estado Naciona lista,  cujo apogeu aconteceu na fase seguint e,  1964 e 1980,  

vo ltando a part ir  daí em nova cr ise de ident idade, deixando -se subst ituir pe la 

globalização sem fronteiras,  sem nacionalismos e mult icultural.  

O governo de Juscelino assume a proposta de ampliar o  sistema de 

ensino do país e co locá- lo a serviço do desenvo lvimento, afir mando que as 

t ransformações educacionais acompanham as t ransfor mações industr iais,  para 

atender às novas necessidades geradas pela indústr ia.   

                                            

20 CASTANHO, S. Globalização, redefinição do Estado Nacional e seus impactos. In: LOMBARDI, J. C. (org.) 

Globalização, pós-modernidade e educação: história, filosofia e temas transversais. Campinas, SP: Autores 

Associados, 2001, p.22. 

 
21 A teoria gramsciana do Estado foi tratada em Gramsci e o Estado, por Christinne Buci-Glucksmann. 

22 CASTANHO, S. Ibdem, p. 22. 
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A Lei nº 4.024/61 propunha um debate nacional que oportunizar ia a  

grande mobilização da universidade brasile ira como mecanismo de 

contr ibuição social e,  sobretudo, a part icipaç ão polít ico-social dos 

acadêmicos.  

Com a contr ibuição de Darci Ribe iro e Anís io  Teixeira,  surge a 

Universidade de Brasília,  em 1961,  t razendo um novo modelo de 

universidade, como parte do projeto social nacional -desenvo lviment ista.  

O governo de Jânio Quadros apresenta um maior est ímulo ao ensino  

técnico-profiss ional com vistas ao Ensino Super ior,  com o intuito  de dar  

acesso a todos os t rabalhadores à Universidade. Entretanto,  a polít ica de 

democrat ização do acesso à cidadania a todos os brasile iros proposta  por 

Jânio,  não fo i implementada em virtude dos acontecimentos polít icos que 

culminam, em 1964, com o advento do governo militar.  

No regime implementado nesse per íodo, surge uma expansão no ensino  

super ior baseada em estudos inspirados na esco la amer icana.  A proposta 

desenvo lviment ista reuniu, inicialmente,  cient istas importantes,  no entanto, 

face à redução de verbas para pesquisas e falt a de condições técnicas,  a  

maior ia migrou para o exter ior.  
23

 

Esta polít ica,  de aparente mudança da est rutura universitár i a  com vistas 

à inclusão, mostrou-se ao longo dos anos ser,  tão somente uma forma de 

atender às necessidades dos governantes da época.  

A citada cr ise de papéis do Estado Nacional at ingiu o auge no governo 

do então presidente Fernando Co llor  de Mello,  em 199 0, com as proclamações 

em torno da abertura econômica, reclamada pela globalização.  

Neste per íodo, começam a ser disseminadas as idéias neo liberais da 

força do mercado sobre as po lít icas governamentais,  postulando que as 

últ imas devem ser desenvo lvidas segundo as determinações da pr imeira.  

Depo is de Co llor,  a inserção brasileira no mercado globalizado segu iu 

sem grandes obstáculos,  passando pelo governo Itamar Franco (1992 -1995),  

seguido pelo soció logo Fernando Henr ique Cardoso (1995 e reeleito  em 

                                            

23 Universidade do Contestado. Disponível em: 

<http://www.cdr.unc.br/cursos/EngenhariaMecatronica/arquivos%20downloads/UNIVERSIDADE%20e%20S

OCIEDADE-%20MECATRONICA-Valentini.doc> Acesso em: 10 Abr. 2005. 
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1998).  Este Presidente governou com caracter íst icas neo liberais,  conduzindo a 

economia e a polít ica em conformidade com as exigências dos países centrais,  

mais especificamente,  dos Estados Unidos da América,  pelas imposições do  

Fundo Monetár io Internac ional – FMI,  do Banco Interamer icano do 

Desenvo lvimento – BID, e do Banco Mundial.  

 

Das or ien tações gerais do Banco Mundial  é possível  depreender  a  

prescr ição de pol í t icas educaci onais que induzem as r eformas  

concernentes ao ideár io neol iberal ,  cuja  ót ica  de r acional i zação do 

campo educat ivo dever ia  acompanhar  a  lógica  do campo econômico,  
sobretudo a  par t ir  da  adoçã o de programas de a juste est rutural .  24 

 

Visando melhor compreender este per íodo, mostra -se importante 

destacar  as visões e po lít icas que advieram das idéias  de globalização e 

neo libera lismo, pert inentes neste t raba lho, pela influência direta sobre as 

polít icas educacionais do país.  

 

1.2 – Neoliberalismo, globalização e educação  

 

 

A part ir  da abertura de mercados, o  assunto globa lização marcou o 

debate sobre os mercados mundiais e  sobre as relações int ernacionais.  

Mercado aberto e moeda estabilizada, com o Plano Real inic iado em 1994,  

parcela significat iva da economia se viu exposta à concorrência int ernacional.  

Num clima entre eufor ia pelo acesso da população a bens antes 

indisponíveis e,  medo de determinados setores expostos a compet ições 

desmedidas,  pr inc ipalmente com fabr icantes or ientais,  fluía o tema 

globalização, servindo também, muit as vezes,  como just ificat iva para a 

implementação de medidas duras e imp opulares ou para a inoperância de 

governos diante de obstáculos sociais.  Não raro, o  debate tem tendido  

freqüentemente para a simplificação e a vulgar idade. A análise do quadro 

mundial é subst ituída pela propagação de slogans  e chavões de diversos t ipos,  

                                            

24 DOURADO, L. F. Reforma do Estado e as Políticas para a Educação Superior no Brasil nos Anos 90. 

Educ. Soc. , Campinas, v. 23, n. 80, setembro/2002, p. 235. 

 



26 

 

algumas vezes de origens duvidosas,  ocultando quiçá,  a natureza dos 

processos e problemas, por meio da retórica da globa lização.  

Difundiu-se a idé ia de que há processos globais que dominam 

inexoravelmente,  a economia mundial e tendem a destruir as fronteir as 

nacionais.  Os Estados Nacionais estar iam fadados a perder espaço e,  não raro,  

a função diante da força e onipotênc ia do mercado global.  

Vista por este ângulo, a globalização não é um processo histórico, mas 

um acontecimento capaz de impor gostos a outra s culturas,  de mudar costumes 

t radicionais,  de impor po lít icas,  determinar o que é certo e errado na 

economia e,  por meio de metas impostas por organismos econômicos 

int ernacionais,  capazes até mesmo de definir o  que deve e o que não deve ser  

t rabalhado na educação.  

Nos planos econômico e po lít ico,  a globalização mostra -se eficaz para 

possibilitar aos pa íses desenvo lvidos,  exercer maior influência em países 

economicamente mais fracos,  por vezes despreparados para negociar  diante 

dos interesses internaciona is dominantes.  

 

A global ização pode ser  expl icada como um processo no qual  se  
produz tendência à  homogeneização de val ores e com padron ização 

de formas de pensar  e agir .  Mas,  as tensões e complexidades da  era  

do global ism o implicam dimensões ta is como:  in t egração e  

fr agmentação,  diver sidade e desigualdade.  O cenár io global  não 

a tua  só por  inclusão,  a tua  também por  exclusão;  esta  nova real idade 

é múl t ipla :  incorpora  r egional ismos,  nacional ismos  e  fanatismos  

rel igiosos.  25 

 

A globalização também se mostra efic az para conseguir escoar a  

produção cada vez maior pelo desenvo lvimento tecno lógico e pelo progresso 

técnico em áreas,  tais como, informát ica,  telecomunicações,  biotecno logia e 

finanças.  Essas inovações tecno lógicas,  associadas à d iminuição dos custos de 

t ransporte,  à regulamentação de diversos mercados e à remoção de controles e  

barreiras têm facilitado a crescente integração comercia l e financeira dos 

mercados nacionais,  bem como a internacionalização dos própr ios processos 

de produção em muitos setores.   

                                            

25 NOE, A. Globalização, revolução científico-técnica e a universidade. Avaliação – Revista da Rede de 

Avaliação Institucional da Educação Superior, Campinas, vol. 2, n. 2, p. 33. 
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Por outro lado, a possibilidade de acesso a uma nova tecno logia tem 

tornado o custo de vida cada vez mais caro,  fazendo ainda maior a  

desigualdade entre nações r icas – geradoras de novas tecno logias – e nações 

pobres – consumidoras de novas tecno logias.  
26

  

Entretanto, um simples o lhar pela histór ia permite ver que processo de 

int ernacionalização em curso, nas últ imas décadas,  não é nem tão abrangente,  

nem tão novo. Também não é inexorável e  irreversíve l como lhe at r ibuem com 

tanta freqüência.  

Um dos efeitos notados e mais int eressantes da globalização é a 

difusão, que encontra so lo fért il no Brasil,  de que a economia nacional 

encontra-se refém das forças econômicas globais incontroláveis.  A tônica 

central é a de que as po lít icas nacionais têm de se curvar a os imperat ivos da 

nova ordem global,  desconsiderando fatores culturais,  diferenças étnicas,  

entre outras rest r ições.  Pa íses culturalmente fortes,  como a Índ ia,  por 

exemplo, têm fe ito  a abertura de seus mercados de forma controlada, sem se 

curvarem à imposição externa que possa influenciar negat ivamente as crenças 

e valores do país.  

Por outro lado, as idéias neo liberais também inspiram estudiosos a  não  

perderem também possíveis oportunidades ,  embora se acautelando com as 

possíveis mazelas que delas possam ad vir .  Fernando Henr ique Cardoso (1998) 

aponta que:  

 

Vivemos hoje um cenár io global  que t r az  novos desa fi os às  

sociedades e a os Estados nacionais [ . . . ] .  É imperat ivo fazer  uma 

reflexã o a  um tempo real ista  e cr ia t iva  sobre os r iscos e as  

opor tun idades do processo de gl obal ização,  pois som ente assim será  

possível  t r ansformar  o Estado de ta l  maneira  que ele  se adapte à s  

novas demandas do mundo con temporâneo. 27 

 

 

Este cenár io serve, pr imeiramente,  aos objet ivos dos setores e nações 

que se situam no comando do processo de internacionalização. Têm o 

                                            

26 Este assunto é amplamente abordado por Dellors em Educação, um tesouro a descobrir. 

 
27 Cardoso, F. H. Reforma do Estado. In: Bresser Pereira, L. C. Reforma do Estado e administração pública 

gerencial. Rio de Janeiro: FGV, 1998, p.15. 
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propósito ,  ou pelo menos o efeito ,  de desarmar as iniciat ivas nacionais e  de 

remover resistências sociais e po lít icas aos interesses econômico -financeiros 

que operam em escala internacional.  

Essa retór ica facilita aos Governos que queiram se isentar de 

responsabilidade e t ransfer i- la para um fenômeno impessoal e vago, fora do 

controle naciona l.  Just ificam também a adoção de medidas impopulares e 

regulamentadoras,  a geração de novos impostos e a abdicação de tarefas antes 

a eles at r ibuídas.  

O debate sobre a po lít ica econômica e social fica obstruído pela 

divulgação de avaliações das tendências int ernacionais,  ocultando também a 

ident ificação de erros das autoridades governamentais.  Muitos governos 

just ificam tanto medidas impopulares,  quanto à ausência de result ados das 

polít icas adotadas,  ao invocarem uma força maior,  à qual estar iam 

supostamente obr igados a se submeterem.  

Outras vezes,  governantes e mesmo a população em geral,  at r ibuem 

como causas pr imeiras dos problemas soc iais,  fatores externos como a 

globalização e a força de mercados mundiais,  em detr imento de terem uma 

visão cr ít ica sobre os governos,  líderes polít icos e suas respect ivas po lít icas 

fracassadas.   

 

A soberania  das nações,  cuja  iden t idade é garant ida pelo Es tado 

Nacional ,  enquan to sujei t o e pr incípio ar ticulador ,  desvanece -se  

num capi ta lismo mult inacional  e t ransterr i tor ia l.  O poder  

econômico migrou do Estado nacional  para invisíveis cen tros  

econômicos t r ansnacionais e desl ocal izados.  Com isto,  também a 

substancia l idade do econômico tornou -se  absoluto e soberano ( sic) ,  

permitindo ao Estado nacional  apenas a  possi bi l idade de adaptar -se 

às suas r egras.  A fact ibi l idade econômica não é mais determinada 

pelo Estado nacional ,  mas pel os in teresses  de  cen tros econômic os  
t ransnacionais.  28 

 

Ser ia imposs ível isentar da responsabilidade pe las ações,  os 

governantes,  quando alegam estarem inoperantes diante das forças globais.  A 

                                            

28 GOERGEN, P. Prefácio. In: Kuleza, W. Comenius: a persistência da utopia em educação. Campinas Ed. 

da Unicamp, p. 12. 
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pouca eficiência das po lít icas sociais brasileiras tem maior relação com as 

opções tomadas na área po lít ica do que com fatores externos ao Brasil.  

Do ponto de vista histór ico, globalização é nome dado a um processo 

que remonta,  em últ ima análise,  à expansão da civilização européia,  a part ir  

do fina l do século XV, pelo processo de co lonização, cujo res ultado fo i a  

ampliação das desigualdades entre países co lonizadores e os demais.  Ser ia a  

globalização atual uma forma de co lonização t ravest ida pelas vestes da era 

digit al e da comunicação em tempo real?  

 

 

O pon to de vista  defendido neste ar t igo é o de que  a  global izaçã o 

tem a  mesma idade que o capi ta l ismo,  a lgo como quinhen tos anos.  

[ . . . ]  Como país colon izado no in ício dos  tempos m odernos,  a  

h istór ia  do Brasi l é a  longa histór ia de sua inserção nos quadros do 
capi ta l ismo mundial . 29 

 

 

Krugman (1996)
30

 afir ma que a migração internacional era muito maior 

no passado, ocasião em que as amér icas eram vistas como oportunidade a 

desafios e prosper idade. Os imigrantes obt inham cidadania com facilidade,  

sendo rara a necessidade de passaportes.  Um contraste notável com a 

economia g lobal e sem fronteiras de ho je,  em que imigrantes orig inár ios da 

Áfr ica,  da América Lat ina e da Ásia,  diferenciados pela cor do passaporte, 

enfrentam rest r ições cada vez mais severas para adentrar os EUA,  

pr incipalmente após o atentado de 11 de  setembro de 2001.  

Há que se separar,  economia global de economia int ernacional.  A 

pr imeira caracter iza-se pelo alto  grau de integração dos mercados e pelo  

predomínio das at ividades t ransnac ionais.  Ser ia uma economia em que a 

influência de grandes empresas  t ransnacionais,  desvinculadas de bases 

domést icas,  teria chegado a ponto de disso lver,  ou pelo menos começar a 

                                            

29 CASTANHO, S. Globalização, redefinição do Estado Nacional e seus impactos. In: LOMBARDI, J. C. (org.) 
Globalização, pós-modernidade e educação: história, filosofia e temas transversais. Campinas, SP: 

Autores Associados, 2001. 

 
30 KRUGMAN, P. Globalização e globobagens. Rio de Janeiro: Campus, 1996, p. 208 
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disso lver,  as fronteiras,  ao reduzir drast icamente o poder de intervenção dos 

Estados nacionais.  

Por outro lado, a economia int ernacional caract er iza-se 

fundamentalmente por processos de intercâmbio entre economias nacionais 

dist intas.  As t rocas são significat ivas e crescentes,  mas predominam as 

at ividades econômicas internas.  A maior ia das empresas não perde os vínculos 

nacionais.  Os governos ao agirem iso ladamente,  ou por meio de acordos,  

cont inuam a desempenhar funções econômicas essenciais,  pr incipalmente no  

que tange à proteção do mercado interno.  

Neste cenár io,  o  desempenho macroeconômico dos países,  em áreas 

como cresc imento, emprego e renda, assim como a compet it ividade de setores 

e empresas decorre,  pr incipalmente,  de processos que ocorrem em níve l 

nacional.   

Desse modo, os Estados nacionais não estão enfraquecidos,  porque,  

embora os países tentem se reunir  em blocos econômicos,  com vistas  a ganhos 

maiores nas relações de t roca,  não se tem not ícia de que o mundo tenha se 

tornado um único bloco. Entretanto,  não se pode afirmar igualmente sobre 

alguns governantes que, a cada dia,  co locam-se mais e mais a serviço dos 

int eresses dos países cent rais e prestam um grande desserviço àqueles que os 

elegeram.  

Quanto à educação, imersa no cenár io dominado pelas idéias 

neo libera is,  viu-se refém de po lít icas desenvo lvidas a serviço dos organismos 

int ernacionais,  que impõem aos governos dos países em dese nvo lvimento, 

cumprimento de metas e programas, int eressantes,  muit as vezes,  apenas aos 

chamados países desenvo lvidos.  

 

A redefin ição do Estado no Brasi l ,  por  meio da  adoção da s  

di r etr izes do Banco Mundial ,  segundo Leher  (2001,  p.  162),  efet i va -

se na  medida  em que “os emprést imos estã o condicionados  à  adoçã o 
pelo país tomador  das dir et r izes dos organ ismos.  Sendo o MEC o 

equivalen te a  uma subseção do ban co,  a  convergência  é completa” . 31 

 

                                            

31
 DOURADO, L. F. Reforma do Estado e as Políticas para a Educação Superior no Brasil nos Anos 90. 
Educ. Soc. , Campinas, v. 23, n. 80, setembro/2002, p. 235. 
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Por outro lado, a chamada de Era do Capital Humano
32

 passa a exigir 

dos su jeitos que nela atuam, como garant ia de sobrevivência,  um conjunto 

enorme de habilidades e competências gerais,  abrangentes e,  não raro, 

abstratas.   

Um novo mercado de t rabalho está surgindo, relacionado à emergência 

da sociedade do conhecimento, que exige  qualificação, audácia e 

disponibilidade para o aprendizado cont ínuo.  

Diante deste mercado, acha-se a universidade diretamente envo lvida 

com as t ransformações,  de modo que deverá ser um espaço dinâmico e 

est imulante da expansão intelectual e da autonomia. Assim sendo, a educação 

apresenta-se,  como o maior recurso de que dispõe essa nova sociedade para 

enfrentar a t ransformação mundial.  

Na seqüência discorrer -se-á sobre a exclusão social no ens ino super ior,  

diante das po lít icas neo liberais.   

 

 

1.3 – A política neoliberal e a exclusão  

 

 

Termos como “aprender a aprender”,  “apreender os processos e 

técnicas”,  educação cont inuada, aprendizado vitalíc io,  entre outros ,  

levianamente empregados para promover pessoas,  têm sido ut ilizados nos 

governos pautados pelo neo liberalismo, numa linha de raciocínio  

massificadora,  fazendo, em muitos casos,  do ensino super ior  um processo de 

produção, t ratando o aluno como um consumidor do ensino de qualidade. Ou 

seja,  aqueles que podem comprar e pagar receberão uma educação  

t ransformadora,  que ensine a ser cr iat ivo, a responder dia let icamente,  a  

pensar est rategicamente e a agir localmente.   

                                            

32 O termo capital humano, citado pela primeira vez em 1962, pelo economista Theodore Schultz, Prêmio Nobel 

de Economia em 1979. Na oportunidade afirmou que a melhoria do bem estar dos menos favorecidos não 

dependia da terra, das máquinas, ou da energia, mas, principalmente do conhecimento.  
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As esco las especia lizam-se na educação diferenciada, com o objet ivo de 

formar o ser ét ico, cr ít ico,  empreendedor e conhecedor do papel de cidadã o 

socialmente responsável.  Embora seja quest ionáve l a qualidade do ensino  

proposto dessa maneira,  a situação dos alunos imersos nessa linha de 

produção ainda mostra-se pr ivilegiada em re lação àqueles que não podem 

pagar para adentrar,  ou sequer pagar para se prepararem para o acesso. Deste 

modo pergunta-se:  

E aos excluídos?  

A esses restam as possibilidades alt ernat ivas,  ligadas ao subemprego, 

que simultaneamente limit am e liberam o indivíduo, por torná - lo dono do 

próprio dest ino. Na era do Empreendedorismo , sucesso ou fracasso passam a 

ser opções de vida,  em vez de conseqüência.  

 

O restan te da  PEA (en tre 45 e 70%) se r eproduzirá  a tr avés de  
empregos precár ios ou fi cará  excluída  da economia com o 

desempregados e como exérci to de r eserva,  que pressi ona a  

diminuição dos  sa lár ios dos  operár ios empregados,  oferecendo 

melhores lucros para  a concen tração de capi ta is. 33 

 

Embora muitas dessas teor ias possam,  realmente,  ser aplicadas na 

prát ica,  é notável que as diferenças de oportunidade alterem as chances de 

pessoas dotadas das mesmas caracter íst icas empreendedoras,  sendo elas 

abastadas econômica e financeiramente ou, sendo elas int egrantes das 

minor ias socia is.  

O que resu lta,  na prát ica,  desta apo logia ao individualismo, na qual 

cabe ao sujeito  reso lver o  próprio dest ino, é que, diante da realidade, as 

minor ias sociais percebem que seus caminhos, na maior ia das vezes,  já  foram 

de alguma forma t raçados por polít icas públicas de exclusão.  

Analisando a pirâmide social brasileira,  observa -se que poucas pessoas,  

conseguirão galgar alguns postos,  na hierarquia das inst ituições,  

concentrados,  quase sempre, nas at ividades operacionais.  

                                            

33 GAMBOA, Silvio Sánchez. In: Globalização, pós-modernidade e educação: história, filosofia e temas 

transversais/ José Claudinei Lombardi (organizador). – Campinas, SP: Autores Associados: HISTDBR; 

Caçador, SC: UnC, 2001. – (Coleção educação contemporânea). 
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Tornar-se dono do próprio dest ino requer  mais do que vontade, requer  

preparo. E preparo requer igua ldade de oportunidades.  Mais uma vez, o 

modelo serve aos interesses da classe dominante,  po is,  somente ela ,  tem 

condições de comprar ta l preparo . 

E quanto ao Estado?  

Este segue o firme propósito  de permanecer engajado na Aldeia Global ,  

curvando-se diante de metas estabelecidas por organismos internacionais,  

comandados por gestores e direcionadores de nossa po lít ica pública,  

contr ibuindo para aumentar o  já int ransponíve l abismo social.   

Por outro lado, as po lít icas neo liberais também promoveram, de alguma 

forma, algum t ipo de inclusão, principalmente  pela expansão generalizada de 

vagas,  possibilitando acesso ao ensino super ior.  É o que se apresenta a seguir.  

 

 

1.4 – As limitações da expansão neoliberal para a inclusão  

 

 

Durante o governo Fernando Henr ique Cardoso, a expansão de vagas no  

ensino super io r alcançou uma velocidade nunca vista antes no cenár io  

educaciona l brasile iro de ensino super ior.   

Observando os dados do INEP sobre evo lução das matr ículas no ensino  

super ior brasile iro,  nota-se a estagnação durante o regime milit ar e o  rápido  

cresc imento  a part ir  de 1996. Vale ressalt ar que não foram encontrados dados 

significat ivos sobre a evo lução de matr ículas no per íodo anter ior a 1980, por 

isso apresentam-se abaixo os números entre 1980 e 2003, divulgados pelo  

governo federa l.  
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Gráfico 1 – Evoluçã o do número de matr ícu las no ens ino super ior  brasileiro 

entr e 1980 e 2003.  

Fonte:  INEP – Adaptada pelo autor  

 

 

Percebe-se com o apresentado anter iormente,  a int r ínseca relação entre 

a Globalização, neo liberalismo e a exclusão social na educação, na 

bibliografia consultada, muitas vezes just ificada pela necessidade de adoção 

de po lít icas e metas impostas pela ordem global.  Do mesmo modo, o alcance 

das refer idas metas,  t raduzidas em aumento dos percentuais de cr ianças na 

esco la e na redução dos índices de rep etência esco lar,  não raro fo i feito  por 

quest ionáveis métodos de aceleração da aprendizagem, muitas vezes simples 

cumprimento de etapas,  descompromissados com o real desenvo lvimento dos 

alunos.  

Entretanto, o  Governo Fernando Henr ique Cardoso, ainda que emb asado 

nas cit adas ideo logias neo liberais,  representou uma significat iva mudança no 

cenár io do ensino super ior do país.  No per íodo que o antecedeu o crescimento 

de vagas nesse níve l de ensino fora pequeno, havendo um r ígido controle na 

cr iação de novas vagas e novas inst ituições.  
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 Com Paulo Renato de Souza no Ministér io  da Educação, uma sér ie de 

t ransformações foram implantadas,  apo iadas na atual LDB. A abertura de 

vagas e de cursos super iores aconteceu numa velocidade jamais vista até 

então. Com isso, o número de vagas no ensino super ior deixou de ser  

impedimento ao acesso de uma parcela significat iva da população, que antes 

se via incapaz de vencer o est rangulamento que era provocado pelos processos 

de seleção.  

Por outro lado, em pouco tempo, observou -se que o aumento das vagas 

aconteceu pr inc ipalmente no setor privado de ensino super ior e,  por isso,  pela 

incapacidade de pagamento das mensalidades por parte das minor ias sociais,  

não resolvia totalmente a questão da inclusão social.  

 

Tabela 1 – Evolução comparativa do número de vagas ofer ecidas e número de 

ingressantes,  por  t ipo de Inst ituição de Ensino Superior  em 1996 e 2003  

Tipos de 
Institu ição 

1996 2003 Aumento % 

Vagas Ingressantes  Vagas Ingressantes  Vagas Ingressantes  

Institu ições 

Federa is  

84.197 87.086 281.163 267.031 234% 207% 

Institu ições 
não Federa is  

292.872 250.917 1.721.520 995.873 488% 297% 

Toral 377.069 338.003 2.002.683 1.262.904 431% 274% 

Fonte: INEP – Adaptado pelo autor  
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Gráfico 2 – Evolução comparativa do número de vagas ofer ecidas e número 

de ingressantes,  por  t ipo de Inst itu ição de Ensino Superior  em 1996 e 2003  
Fonte:  INEP – Adaptado pelo autor  
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No entanto ,  a part ir  da análise dos números,  nota -se ter havido uma 

significat iva inclusão. Observa-se no Gráfico 2 que, entre 1996 e 2003,  as 

vagas o ferec idas saltaram de 377.079, para 2.200.663, ou seja,  um aumento de 

aproximadamente 431%.  

Não obstante,  analisando a Tabela 1,  no mesmo per íodo, pode -se ver  

que o número de ingressantes saiu de 338.003, no ano de 1996, para 

1.262.904 em 2004,  ou se ja,  um acréscimo de 274%. Dessa forma , nota-se que 

pela simples expansão do número de vagas,  perto de um milhão de pessoas a 

mais,  acessaram o ensino super ior.   

O fato do aumento percentual de ingressantes ficar bem abaixo do  

percentual de expansão das vagas pode ser compreendido pela análise da 

maneira como ocorreram tais expansões.   

Observando-se a Tabela 2,  nota-se que o grande aumento no número de 

vagas ocorreu nas inst ituições não -federais.  Nas federais,  foram cr iadas 

196.966 vagas,  ao passo que,  nas demais,  1.428.648 vagas.  Enquanto que , 

aquelas cr iadas nas inst ituições federais foram prat icamente aproveitadas na 

totalidade pelos ingressantes,  nas não -federais foram aproveitadas apenas 

52%, ou seja,  744.956.  

 

Tabela 2 – Aumento do número de vaga s e do número de ingressantes no ens ino 
super ior  brasileiro,  entre 1.996 e 2.003,  o r espect ivo aproveitamento,  por  t ipo de 

Institu ição de Ens ino Super ior .  

Tipo de Instituição
Aumento de 

vagas

Aumento de 

Ingressantes

% de 

aproveitamento do 

aumento de vagas

Instituições Federais 196.966          179.945              91%

Instituições não Federais 1.428.648       744.956              52%

Total 1.625.614       924.901               

Fonte: INEP 
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Gráfico 3 – Aumento do número de vagas e do número de ingressantes no ens ino 

super ior  brasileiro,  entre 1.996 e 2.003,  o r espect ivo aproveitamento,  por  t ipo de 

Institu ição de Ens ino Super ior .  

Fonte: INEP 

 

A divergência notada no percentual de aproveitamento das vagas 

cr iadas nas duas modalidades de inst ituições permite a seguinte inferênci a:  

Tendo em vista que, a maior ia das não -federais não tem ensino gratuito ,  

observa-se que, mesmo tendo havido inclusão, uma parcela significat iva da 

população não consegue acessar o  ensino super ior por questões de ordem 

financeira.  Diante desse cenár io,  a questão do financiamento do ensino,  

possibilitando o acesso das camadas carentes da população, passou a ser o  

novo desafio,  tanto para as públicas,  que precisam aumentar as vagas para 

oferecer acesso às minor ias que não podem pagar,  quanto para as part icul ares.  

 

A eficá cia  do sist ema,  medida pelo número de concluin tes ano,  

também estar ia  sendo afetada,  prova velmen te,  pelo desaquecimen t o 

da  economia.  Nesse caso,  o impacto maior  estar ia  incidindo sobre o 

set or  pr ivado.  Pel o m enos duas  r azões poder iam expl icar  a  menor  

eficácia  da  r ede pr ivada e, prova velmen te,  ambas ser iam 

decor ren tes da  perda do poder  aquisi t ivo dos a lunos:  (i ) o 

prolongamento da  duração do cur so;  e (i i )  a evasão temporária  ou  

defin i t iva . Esses dados sugerem que o model o de expansão do 

ensino super ior ,  cen trado na in iciat iva  privada,  encon tra  seus  
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l imites est ruturais no poder  aquisi t ivo de sua cl ien tela  potencia l .  

(os gr i fos sã o nossos) .  34 

 

Observando a part ir  da visão neo liberal,  entende -se que o ensino  

super ior vive,  ho je,  uma pro funda cr ise de eficiência,  eficácia e 

produt ividade, uma cr ise de quant idade, universalização e de extensão.  

Neste ponto de vista,  a cr ise nas inst ituições de ensino é resultado da 

falt a de planejamento na expansão que o sistema vem so frendo nos últ imos 

anos,  desvincu lada dos anseios do mercado. Ou seja,  uma cr ise de qualidade 

decorrente da improdut ividade e falt a de objet ividade que caracter iza as 

prát icas pedagógicas e a gestão administ rat iva da grande maior ia dos 

estabelecimentos esco lares.  

Desse modo, a cr ise or igina-se,  de fo rma clara e direta ,  a part ir  

daqueles que nela t rabalham. Para os neoliberais,  so luc iona -se a questão a 

part ir  da introdução de mecanismos de r ígido controle que regule a efic iência,  

a produt ividade, a eficácia,  em suma: a qualidade. Entretanto ,  gestão, mais  

ainda na educação, não deve ser reduzida às tarefas de controle.  

De acordo com Gent ili  (1996),  refer indo-se à retórica construída pelas 

tecnocracias neo liberais:  

 

. . .  [    ]  a tualmente,  inclusive nos países mais pobres,  não fa l tam 

escolas,  fa l tam escolas melhores;  não fa l tam professores,  fa l tam 

professores mais qual i ficados;  não fa l tam recursos  para  financiar  as 

pol í t icas educaci onais,  ao con trár io,  fa l ta  uma melhor  distr ibuição 

dos r ecur sos exi sten tes.  Sendo assim,  tr ansformar  a escola  supõe  
um enorme desafi o gerencia l :  promover  uma mudança substant iva  

nas prát icas pedagógicas,  tornando-as mais efic ien tes;  r eest ruturar  

o si stema para  flexibi l izar  a  ofer ta  educaci onal ;  promover  uma 

mudança cul tural ,  não menos profunda,  nas est ra tégias de gestã o 

(agora  guiadas pelos novos concei t os de  qual idade tota l ) ;  

r eformular  o per fi l  dos professores,  r equal i ficando -os,  implementar  

uma ampla  r eforma curr icular , etc. 35  

 

                                            

34
 CORBUCCI, Paulo Roberto. Avanços, limites e desafios das políticas do MEC para a educação superior 

na década de 1990: ensino de graduação. Texto para discussão do IPEA. Disponível em: 

<http://www.ipea.gov.br/pub/td/2002/td_0869.pdf>. Acesso em: 29 jan. 2005. 

 
35 GENTILI, P. Neoliberalismo e Educação: Manual do Usuário. In: SILVA, T. T. e GENTILI, P. (org.). 

Escola S.A.: Quem ganha e quem perde no mercado educacional do neoliberalismo. Brasília: CNTE, 1996, 

p.46. 
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Melhor explicando a crença neo liberal na hegemonia do ambiente,  diz -

se que as po lít icas sociais são ineficazes somente porque não funcionam como 

o mercado.  E ainda, tais ações são erroneamente analisadas,  porque os 

indivíduos desconhecem a necessidade da saudável compet ição individual,  

mecanismo único capaz de promover a ascensão pessoal e  pro fissional de 

qualquer cidadão.  

Dessa forma, o  que o projeto hegemônico mais busca, sob o comando do 

mercado, é t ransfer ir a educação da esfera pública,  de caráter socia l,  para uma 

condição de propriedade e reenquadrar  os indivíduos em: propr ietár ios e 

consumidores da mercador ia  educação. Trata-se da mercant ilização da 

educação, servindo aos int eresses das elites,  t ravest ida por polít ica e 

expansão para inclusão socia l.  

Assim,  a esco la cr it icada em termos de qualidade, não raro ,  não 

consegue melhorar esta qualidade e ainda se torna excludente.  

 

Pessimismo da in tel igência ,  ot imismo da von tade.  Nunca a  sen tença 

gramsciana teve tan ta  vigência .  Nosso pessimismo da in tel igência  

deve permitir -nos considerar  cr it icamente a  magn itude da  ofensiva  

neol iberal  con tra  a educaçã o das maior ias. Nosso ot imismo da  
von tade deve man ter -nos a t ivos na  luta  con tra  um sistema de 

exclusã o socia l  que quebra  as bases de susten tação dem ocrát ica  do 

direi to à  educaçã o como pré -requisi to para  a  conquista  da  

cidadania , uma cidadania  plena q ue só pode ser  concret izada numa 

sociedade radicalmen te igual i tár ia.  36 

 

Neste cenár io,  surgem então, especia lmente durante o Governo de 

Fernando Henr ique Cardoso, os processos de controle para não fugir  do 

planejado: Comissão de Especialistas,  Exame Nacion al de Cursos – ENC ou 

Provão, fim da reprovação, Sistema Nacional de Avaliação do Ens ino  

Super ior – SINAES e,  Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes -  

ENAD. Exigênc ias que, em nome da qualidade, atenderão aos preceitos dos 

organismos internacionais qu e desejam esse cenár io  para estender uma 

                                            

36
 GENTILI, P. Neoliberalismo e Educação: Manual do Usuário. In: SILVA, T. T. e GENTILI, P. (org.). 
Escola S.A.: Quem ganha e quem perde no mercado educacional do neoliberalismo. Brasília: CNTE, 1996, 

p.46. 
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paternal  proteção em forma de invest imentos e maquiar a  realidade de forma 

a cr iar uma sociedade consumidora em potencial.  

É indiscut ível que tais ações t rouxeram algum benefício ao sistema, 

visto que por haver uma cobrança dos órgãos governamentais,  a maior ia das 

esco las passou a despender maior tempo na tentat iva de melhor ia da qualidade 

do ensino.  

Essa análise merecer ia um estudo mais aprofundado, na qual poder -se-

ia discut ir o  impacto do neo libera lismo,  na educaç ão. A part ir  da ót ica de 

Gramsc i,  c itada por Gent ili  (1996)
37

,  a educação, t ida como processo de 

desenvo lvimento social,  ligado à melhora da qualidade do ens ino, ser ia oposta 

à lógica neo liberal,  po is para cumprir a  função de desenvo lvimento social,  

não poderia apresentar qualquer caráter excludente.  

No item seguinte,  abordar -se-á a necessidade de promover inclusão nas 

inst ituições part iculares,  como conseqüência da expansão neo liberal.  

 

 

1.5 – Quando os excluídos se tornam oportunidade  de negócio  

 

Paradoxalmente,  a expansão do ens ino super ior,  marcada pela 

pr ivat ização, vista como a expansão do setor educacional pr ivado em 

detrimento do setor público, para conseguir a  própr ia sobrevivência,  passa a 

assumir uma postura inesperada aos elit istas,  po is estas ins t ituições 

educaciona is começam a enxergar que, apenas possibilitando a inc lusão das 

camadas menos favorecidas,  poderão encontrar equilíbr io econômico e 

financeiro que just ifique suas existências.  

A t radicional forma exc ludente,  permit indo acesso apenas às camadas 

mais abastadas da população, surge como pr incipal desestabilizador do 

sistema que ela própr ia cr iou. Essa camada da população tornou -se pequena 

diante da expansão do setor pr ivado permit ido pelos governantes neo liberais.  

Importa salientar que, mesmo o atual Governo Federal,  na gestão do Minist ro 

                                            

37
 GENTILI, P. Neoliberalismo e Educação: Manual do Usuário. In: SILVA, T. T. e GENTILI, P. (org.). 
Escola S.A.: Quem ganha e quem perde no mercado educacional do neoliberalismo. Brasília: CNTE, 1996. 
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Tarso Genro, embora tenha paralisado temporar iamente o protocolo de 

pedidos de novos cursos e novas inst ituições,  seguiu com ações que o  

caracter izam tão neo liberal quanto no Governo antecessor,  considerando  o 

número de cursos e inst ituições novas aprovadas neste mandato. Não se t rata 

de cr ít ica à expansão, que deve ocorrer face ao elevado número de brasile iros 

que não têm ainda acesso ao ensino  super ior,  mas demonstração de 

cont inuidade das ideo logias anter iores,  embora as propostas sejam diferentes.  

Outra conseqüência marcante da subserviência dos governos neo liberais 

às imposições dos organismos internacionais é a exclusão branda, corforme 

cita Freitas (2002)
38

,  advinda do cumprimento de metas na redução da 

repetência esco lar.  O autor explica que, para cumprir metas de redução de 

repetência,  com vistas a manter o  r ígido controle sobre os custos da educação,  

cr iam-se mecanismos de progressão cont inuada que, não raro,  apenas adiam o 

processo de exclusão. Isto  porque o aluno  progride nas sér ies,  sem que esteja 

apto a vencer os desafios seguintes e  sem que haja mecanismos na est rutura 

educaciona l para sanar suas defic iências.  Deste modo, melhoram -se as 

estat íst icas,  mas ao aluno, fica reservado um dest ino certo,  c omposto por 

frust rações e dificuldade de real inserção social.  

Com isso, as polít icas públicas de educação super ior no governo 

Fernando Henr ique, caracter izaram-se em expansão das vagas,  seguida por 

uma preocupação pela manutenção e apr imoramento da qualid ade. Esses  

ser iam garant idos pelo  controle do Estado , por meio  de programas como o  

Exame Nacional de Cursos – PROVÃO, pela implementação de processos de 

renovação de reconhecimento de cursos e inst ituições,  e pelo estabelecimento 

de compromissos inst itucio nais estabelecidos por cada inst ituição de ensino  

super ior em seus Planos de Desenvo lvimento Inst itucional.  Tais po lít icas 

seguiram seu desenvo lvimento no governo seguinte,  pela implantação do 

Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Super ior -  SINAES. 

 

                                            

38 FREITAS, Luiz Carlos. A Internalização da Exclusão. In. Educação & Sociedade: Revista de Ciência da 

Educação/ Centro de Estudos Educação e Sociedade – Vol. 23 – Número Especial – Campinas, SP, Cedes – 

2002. 
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1.6 – O momento atual e os programas de acessibi lidade  

 

 

Em 2003, com a ascensão ao poder de um representante das classes 

t rabalhadoras,  Luiz Inácio  Lu la da Silva,  inic ia -se uma nova fase da história 

polít ica brasileira.  Lula,  embora tenha adotado um discurso  de que as 

polít icas socia is ser iam pr ior idades governamentais,  tem conduzido -as ainda,  

sob forte imposição e controle da equipe econômica.  

Assim sendo, o  conflito  das bases que estabelecem os papéis do Estado 

Nacional cont inuam. De um lado, radicais do Pa rt ido dos Trabalhadores,  

agora situacionistas,  clamando por um Estado mais forte e atuante nas 

questões sociais e,  de outro,  expoentes antes ostentadores de idéias de 

esquerda, uma vez revest idos do poder,  t ransformados em defensores das 

idéias neo liberais e quase rend idos às ideo logias de um Estado curvado à 

força do mercado.  

Nesse contexto,  o  princípio de esco la única nacional,  defendido por 

Gramsc i,  cont inua como utopia porque , atualmente,  o  Estado é mínimo  

quando financia a esco la pública,  e máximo, qu ando centraliza a definição do 

conhecimento oficial que deve circular pelos estabelecimentos educacionais.  

Também, quando cede à lógica em todas as esferas do mercado, ret ira  

autonomia pedagógica das inst ituições e das respect ivas comunidades 

acadêmicas.  

 

1.6.1 O Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES 

 

Dentre os esforços recentes de po lít icas públicas de inc lusão no ensino  

super ior,  com vistas a vencer o desafio do financiamento, destaca -se o Fundo  

de Financiamento ao Estudante do Ens ino Super ior – FIES. Inst ituído em 

Maio de 1999 pela Med ida Provisór ia 1.827 e pelas Portarias 860 e 861, tem 

como objeto conceder financiamento a estudantes regularmente matr iculados 

no ensino super ior não gratuito,  além de estar em cursos avaliados 

posit ivamente pelo Ministér io  da Educação.  A legislação entende como 
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cursos com avaliação posit iva,  àqueles que não tenham obt ido conceitos D ou 

E em três avaliações consecut ivas no ext into Exame Nacional de Cursos,  

assim como não tenham t ido conceito CI – Conceito Insuficiente  – nas 

avaliações das condições de o ferta do ensino.  

O FIES fo i cr iado para subst ituir o  ant igo Crédito Educat ivo – 

CREDUC, que havia se tornado inviável pelos altos índices de inadimplência.  

Dessa forma, a  nova proposta t rouxe como pr in cipais novidades,  a  

necess idade de fiador,  renda mínima e compart ilhamento do risco entre 

inst ituição financiadora e inst ituição de ensino. Tais mecanismos de 

precauções,  embora necessár ios para a manutenção do programa, dificultaram 

o alcance ao crédito,  especialmente entre as camadas mais carentes,  que,  

muit as vezes,  não consegu iam comprovar renda e demais garant ias.   

As regras de funcionamento , acima expostas,  fizeram com que os 

inscr itos,  em inúmeras situações ,  est ivessem diante de um paradoxo: de um 

lado, o  critér io  de seleção pr ivilegia os alunos mais carentes,  levando em 

conta a menor renda per capita  familiar ; a existência de outro membro do 

grupo familiar cursando ensino super ior não gratuito ; a existência de membro  

da família com doença crônica ; além de melhor pontuar aqueles candidatos, 

cuja residência era alugada. De outro,  a necessidade de renda mínima e de 

apresentar fiador ,  proprietár io  de imóveis .   

Apesar das dificuldades de alcance do financiamento, o objet ivo do 

Ministér io  da Educação era de que o financiamento fosse dest inado 

pr incipalmente às camadas carentes da população, pois de acordo com 

Corbucci
39

,  84,1% dos alunos contemplados no primeiro Processo Selet ivo 

para o FIES provinham de famílias com renda per capita  entre um e cinco 

salár ios mínimos.  

Outra limit ação do programa é o fato do estudante poder financiar até 

70% da mensa lidade, ou seja,  há a necessidade de poder custear os demais 

30%. Assim sendo, o  acesso aos cursos mais caros tornava -se inviável para a 

                                            

39 CORBUCCI, Paulo Roberto. Avanços, limites e desafios das políticas do MEC para a educação superior 

na década de 1990: ensino de graduação. Texto para discussão do IPEA. Disponível em: 

<http://www.ipea.gov.br/pub/td/2002/td_0869.pdf>. Acesso em: 29 jan. 2005. 
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população de baixa renda, gerando, por isso,  exclusão . Como exemplo, pode-

se cit ar um curso de Medicina,  com mensa lidade aproximada de do is mil 

reais.  O estudante ou sua família  dever ia ter renda para pagar os t r inta por 

cento que, neste caso, ser ia de seiscentos reais,  além de pode r pagar  

t rimestralmente os juros referentes ao financiamento.  

Há que se destacar também a limitação gerada pela própr ia concepção 

do programa, sendo ele um financiamento que, além de ser reembolsado pelo  

aluno após a formatura,  exige a presença de avalist as nos contratos.  Pelas 

caracter íst icas culturais brasile iras,  de horizonte econômico de curto prazo, 

não só pode desest imular os possíve is fiadores,  mas também os candidatos,  

diante da necessidade de rest ituição do financiamento, logo após a conclusão  

do curso. 

Visando alcançar  um número maior de alunos,  as verbas do FIES são 

dist r ibuídas às unidades da Federação, de forma diretamente proporcional à  

demanda existente e inversamente proporcional ao va lor da mensalidade. Se,  

por um lado , um número maior de candidatos pode ser contemplado, o  últ imo  

cr itér io ,  que se refere à preferência pelos cursos de menor mensalidade, pode 

mais uma vez dificult ar a  esco lha da graduação segundo a vocação, a  

necess idade do mercado e o interesse do candidato.  

 

 

1.6.2 O Programa Universidade Para Todos – PROUNI 

 

Em 2004, o  Governo Federal lançou uma proposta mais abrangente de 

inc lusão no ensino super ior.  Bat izado de Programa Univers idade para Todos – 

PROUNI, fo i cr iado pela Medida Provisória n
o
.  213, de 10 de setembro de 

2004, e pelo poster ior Decreto Presidencial n
o
.  5.245, de 15/10/2004, que,  

além de inst ituir o  programa, tornaram possíve l sua definit iva implantação.  

O programa pretende, conforme procedimentos estabelecidos por meio  

da portar ia n
o
 3.268 de 18/10/2004, a dist r ibuição, pelas universidades 

públicas e pr ivadas,  de bo lsas de ensino  integrais e parciais.  Na ocasião da 

publicação da Portaria,  a previsão para o ano de 2005 era a dist r ibuição de 

70.000 bo lsas de estudo.  
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Como cr itér io  para se beneficiar do PROUNI destacam-se a 

obr igatoriedade dos alunos serem egressos do ensino  médio  de esco las 

públicas,  ou da inic iat iva pr ivada, desde que tenham estudado com bo lsa 

int egral,  além de exigir um percentual mínimo de desempenho para 

permanecer no programa. Nesse sent ido, vale ressalt ar que, diante dos 

possíveis insucessos da progressão cont inuada, adotada nos últ imos anos 

como polít ica para o ensino fundamental e médio, pode se tornar o  programa 

em mais uma frustração, ao promover a citada exc lusão branda.  

O programa também prevê possibilit ar a formação super ior a  

professores da rede pública,  não formados neste níve l de ensino.  

Observa-se,  assim,  que o PROUNI não se preocupa apenas com a 

dist r ibuição de bo lsas para pessoas de baixa renda, mas na formação e 

melhor ia da capac itação de pro fessores,  promovendo assim, um alcance ainda 

maior na sua proposta de inclusão.  

A melhor ia da qualidade de ensino objet iva também a melhor ia do  

aprendizado dos alunos do ensino básico e,  poster iormente,  fundamental.  Com 

mais e melhor aprendizado na infância,  a possibilidade da inclusão desses 

alunos no ensino super ior pode ficar sensive lmente maior,  aumentando a 

possibilidade da inc lusão social.  Outra abrangência do Programa se refere a 

portadores de necessidades especiais.  Tais objet ivos constam da legislação  

correlata ao PROUNI.  

A medida provisór ia que inst ituiu o programa PROUNI de 10/09/2004,  

o  decreto lei n
o
.  5.245 de 15 de outubro de 2004,  que regulamenta a medida e 

sua respect iva portar ia  de 18 de outubro de 2004, são recentes,  sendo cedo 

para avaliar a real eficácia da proposta.  

Por outro lado, vale ressaltar que o PROUNI não ficou livre de cr ít icas 

porque, sendo as bo lsas concedidas também pela iniciat iva pr ivada, custeadas 

por isenção tributár ia no valor da concessão, não faltou quem diss esse ser  

uma forma de reso lver problemas das inst ituições part icu lares de ensino  

super ior.  

 

São muitas as debi l idades do PROUNI.  A mais grave,  sobretud o 

num governo que a lega va defender  a  escola  públ ica ,  é qu e 

r epresen ta  a  desreponsabi l ização do governo fe deral  com a  

expansão do ensino super ior  públ ico e o incen t ivo à  in icia t iva  
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pr ivada,  que con tou e con ta  a inda com muitos est ímulos por  par te 

do Poder  di to Públ ico( sic ) . 40 

 

Tal cr ít ica não mostra qualquer surpresa,  visto ser claro que, na 

situação atual do ensino  super ior brasile iro,  em que as inst ituições públicas 

têm prat icamente a totalidade de suas vagas ocupadas e o setor part icular mal 

consegue preencher a metade das vagas oferecidas,  somado aos problemas 

orçamentár ios para promover a expansão do ensino público, no curto prazo, 

medidas quant itat ivas de inc lusão passam, necessar iamente,  pelo setor 

pr ivado de ensino.  

Desse modo, após a análise das atuais polít icas públicas de inc lusão 

social,  bem como do cenár io em que a educação está inser ida,  passa -se,  no 

capítulo seguinte,  a discorrer sobre algumas po lít icas de inclusão social no  

ensino part icular brasile iro.  

                                            

40 DAVIES, N. O financiamento da educação superior no governo Lula: uma loteria? In: Caderno 3 – 

Reforma Universitária, Associação dos Docentes da Universidade Federal de Pernambuco – Seção Sindical do 

ANDES – Sindicato Nacional. Disponível em: <www.andes.org.br/imprensa/ 

ultimas/contatoview.asp?key=2983>. Acesso em: 20 jan. 2005. 
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Capítulo 2 

INICIATIVAS PRIVADAS  DE INCLUSÃO NO ENSINO 

SUPERIOR NO TRIÂNGULO MINEIRO 

 

 Neste capítulo d iscorrer -se-á sobre inic iat ivas inovadoras de inclusão 

desenvo lvidas por inst ituições part iculares de ensino super ior na região do 

Tr iângulo Mine iro.  Entretanto,  para melhor compreensão, far -se-á,  

pr imeiramente,  uma discussão sobre por que surgem inic iat ivas pr ivadas de 

inc lusão social no ensino super ior.   

Na seqüência,  serão abordados do is casos de sucesso de inic iat ivas 

ocorridas na região delimitada para esta pesquisa.  A pr imeira é um modelo de 

gestão de uma faculdade iso lada que possibilitou, a part ir  da gestão eficiente 

de recursos e da eficaz comunicação com o mercado, a inserção de jovens de 

baixa renda, não só no ensino super ior,  mas também no mercado de t raba lho.  

A segunda, se refere a programa de acessibilidade ao ensino super ior,  

desenvo lvido por um universidade part icular,  que mudou radica lmente o perfil 

dos alunos que freqüentam esta inst ituição.  

 

2.1 – Compreendendo por que o ensino particular promove r ações de 

inclusão social  

 

Iniciando a compreensão do cenár io educacional em que estão inser idas 

as IES part iculares,  é pert inente lembrar  que no Governo Fernando Henr ique 

Cardoso - FHC, com as caracter íst icas neo liberais que o embasaram,  

percebeu-se um significat ivo avanço de um fenômeno já iniciado 

anter iormente,  qual seja,  a public ização. Trata -se de um processo de t ransfer ir  

à esfera não  governamental,  tarefas não exclusivas do setor estatal,  

confer indo o caráter público à ent idade de direito  pr ivado.  

 

O Estado passa  de execut or  ou prestador  dir eto de servi ços para  

r egulador ,  provedor  ou prom ot or  destes,  p r incipalmen te dos  
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serviços socia is,  como educaçã o e saúde,  mas não apenas destes,  

que são essencia is para  o desenvol vimen to,  na medida em que 

envolvem invest imen to em capi ta l  humano.  Como provedor  desses  

serviços,  o Estado con t inuará  a  subsidiá -los,  buscando,  ao mesm o 

tempo,  o con trole socia l  di r eto e a  par ticipação da soci edade.  41 

 

O cerne da discussão reside no fato de , muitas vezes,  não se ver ificar a 

permanência do caráter público de tais serviços,  restando claro um processo 

de exclusão.  

Assim sendo, ganham espaço na prestação dos ser viços públicos,  as 

inst ituições não governamentais,  as fundações,  as associações,  as sociedades 

sem fins lucrat ivos e outras do gênero. Vale ressaltar que ,  a publicização 

sempre esteve presente,  tendo em vista,  por exemplo, as inst ituições 

confessionais e as sociedades sem fins lucrat ivos,  que atuam no setor desde 

seus pr imórdios.   

No entanto,  percebe-se que o realce dado ao fato,  desde o Governo 

FHC, deve-se à aceleração permit ida nest e per íodo ao crescimento da parcela 

não governamental das IES. De tais números,  já detalhados no capítulo  

anter ior,  destacam-se o crescimento de 234% nas vagas das inst ituições 

federais diante do vert iginoso crescimento 488% das vagas nas não federais  

no per íodo entre 1996 e 2003. 42 

Diante dos números apresentados,  bem como pe la cr iação da figura 

educaciona l “inst ituição com fins lucrat ivos”,  na vigência da atual LDB,  

analisados paralelamente à incapacidade das inst ituições públicas abr igarem a 

demanda existente pelo ensino super ior,  nota -se não ter havido tão somente 

um processo de publicização da educação, mas ,  pr incipalmente,  a  

mercant ilização do ensino. Tal pensamento é respaldado pelos organizadores 

da revista Educação & Sociedade – N. 84 – Direito  de Cidadania a 

Mercador ia,  que escrevem: 

 

Não surpreende,  pois,  que a  mercan t i lização dos  serviços (an tes,  

di r ei tos)  educaci onais este ja  há  quase uma déca da na  ordem do dia  

                                            

41 PAULA FILHO, Osvaldo Guimarães. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, A PUBLICIZAÇÃO E AS 

ORGANIZAÇÕES SOCIAIS. Disponível em: <http://www.ibrap.org.br/info_14.htm>. Acesso em: 

17 jul. 2005. 

42 Ver Tabela 1, página 35. 

http://www.ibrap.org.br/info_14.htm
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de AGCS/OMC – desde as propostas amer icanas,  aust ra l ianas e  

neozelandesas para  sua r egulamentação – nem que a  imprensa  

nacional  not icie que “Fundos  de  invest im en to externos pretendem  

adquir ir  in st i tuições [un iver sidades]  para depois vender  

part icipação”,  de modo similar  ao que estar ia  ocor rendo com  

empresas de  serviços de saúde,  como redes de  farmácias e  

laboratór ios,  ou comercia is,  como as de comunicaçã o e de e nergia,  

ou industr ia is, como as de a l imen tos e de agribusines . 43 

 

 Por outro lado, as inst ituições pr ivadas têm como um de seus objet ivos 

a auto-sustentabilidade do capital.  Desse modo, diante da incapacidade do 

setor público em atender à demanda pelo ensino super ior,  paralelamente à 

citada busca pela auto -sustentabilidade, o  setor pr ivado de ensino super ior  

encontrou na gestão Paulo Renato no Ministér io  da Educação, um terreno  

propício para o crescimento de sua part icipação entre os matr iculados no país.   

 

Tabela 3 – Número de jovens com idade entr e 18 e 24 anos matr icu lados no Ens ino 

Super ior  

Jovens com idade entre 18 e 24 anos  Ano 2000 

Matr iculados no Ensino Super ior                     

3.887.771  

Não matr iculados no Ensino Super ior                   

20.829.694  

Total                 

24.717.465  

Fonte: IBGE 

 

Com base nos dados do IBGE no censo 2000, há 20.829.694 brasile iros 

em idade de freqüentar o  ensino super ior,  sendo que, mesmo considerando 

haver um percentual significat ivo desses jovens que sequer  c ompletaram o  

ensino médio, também há os que não podem cursar este níve l de ensino por 

razões financeiras.   

Ressa lta-se também que dos 3.887.771 matriculados no ensino super ior,  

apenas 1.137.119 estão nas inst ituições governamentais,  ou seja,  só 29,25%  

deles.   

 Independentemente de qualquer ideologia sobre as correntes 

neo libera is,  observa-se que o ensino super ior pr ivado assume também a tarefa 

                                            

43 EDUCAÇÃO & SOCIEDADE, Campinas, UNICAMP, v. 24, n. 84, set 2003, p. 727 
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de promover a inclusão. Convergindo com esta necessidade, estão os citados 

objet ivos de auto -sustentabilidade das inst ituições pr ivadas.  Objet ivando  

compreender as or igens da promoção de inclusão social no ensino pr ivado, é  

pert inente abordar o Marketing  Educacional.  

 Assim sendo, nesta etapa do t rabalho, serão ut ilizadas termino logias 

adotadas por autores do assunto que, no meio educacional,  não são admit idas 

com tanta naturalidade, sendo até entendidas como sinais de mercant ilização 

do ensino. No entanto,  como este assunto já  fora abordado no capítulo sobre 

polít icas públicas e por não caber neste momento discut ir as razões da 

mercant ilização, mas tão somente compreender as ações de inclusão do ensino  

super ior part icular,  o  tema será t ratado sem maiores reservas.  

 Segundo Kot ler  (1994)
44

,  as inst ituições de ensino passaram a dar maior 

atenção ao Marketing  face à dificu ldade de captar alunos,  no caso das 

part iculares,  ou devido à necessidade de obtenção de fundos para o custeio,  

no caso das públicas.  

 O autor afir ma que a maior ia das pessoas entende marketing  apenas 

como ações de venda e propaganda. No entanto,  explica q ue o conceito é 

muito mais abrangente,  tendo a ver com a avaliação das necessidades,  

pesqu isa de mercado, desenvo lvimento de produto, preço e dist r ibuição. Ou 

seja,  o  marketing  culmina com a comunicação com o ambiente,  mas, para 

chegar neste ponto, todo um conjunto de est ratégias deve ter sido planejada e 

implementada.  

 

Market ing  é anál ise,  planejamen to,  implementação e con trole de  

programas cuidadosamente formulados para  causar  troca s  

volun tár ias de valores com mercados -alvo e a lcançar  os objet i vos  

inst itucionais.  Market ing  envolve programar  as ofer tas da  

inst ituição para  a tender  às necessidades e a os  desejos  de  mercados -

alvo,  usando preço,  comunicação e dist r ibuição eficazes para  
in formar , mot ivar  e a tender a esses mercados.  45 

 

 Como “ofertas da inst ituição”, no caso de uma inst ituição de ensino,  

entendem-se os cursos e serviços por ela o ferecidos.  A própr ia leg islação  

                                            

44 KOTLER, P. Marketing estratégico para instituições educacionais. São Paulo : Atlas, 1994, p. 24. 

 
45 KOTLER, Ibidem, p. 50. 
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atual e as diret r izes curr icu lares prevêem a importância de atendimento das 

necess idades regionais,  que os autores denominam mercado.  

Nesse sent ido, a ut ilização do marketing  na gestão das IES vem ao  

encontro dos objet ivos previstos nos projetos polít icos -pedagógicos e nos 

planos de desenvo lvimento inst itucional,  quais sejam, o de planejar o  fazer  

administ rat ivo e pedagógico da inst ituição, r espeitando as necessidades da 

sociedade em que está inser ida.  Não se t rata apenas de divulgar e vender  

produtos,  mas uma ação significat ivamente mais responsável e pert inente.  A 

oferta de programas totalmente desvinculados das necessidades da sociedade,  

podem, em determinados casos gerar frust rações,  com a co locação no mercado 

de profissionais capacitados a desenvo lver uma pro fissão que uma sociedade 

ou uma época não necessit a mais.  

 Dando seqüência ao assunto marketing  educacional,  o  mesmo autor 

destaca a importância de conhecimento dos possíveis mercados de atuação. 

Nesta linha,  a  inst ituição de ensino  deve conhecer o tamanho do mercado, a  

demanda existente e selecionar dentre os diferentes públicos que o compõem,  

qual irá  ou quais irão compor o chamado  mercado-alvo, ou seja,  aquele para 

quem os serviços deverão ser  dest inados.  Conhecer tal público contr ibu i 

significat ivamente para a consecução dos objet ivos acadêmicos e 

pedagógicos.  Nesse sent ido, se uma inst it uição ident ifica que a maior ia de seu 

público-alvo é formada por alunos que t rabalham durante o dia para custear  

seus estudos no per íodo da no ite,  deverá prever no respect ivo projeto 

pedagógico que, at ividades normalmente previstas para acontecerem no  

per íodo diurno devem ser planejadas para atender a  rea lidade deste público.  

 O conhecimento do potencial do mercado, somado à necessidade de 

auto-sustentabilidade do segmento part icular de ensino  super ior,  tem sido o 

pr incipal fator responsável pelo advento de po lít icas de inc lusão nas IES 

part iculares.  Isto  se deve ao fato de que, a expansão das vagas ult rapassou o 

número de estudantes que podem pagar seus estudos.   

Para preenchimento das refer idas vagas e garant ia da sustentabilidade 

inst itucional,  percebeu-se claramente que as classes de ba ixa renda pas sam a 

ser a pr inc ipal fat ia  deste mercado, ou seja,  o  público -alvo. O desafio passa a 
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ser então, descobr ir como financiar o  acesso e a permanência destes 

estudantes de baixa renda no ensino super ior.  

 Este assunto tem sido alvo de discussões nos pr incipais  encontros do 

ensino super ior part icu lar,  destacando -se o Fórum promovido pelo Sindicato 

das IES Part icular  do Estado de São Paulo – SEMESP, realizado em São 

Paulo, em 2002, quando o então presidente do Conselho Consult ivo da 

Faculdade Pitágoras,  Cláudio de Moura Castro, abordou a questão do 

financiamento do ensino super ior.  Segundo o educador,  houve um aumento da 

oferta vagas no ensino super ior pr ivado que tornou crucial a questão do 

financiamento para o aluno. Castro levantou algumas possibilidades como a  

liberação do uso do FGTS e emprést imos de bancos de desenvo lvimento para 

financiar.  
46

 

 Assim, uma vez que as classes de menor poder aquisit ivo passaram a 

ser vistas como garant ia de sustentabilidade para inst ituições,  começaram a 

surgir compostos de market ing que acabam por promover inclusão social.  

 Kot ler  (1994)
47

 define compostos de marketing  ou componentes de 

marketing  como sendo o conjunto de ações e est ratégias que compõem o  

marketing da inst ituição, sendo em linhas gerais: planejamento de programas 

educaciona is; formulação de preço dos programas educacionais ; 

disponibilidade, caracter íst icas e adequações das instalações fís icas; 

est ratégias de comunicação com o público -alvo ; e propaganda de programas 

educaciona is.  

 Portanto,  definido o público -alvo co mo as classes de baixa renda, 

surgem os mecanismos de desconto para egressos de esco las públicas,  os 

programas de bo lsas,  as movimentações po lít icas para que os governos 

invistam na iniciat iva pr ivada com a just ificat iva de promoção de inclusão  

social.  

 Os programas de bo lsas,  normalmente ,  são viabilizados pelo fato de um 

expressivo  número de IES ser de caráter filantrópico. Para manter este status ,  

                                            

46 UNIVERSIA BRASIL. O futuro da educação superior particular no Brasil. Disponbível em: 

<http://www.universia.com.br/materia/materia.jsp?materia=978>. Acesso em: 18 jul. 2005. 

 
47

 KOTLER, P. Marketing estratégico para instituições educacionais. São Paulo : Atlas, 1994, p. 255-359. 
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a legis lação atual exige que a isenção de t r ibutos concedid a a esta natureza de 

inst ituição, seja correspondida pela garant ia de que a IES invista até 20% de 

sua receita em gratuidade. Dessa forma, vê -se uma po lít ica pública,  

estabelecida pela leg islação, est imulando uma po lít ica pr ivada de inclusão 

social.   

Por conseguinte,  caso a inst ituição pr ivada não se bene fic ie d iretamente 

pela isenção, uma vez que deve repassá - la integra lmente em gratuidade,  

poder-se- ia optar pela perda da condição de filantrópica.  

 Já os programas de concessão de descontos para egressos da esco la 

pública,  ou para determinada classe de pes soas,  têm ligação com a ot imização 

dos recursos existentes,  ou seja,  pr incipalmente no aproveitamento de vagas 

ociosas e na ut ilização de docentes contratados em regime de tempo integral.   

 Vale observar que procedendo à análise na legis lação educacional q ue 

estabelece os mecanismos de formação de preços das mensalidades no ensino  

part icular,  percebe-se que as refer idas mensa lidades são formadas a part ir  da 

soma das despesas e invest imentos para a manutenção das at ividades e 

promoção da qualidade do ensino,  divid ida pelo número previsto de alunos 

matr iculados.   

Com isso, a inserção de novos alunos,  preenchendo vagas existentes,  

mesmo pagando valor menor que a mensalidade integral prevista,  promove a 

redução do percentual dos custos inst itucionais em relação à receit a,  

permit indo a manutenção de valores mais baixos para as mensalidades,  o  que 

por sua vez promove novamente a possibilidade de inc lusão.  

 

Figura 1 – Ciclo vir tuoso da inclusão de minorias sociais  

 

 

 

 

 

 

Fonte:  Elaborada pelo autor  
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 Trata-se de um momento singular no ensino super ior em que cr iar  

produtos voltados para os que podem pagar pouco, passa a ser o  foco 

pr incipal da gestão. Singular porque, pela própria necessidade de 

sustentabilidade do capital,  promovem-se polít icas de inclusão social.   

É possível também que parte das po lít icas de inclusão implementadas 

possam ter sido cr iadas por razões puramente ideo lógicas,  mas a pretensão é  

destacar que promover a inclusão passa a ser uma at itude int eligente de 

gestão, além de totalmente int egrada com as necessidades sociais.  

 Para melhor exemplificar os efeitos posit ivos da implementação das 

polít icas de inc lusão no ensino super ior,  discorrer -se-á sobre duas inic iat ivas 

de sucesso na região delimitada por este t rabalho, cujos dados foram obt idos 

por entrevistas,  observação part icipante e análise de documentos.  

 

2.2 – O modelo de gestão implantado na Faculdade de Ciências 

Econômicas do Triângulo Mineiro e os respectivos efeitos de inclusão 

social 

 

A FCETM – Faculdade de Ciências Econômicas do Triângulo M ineiro,  

mant ida pela ACIU – Associação Comercial e Industr ial de Uberaba,  

caracter iza-se por uma grande interação com o setor empresar ial.  Quando de 

sua cr iação, no ano de 1965, a pretensão dos mantenedores era a de formar  

mão-de-obra qualificada para o co mércio e para a indústr ia local.  Nesta linha 

de rac iocínio,  a inst ituição sempre teve polít ica de preços or ientada para a 

população de baixa renda.  

Ao longo de sua existência,  a facu ldade fo i se conso lidando pela 

qualidade de serviços prestados e,  pela ev olução natural,  o  foco deixou de ser  

a formação de mão-de-obra qualificada,  passando a ser a de formação de 

gestores,  porém sem perder totalmente a caracter íst ica de preços baixos em 

seus cursos.   

Com isso, por esta faculdade de 40 anos de existência,  ofer ecendo 

atualmente cinco cursos super iores,  passou uma parce la significat iva da 

juventude da cidade, visto que graduaram-se,  neste per íodo, milhares de  

alunos.  
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Culturalmente,  embora a legislação educacional garanta o direito  às 

inst ituições de não rematr icu larem alunos inadimplentes,  a FCETM manteve ,  

ao longo dos anos,  um sistema de financiamento próprio para alunos que,  

durante o curso perderam a condição de custear seus estudos,  de forma que é 

comum ver dentre os egressos,  alunos que cursaram a faculdade e m quatro 

anos,  mas que pagaram em cinco ou seis anos.  Esta postura,  além de garant ir  

a ot imização das vagas existentes,  chegando a ter 100% das mesmas 

preenchidas no ano de 2001, tem contribuído para a permanênc ia de u m 

expressivo número de jovens no ensino super ior.  

Esta polít ica fo i fortalecida a part ir  de uma pesquisa desenvo lvida por 

um ex-diretor da inst ituição que ver ificou, ao entrevistar alunos que 

abandonaram os estudos,  ser a falta condição financeira,  a pr incipal causa do 

abandono. A part ir  desta  informação foram estabelecidas est ratégias para 

concessão dos benefíc ios,  sem compromet imento do fluxo de caixa.  Pelo  

contrár io,  uma vez estabilizada a carteira de pagamentos dos inadimplentes,  a  

polít ica adotada, além de garant ir a  permanência destes jov ens na esco la,  

tornou-se um s ignificat ivo reforço do caixa,  possibilit ando a manutenção de 

preços baixos na mensalidade, significat ivos invest imentos na infra -est rutura 

das salas de aula e biblioteca,  além de custear programas de mestrado e 

doutorado para os docentes.   

A recuperação de inadimplentes possibilitou redução de abandonos, e,  

por isso,  houve um excedente de receita que permit iu a instalação de 

computadores e aparelhos de TV em todas as salas de aula e invest imentos 

anuais na biblioteca super iores  à soma dos invest imentos existentes nos dez 

anos anter iores à adoção dessas po lít icas.  

A importância deste t ipo de po lít ica também pode ser percebida pela 

sua int errupção nos últ imos t rês anos,  a part ir  de uma mudança na d iretoria da 

mantenedora.  A nova d ireção instalou polít icas que desest imularam a 

realização de acordos com inadimplentes,  gerando imediatamente a perda de 

centenas de alunos e o conseqüente surgimento de vagas ociosas.  

Outra polít ica adotada pela inst ituição que, se não inclui,  ao menos 

garante a permanência dos alunos no curso super ior,  é uma grande 

aproximação com o meio empresar ial,  possibilitad a,  pr incipalmente,  por ser a  



56 

 

mantenedora uma ent idade representativa da classe empresar ial.  Este 

relacionamento tem facilitado a inserção de cent enas de jovens no mercado de 

t rabalho, se jam como contratados ou na condição de estagiár ios e,  com isso,  

passam a custear os estudos. 

 

2.3 – As iniciativas de inclusão da Universidade de Uberaba e o Programa 

para Alunos do Ensino Médio em Escolas Públicas – PROEM. 

 

Inicia lmente,  antes de apresentar as iniciat ivas existentes de inc lusão, 

especialmente o Programa para Egressos do Ensino Médio em Esco las 

Públicas -  PROEM, faz-se pert inente descrever um pouco da história da 

Universidade de Uberaba, por haver em sua t rajetória,  uma sér ie de ações que 

auxiliam a compreender  o porquê da decisão de seus gestores de cr iarem este 

programa.  

A Universidade tem como mantenedora a Sociedade Educaciona l 

Uberabense, cujas raízes estão na ant iga Sociedade de Educação do Triâ ngulo  

Mineiro,  sociedade civil,  sem fins lucrat ivos,  cr iada por Mário Palmér io,  em  

16  de  dezembro  de 1950. Már io Palmér io buscava com a const ituição desta 

Sociedade, abr igar sob um mesmo eixo econômico -administ rat ivo, a 

Faculdade de Odontologia e o  Colégio do Triângulo Mine iro,  visando, além 

do ensino, a prát ica da filantropia.  

Posteriormente,  o  Co légio fora desat ivado e outros cursos super iores 

foram cr iados na modalidade de faculdades iso ladas.  Na década de 80, a  

refer ida mantenedora incorporou a ant iga Faculdade de Filoso fia,  Ciências e 

Letras Santo Tomás de Aquino – FISTA, passo fundamental para t ransformar  

as faculdades iso ladas em faculdades int egradas.   

Prosseguindo a marcha de crescimento e desenvo lvimento, Már io 

Palmér io conseguiu a t ransformação das Faculdades Integradas de Uberaba – 

FIUBE, em Universidade de Uberaba - UNIUBE, obtendo ainda, em 1988, o 

reconhecimento da IES.  

A evo lução para Universidade contemplou o desejo do seu fundador de 

desenvo lver a qualidade de ensino super ior em Uberaba , expandir o  número 
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dos favorecidos pela educação de terceiro grau e exercer as at ividades 

filantrópicas propostas desde as diret r izes que orientaram a sua cr iação.  

A Mantenedora e a Universidade são percebidas como um só organismo,  

uma só inst ituição, em que a Mantenedora exerce a at r ibuição diferenciada e 

est rutural de o ferecer os caminhos administ rat ivos legais e financeiros para a 

realização dos fins e da missão format iva da Universidade de Uberaba.  

As ações de natureza filantrópica da Sociedade Educac ional Uberabense 

foram realizadas ao longo do tempo, por meio da concessão de bo lsas de 

estudos a alunos selecionados por uma comissão formada por professores,  

alunos da Universidade, representante do Ministér io  Público Federal e  da 

Secretar ia de Ação Social da Prefeitura Munic ipal de Uberaba.  

A filantropia é exercida,  também, por meio de atendimentos gratuitos 

nas áreas de saúde e assistênc ia jur ídica à população de baixa renda. Esses 

serviços são prestados na Po lic línica Odontológica,  na Clínica de Psico logia,  

na Clínica de Nutr ição, na Clínica de Biomedicina,  na Clínica de Fis ioterapia,  

na Clínica de Fonoaudio logia,  na Clínica de Pedagogia Especial e no Núcleo 

de Prát icas Jur ídicas.  Muit as ações,  or ientadas para o desenvo lvimento e 

qualidade da população  de Uberaba, são realizadas por meio dos programas de 

extensão universit ár ia.  

Dentre as at ividades de extensão, podem-se citar  os atendimentos 

realizados na Unidade Básica de Saúde – UBS – George Chirré Jardim, no  

Hospital Universitár io  e no Hospital Veter inár io.  

Percebe-se então, que ações de inclusão social,  sejam nos bancos 

universit ár ios ou por meio da o ferta de saúde e outros serviços à população  

carente,  sempre est iveram na pauta de ações da Universidade de Uberaba.  

Entretanto,  visando alcançar uma p arcela mais significat iva da 

população, na o ferta de ensino super ior,  os gestores da Inst ituição, liderados 

pelo atual Reitor,  Ms. Marcelo Palmér io,  filho do fundador,  iniciaram estudos 

em busca da cr iação de novos mecanismos de inclusão.  
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2.3.1 O Programa para alunos do Ensino Médio em Escolas Públicas -  

PROEM 

 

No início de 2004, nasceu o Programa para alunos do ensino médio em 

esco la pública – PROEM. Logo na pr imeira edição, o  programa surpreendeu 

pelos números e pela recept ividade da população nas cidad es onde estão 

situados os seus do is campus  – Uberaba e Uber lândia.  A procura acima dos 

patamares esperados mot ivou a ampliação do número de vagas o ferecidas no 

pr imeiro processo selet ivo, realizado no fina l de janeiro.  Como result ado, 

mais de 1.400 alunos matr icularam-se por esta modalidade, tendo como 

benefício,  a garant ia de bo lsa de 50% durante todo o curso esco lhido.  

O objet ivo inicia l do programa era preencher somente as vagas 

remanescentes de parte dos cursos oferecidos,  incluindo graduação, 

tecno lógicos e seqüencia is.  Entretanto, mesmo tendo contado com uma 

modesta campanha de divulgação e apenas uma semana para as inscr ições,  o  

número de candidatos surpreendeu, chegando a aproximadamente 5.000 

inscr itos.  

O processo mostrou a existênc ia de uma demanda  repr imida na cidade 

de Uberaba e região. Uma pesquisa encomendada pela Uniube e realizada no 

dia das provas apontou que a maior ia dos entrevist ados se inscreveu no  

PROEM por causa do benefício  que reduzir ia  em 50% o valor das 

mensalidades,  tornando -as compat íveis com seus rendimentos familiares.  

Regist rou ainda, entre os aprovados, vár ios jovens que por mais de uma vez,  

foram selecionados em vest ibulares t radicionais,  no entanto,  impossibilitados 

de prosseguirem os estudos por razões de ordem finance ira.  

Apesar da recente implantação, a Universidade apr imorou o PROEM já 

no início  de 2005, com a inclusão de toda a graduação, todos os tecno lógicos 

e seqüencia is,  com um número fixo de vagas,  acrescidos das poss íveis 

posições remanescentes das outras t rês modal idades de acesso existentes na 

Universidade. Na pr imeira edição, o Programa contemplou dezenove cursos 

no campus de Uberaba e cinco em Uber lândia,  além de outros quatro cursos 

de curta duração.  
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A similar idade de objet ivos entre o PROEM e PROUNI permite inf er ir  

o  que poderá ser o  resultado desta polít ica pública de inserção social por meio  

da rede pr ivada, po is,  na Universidade de Uberaba já é possível avaliar o  

impacto da iniciat iva no perfil socioeconômico dos alunos.  Os perfis dos 

discentes antes e após o  advento do PROEM serão apresentados a seguir,  

permit indo analisar a extensão dos efeitos do programa.  

Paralelamente,  analisando o Censo do INEP, é possíve l observar  a  

existência de vagas ociosas nas universidades pr ivadas do país ,  surgidas após 

o iníc io da po lít ica de expansão do ensino super ior,  apoiada na expansão do 

setor privado .  

Como o acesso ao ensino  público é,  paradoxalmente,  muito mais d ifíc il 

para a população de ba ixa renda, poder -se-á também observar que um 

programa dessa natureza pode realment e contr ibuir para a so lução do 

problema da inclusão . Isto  porque, mesmo que não tenha em sua concepção, 

fixado cotas que atendam especificamente determinadas minor ias.  Inclusive,  

os gestores da Universidade acredit am que, combatendo o que para eles é a  

pr incipal causa de exclusão social,  qual seja a dificuldade financeira,  a  

Universidade de Uberaba estará abr indo a toda essa população, a  

possibilidade de alcance do tão sonhado ensino super ior.  

 

 

2.3.2 A pesquisa sobre os impactos do PROEM no perfi l dos alunos da 

Universidade de Uberaba  

 

Em dezembro de 2004, fo i realizada uma pesquisa com os alunos do 

curso de Administ ração, visando conhecer os impactos do PROEM no perfi l 

dos alunos da Universidade de Uberaba. Naquele ano, a Uniube vivia o 

pr imeiro ano da imp lementação do PROEN. Era notável que havia um 

impacto,  mas discut ia-se a extensão realmente alcançada. Por isso ,  decidiu-se 

fazer a pesquisa,  esco lhendo um dos cursos de maior número de matr ículas,  

contr ibuindo este número para minimizar possíveis vieses d e amostragem,  

caso a esco lha fosse feit a em cursos menores.   
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Inicia lmente,  julgou-se pert inente esco lher as categorias de análises,  

para que o cruzamento das informações tornasse fact ível.  Desse modo, cinco  

categorias or ientaram a elaboração do quest ionár io e as co letas de evidências:  

per íodo em que começou o curso; origem do discente; idade do aluno ; cor ; e  

perfil socioeconômico do aluno.  

A pr imeira categor ia de análise –  per íodo em que começou o curso –  fo i 

importante para definir se o aluno adentrou a U niversidade, antes ou após a 

cr iação do PROEM, que fo i iniciado no primeiro semestre de 2004.  

A segunda categor ia visou apontar se o advento do PROEM alterou o 

percentual de alunos locais,  além de possibilitar ident ificar dentre estes,  de 

que bairro são provenientes,  permit indo ver ificar uma possível alt eração na 

part icipação das camadas or iundas das per ifer ias ou das cidades viz inhas.  

A terceira categor ia –  quando terminou o ensino médio –  fo i 

fundamental para permit ir  análises sobre o impacto do programa nas pessoas 

que paralisaram estudos há vár ios anos e,  se com ele puderam retornar aos 

estudos.  

A quarta categor ia –  cor –  teve como pr incipal objet ivo ver ificar se o 

advento do PROEM facilitou o acesso às minor ias racia is,  como pretende o  

programa do Governo Federal,  qual seja,  o  PROUNI.  

Por últ imo, a quint a categor ia –  per fil socioeconômico –  ocupou lugar 

de importância,  por possibilitar a análise de possível impacto no perfil dos 

alunos da Universidade de Uberaba, após a implantação do PROEM.  

 

2.3.3 O perfi l socioeconômico dos alunos da Unibe anteriormente à 

criação do PROEM 

 

Procedendo à análise dos quest ionár ios,  para ident ificar os alunos que 

adentraram a Universidade antes da o fer ta do PROEM, foram separados os 

alunos que estavam cursando a part ir  do terceiro per íodo, ou seja,  haviam 

começado o curso antes de 2004.  

Dos 120 alunos que foram entrevistados e que entraram na Universidade 

antes da o ferta do PROEM, 64,2% residiam na própr ia sede da Universidade,  

ou seja,  em Uberaba, enquanto que 35,8% vinham de fora.  Desses 64,2%,  
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63,6% eram do sexo masculino, enquanto que dentre os 35,8% que 

representam os alunos de fora,  72,1% eram homens. Percebe-se então que a 

part icipação de representantes do sexo feminino é menor dentre os alunos que 

vêm de fora para estudar.  Estes alunos,  em sua maior ia,  são da região e 

via jam todos os dias para assist ir  as aulas,  ou então, moram em repúblicas,  na 

sede da Universidade.  

 

Tabela 4 - Percentual de alunos quanto ao local de or igem, antes do advento do 

PROEM, total e por  sex o 

Categoria de Anál ise:  Origem % 

Procedência  de Uberaba  

64,2% 

M F 

63,6% 36,4% 

Procedência  de fora  de Uberaba  

35,8% 

M F 

72,1% 27,9% 

Fon te:  Elaborada pelo autor  

 

A próxima categoria analisada tem maio r relevância para este estudo, 

pois leva em conta o tempo existente desde a conc lusão do ensino  médio até o  

iníc io do curso super ior.   

Observou-se no grupo de alunos anteriores ao PROEM, que 57% 

inic iaram seus estudos em nível super io r com menos de t rês anos após a 

conclusão do ensino médio. 33% fic aram na classe entre t rês e dez anos e,  por  

fim, 9,9% interromperam seus estudos por mais de dez anos.  

 

 

Tabela 5 – Tempo entr e a  conclusão do ens ino médio e a  entrada no ens ino super ior  

Tempo % 

Menos de 3 anos  57,0% 

Entre 3 e 10 anos  33,1% 

Mais de 10 anos 9,9% 

Total 100,0% 

Fonte:  Elaborada pelo autor  
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A terceira categor ia levou em conta a cor dos alunos,  visando analisar  

possíveis inc lusões de minor ias racia is.  Observa -se no grupo anter ior ao 

PROEM, que 73,6% dos alunos se declararam brancos,  9,1% neg ros,  2,5% 

amarelos,  9,1% pardos e,  5,8% d isseram não serem de nenhuma das categor ias 

anter iores.  Importa salientar que a soma de negros,  amarelos,  pardos e outros 

compõem o que se chama de minor ias raciais,  somando neste caso 26,4%.  

 

Tabela 6 - Percentual de alunos que entraram antes do PROEM por  cor  

Cor % %   

Brancos 73,6% 73,6%   

Negros 9,1% 

26,4% 

  

Amarelos  2,5%   

Pardos 9,1%   

Outros 5,8%   

Totais  100,0% 100,0%   

Fonte:  Elaborada pelo autor  

 

Analisou-se o percentual de alunos que t rabalham, se ndo ident ificado no 

grupo anter ior ao PROEM que , 79,3% desenvo lvem alguma at ividade 

profissional remunerada. É importante salientar que a pesquisa fo i feita com 

alunos do curso noturno, uma vez que na Universidade de Uberaba, há uma 

turma de Administ ração mult iper iódico, porém fo i iniciada juntamente co m 

PROEM, não sendo possível estabelecer comparações com uma situação 

anter ior. 

 

Tabela 7 - Percentual de alunos que entraram antes do PROEM e que trabalham  

Situação % 

Trabalham 79,3% 

Não trabalham 20,7% 

Total 100,0% 

Fonte:  Elaborada pelo autor  
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Por fim, analisou-se um dos aspectos mais relevantes à pesquisa,  qual 

seja,  a renda familiar.   

Dentre os alunos que iniciaram o curso antes do PROEM, observou -se 

que apenas 0,8% pertenciam a famílias cuja renda fami liar era infer ior a  

R$500,00. Em seguida, há um grupo composto por 15,1% dos alunos,  cujas 

famílias têm renda familiar na faixa entre R$500,00 e R$1.000,00. A maior  

concentração de alunos está na faixa seguinte,  com intervalo  entre R$1.000,00 

e R$3.000,00,  somando 46,2% dos alunos.  Na quarta faixa,  das famílias com 

renda entre R$3.000,00 e R$5.000,00, encontram-se 20,2% dos discentes.  Por 

últ imo, ident ificou-se no grupo de alunos que iniciaram antes do PROEM que 

17,6% pertencem a famílias com renda super ior  a R$5.000,00.  

 

Tabela 8 - Percentual de alunos que entraram antes do PROEM, por  renda familiar  

Faixa de Renda  % 

Até R$500,00 0,8% 

de R$500,01 a R$1.000,00  15,1% 

de R$1.000,01 a R$3.000,00  46,2% 

de R$3.000,01 a 5.000,00  20,2% 

Acima de R$5.000,00  17,6% 

Total 100,0% 

Fonte:  Elaborada pelo autor  

 

 Também fo i analisada a renda per capita  média familiar,  tomando -se a 

renda familiar informada e divid indo -se pelo número de integrantes da 

família.  No caso dos alunos que iniciaram antes do PROEM, este número  

ficou em R$734,85.  

Assim sendo, pode-se dizer que o aluno do curso de Administ ração da 

Universidade de Uberaba, que iniciou seus estudos na Universidade antes do 

advento do PROEM, é predominantemente de Uberaba, em sua maior ia do 

sexo masculino, concluiu o ensino méd io  há menos de t rês anos  e é branco . 

Trabalha para custear seus estudos e pertence a uma família com renda entre 

R$1.000,00 e R$5.000,00 mensais.  Em seguida é apresentada a mesma 
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análise,  porém com o grupo de alunos que inic iaram o curso a part ir  da o ferta 

do PROEM.  

 

2.3.3 O perfi l socioeconômico dos alunos da Uniube  em 2004 

 

Neste it em é apresentado o resultado encontrado na pesquisa,  junto aos 

alunos que iniciaram em 2004, ou seja,  nas turmas que contêm alunos 

beneficiados pelo PROEM.  

Dentre estes alunos,  70,6% moram na própria sede da Universidade,  ou 

seja,  em Uberaba, enquanto outros 29,4% vêm de fora.  Dentre os alunos 

residentes em Uberaba, 46,4% eram do sexo masculino, e dentre os alunos de 

fora,  51,4% são homens. Assim sendo, nota -se um percentual levemente maior  

de mulheres com relação aos homens. Importa salientar que o aumento da 

part icipação do sexo feminino no corpo discente do curso de administ ração  

não está associado tão somente à o ferta do PROEM, uma vez que na pesquisa 

ver ificou-se que, dentre os alunos beneficiados pelo programa, 54,6% são 

mulheres,  enquanto que o aumento de part icipação, comparando o número 

apresentado no item anter ior,  formado em sua maior ia por homens, fo i mais 

significat ivo, sendo precisamente de 36,4% para 53, 6%, no caso das alunas 

residentes em Uberaba e,  27,9% para 48,6%, dentre as alunas que vêm de fora 

da sede da Universidade.  

 

Tabela 9 - Percentual de alunos quanto ao local de or igem, após do advento do 

PROEM, total e por  sexo.  

Origem % 

Procedência de Uberaba 

70,6% 

M F 

46,4% 53,6% 

Procedência de fora de Uberaba  

29,4% 

M F 

51,4% 48,6% 

Fonte:  Elaborada pelo autor  
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Quanto ao tempo entre a conclusão do ensino médio e a entrada no 

ensino super ior,  analisando o grupo de alunos que iniciaram a part ir  da o ferta 

do PROEM, observa-se que apenas 35% adentraram a Universidade com 

menos de t rês anos após o término do ensino médio. 57,5% ficaram na classe 

entre t rês e dez anos e,  por fim,  7,5% int erromperam seus estudos por mais de 

dez anos.  

 

Tabela 10 - Tempo entr e a  conclusão do ens ino médio e a  entrada no ens ino 

super ior  

Tempo % 

Menos de 3 anos  35,0% 

Entre 3 e 10 anos  57,5% 

Mais de 10 anos  7,5% 

Total 100,0% 

Fonte:  Elaborada pelo autor  

 

Em relação à análise da inclusão de minor ias racia is,  observa -se no  

grupo dos alunos benefic iados pelo PROEM, ou seja,  aqueles que começaram 

o curso em 2004, 68,1% se declararam brancos,  8,6% negros,  3,4% amarelos,  

17,2% pardos e,  2,6% disseram não serem de nenhuma das categor ias 

anter iores.  Vale salientar que a soma de negros,  amarelos,  pardos e outros, 

compondo as minor ias racia is,  somam neste caso 31,9%.  

 

Tabela  11 -  Percen tual de a lunos que en traram an tes do PROEM por  cor  

Cor % % 

Brancos 68,1% 68,1% 

Negros 8,6% 

31,9% 
Amarelos  3,4% 

Pardos 17,2% 

Outros 2,6% 

Totais 100,0% 100,0% 

Fonte:  Elaborada pelo autor  
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Analisando o percentual de alunos que t rabalham, ident ificou -se no  

grupo de alunos que começaram a part ir  da o ferta do PROEM, que 82,1% 

desenvo lvem alguma at ividade pro fissional remunerada, ao passo que 17,9% 

não t rabalham.  

 

 

Tabela  12 -  Percen tual de a lunos que en traram an tes do PROEM e que t r abalham  

Situação % 

Trabalham 82,1% 

Não trabalham 17,9% 

Total 100,0% 

Fonte:  Elaborada pelo autor  

 

 

Ao analisar o  perfil dos alunos com relação à renda familiar,  obse rvou-

se que 8,5% dos alunos pertenciam a famílias cuja renda familiar era infer ior  

a R$500,00. Em seguida, 31,4% dos alunos,  cujas famílias têm renda familiar  

na faixa entre R$500,00 e R$1.000,00. Importa salientar que, no item 

anter ior,  ao apresentar esses números com relação aos alunos que iniciaram 

antes do PROEM, os dois grupos somavam apenas 15,9%, enquanto aqui 

somam 39,9% nessas duas faixas de renda. A maior concentração de alunos 

também está na faixa seguint e,  qual seja entre R$1.000,00 e R$3.000,00 ,  

somando 44,9% dos alunos.  Na quarta faixa,  das famílias com renda entre 

R$3.000,00 e R$5.000,00, encontram-se 11,0% dos discentes.  Por últ imo, no  

grupo de alunos que inic iaram a part ir  da oferta do PROEM, 4,2% pertencem 

a famílias com renda super ior a R$5.000,00.  
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Tabela 13 - Percentual de alunos que entraram antes do PROEM, por  renda familiar  

Faixa de Renda  % 

Até R$500,00 8,5% 

de R$500,01 a R$1.000,00  31,4% 

de R$1.000,01 a R$3.000,00  44,9% 

de R$3.000,01 a 5.000,00  11,0% 

Acima de R$5.000,00  4,2% 

Total 100,0% 

Fonte:  Elaborada pelo autor  

 

 Para estudar a renda per capita  média familiar,  tomou-se a renda 

familiar informada e d ividiu-se pelo  número de int egrantes da família,  no  

caso dos alunos que inic iaram a part ir  do PROEM, encontrou -se o valor de 

R$474,01.  

Assim sendo, pode-se dizer que o aluno do curso de administ ração da 

Universidade de Uberaba, que iniciou seus estudos a part ir  do advento do 

PROEM, é predominantemente de Uberaba, com leve maior ia de mulheres,  

tendo concluído o ensino entre t r ês e dez anos antes de inic iar o  curso  

super ior,  é branco, t rabalha para custear seus estudos e pertence a uma 

família com renda abaixo de R$3.000,00 mensais.   

A part ir  da análise do perfil dos alunos,  em cada categor ia apresentada 

nos do is itens anter iores,  podem-se t irar algumas conclusões diretas,  além de 

se fazer algumas inferênc ias.   

Observando o gráfico 4 a seguir ,  nota-se que, a part ir  do advento do 

PROEM, o percentual de alunos que moram na sede da Universidade 

aumentou de 64,2% para 70,2%. Desse nú mero, considerando também a renda 

per capita  média nos grupos antes e pós PROEM, tendo em vista que o custo 

do ensino super ior para os alunos de fora da sede é significat ivamente maior  

do que o custo para aqueles que moram em Uberaba, pode -se infer ir que o  

aumento percentual teve influênc ia dos benefícios do PROEM, ao permit ir o  

acesso a alunos que antes não podiam pagar as mensalidades.  
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Gráfico 4 – Percentual comparativo dos alunos do curso de Administração da 
Univers idade de Uberaba,  com relação à  or ig em.  

Fonte:  Elaborado pel o autor  

 

Na seqüência,  analisando a Gráfico 5,  observa -se a influência do  

PROEM na inc lusão de alunos que haviam abandonado seus estudos há vár ios 

anos.  Com fulcro na validação da pesquisa,  foram entrevistados alguns desses 

alunos e,  todos sem exceção, afirmaram que, ao conclu ir  o  ensino médio, anos 

at rás,  não t iveram condições financeiras de custear o  ensino super ior,  

obr igando-os a paralisar os estudos.  Com o advento do PROEM, adequando a 

mensalidade à possibilidade de seus custos familiares,  puderam retornar aos 

bancos esco lares.  No gráfico ,  pode-se notar a inversão dos percentuais nas 

duas pr imeiras categorias,  tendo em vista os grupos,  antes e pós PROEM.  

 

57,0%

35,0%

33,1%

57,5%

9,9%
7,5%

0,0%

10,0%

20,0%
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Mais de
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Gráfico 5 – Percentual comparativo dos alunos do curso de Administração d a 

Univers idade de Uberaba,  com relação ao tempo entr e a  conclusão do ens ino médio  

o início dos estudos em nível super ior ,  antes e pós o PROEM.  

Fonte:  Elaborado pel o autor  
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Com relação à inclusão de minor ias racia is,  observa -se que a part ir  da 

oferta do PROEM, embora a part icipação de brancos seja ainda a expressiva 

maior ia,  os grupos que integram as minor ias aumentaram de 26,4% para 

31,9%. Se os números relat ivos não t iveram grande cresc imento, quanto a 

números abso lutos o resultado tem maior relevância.  O corre que a part ir  do  

PROEM, as vagas foram mult iplicadas por cinco no ano de 2004, de modo 

que, no pr imeiro e segundo per íodos,  estão mais da metade dos alunos do 

curso. Dessa forma, o  número abso luto de estudantes que compõem as 

minor ias raciais,  ou seja ,  negros,  amarelos,  pardos e outros,  e que iniciaram 

os estudos em 2004, é maior que a soma dos alunos que integram a mesma 

categoria,  nos demais seis per íodos do curso.  

Ainda considerando a necessidade das múlt iplas fontes de evidência,  os 

pesqu isadores fizeram também uma observação, tendo ver ificado que a 

maior ia dos alunos que inic iaram em 2004, não freqüenta a cant ina da 

Universidade na mesma proporção dos alunos que iniciaram antes do PROEM. 

Nas entrevistas,  pôde-se ver ificar que isso se deve à baixa r enda, não sendo 

possível lanchar nos intervalos,  mesmo em muitas sit uações,  tendo vindo de 

um dia de t rabalho e não feito  qualquer refeição antes de vir para a 

Universidade.  
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Gráfico 6 – Percentual comparativo dos alunos do curso de Administração da 
Univers idade de Uberaba,  por  cor  

Fonte:  Elaborado pel o autor  
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Analisando o percentual de alunos que têm alguma at ividade laboral,  

observa-se que não houve mudança significat iva.  Tal fato é compreensíve l,  

uma vez que a pesquisa fo i feit a no curso noturno, tend o como caracter íst ica,  

independentemente de qualquer  programa de bo lsas,  um elevado percentual de 

alunos que t rabalham.  
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Gráfico 7 – Percentual comparativo dos alunos do curso de Administração da 
Univers idade de Uberaba,  que trabalham e que não trabalham.  

Fonte:  Elaborado pel o autor  

 

 

Entretanto,  ao analisar a categor ia renda familiar,  observa -se a 

importância do PROEM para inc lusão social.  Neste aspecto,  a diferença dos 

perfis é  notável.  Enquanto que, entre os alunos que iniciaram o curso antes do 

surgimento do PROEM, 82,7% estão nas t rês faixas de renda super ior,  no  

grupo que iniciou a part ir  do PROEM, 84,8% dos alunos estão nas t rês fa ixas 

de menor renda, alt erando totalmente o perfil dos alunos do curso. Vale 

ressaltar inclusive a var iação da renda per capita  média familiar,  que caiu de 

R$734,85 para R$474,01.  

Embora a observação e as entrevistas sinalizassem para resultados que 

apontassem efeitos posit ivos de inclusão a part ir  do PROEM, somente a 

pesqu isa e a análise dos números possibil itaram um real dimens ionamento do 

alcance do Programa.  
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Gráfico 8 – Percentual comparativo dos alunos do curso de Administração da 

Univers idade de Uberaba,  segundo a faixa de renda familiar ,  antes e após o 
lançamento do PROEM.  

Fonte:  Elaborado pel o autor  
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Gráfico 9 – Comparativo da renda per capita  média familiar ,  dos alunos do 

curso de Administração da Univers idade de Uberaba,  antes e após o lançamento do 

PROEM. 

Fonte:  Elaborado pel o autor  

 

 

Importa ainda ressalt ar,  os reflexos do PROEM nos result ados da 

Universidade. Quando o Programa fo i lançado, a procura extrapolou todas as 

expectat ivas.  Diante da recept ividade favorável por parte da comunidade,  

ainda que o pr imeiro processo selet ivo tenha contado com apenas uma semana 

de divulgação, a Universidade deliberou aume ntar as vagas para atender à 

demanda social.  A idéia inic ial era tão somente a de preencher as vagas 

ociosas existentes.  
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Ocorre,  porém que, mesmo em se t ratando de uma inst ituição sem fins 

lucrat ivos,  a boa ut ilização dos recursos disponíveis é um dever do s gestores 

até mesmo para just ificar os benefícios existentes para essa modalidade de 

inst ituição.  

Com o total aproveitamento das vagas,  a  Universidade decidiu fornecer 

para todos os alunos do curso de administ ração, de todos os per íodos,  t rês 

livros da bibliografia básica,  na forma de um banco de livros,  inclus ive sem 

qualquer  diferenciação de t ratamento entre os alunos contemplados ou não 

pelo PROEM.  

O  documento da Unesco, “O ensino superior no século XXI: visão e 

ações”, sintet izando alguns eixos da Conferência Mund ial,  destaca os itens,  

qualidade, gestão e finanças.  Quanto aos eixos gestão e financiamento ,  

afirma que devem ser considerados como um conjunto de subsistemas 

(objet ivos,  est ruturas,  recursos,  cultura,  gerenciamento...) ,  inteirados com o  

ambiente interno e externo. O relatório da Unesco ainda aponta que a gestão 

não pode se resumir a aspectos econômicos e contábeis,  devendo estar atenta 

à pert inência social das at ividades de ensino, pesquisa e extensão, visando a 

uma gestão equilibrada. Para tanto, há que superar as tensões entre o 

econômico – a inst ituição de ensino super ior concebida como empresa – e o  

cultural – a inst ituição concebida como responsável pela conservação e pelo  

desenvo lvimento do saber.   

O PROEM, como se pode observar pe los resultados da pesquisa,  é uma 

inic iat iva de gestão que, além de ot imizar  a ut ilização de recursos,  possibilit a  

o  atendimento das necessidades sociais,  fortalecendo a importância da 

Universidade para a sociedade onde está inser ida.  

Ao lançar o  Programa, houve entre a comunidade acadêmica uma 

preocupação com relação à qualidade dos alunos ingressantes,  tendo em vista 

a maior ia vir de esco las públicas.  Por isso,  a Universidade cr iou duas ações 

paralelas.  De um lado est ruturou, ut ilizando seus cursos de licenciatu ra,  

programas de reforço de aprend izagem. De outro, analisou as médias 

aufer idas pelos alunos no Processo Selet ivo. Para surpresa geral,  observou -se 

que, embora as médias est ivessem baixas,  não houve diferença significat iva 

entre as médias dos alunos conte mplados pelo PROEM em relação aos demais.  
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Por isso,  ofereceu o programa de reforço a todos os alunos,  além de promover  

pequena alt eração curr icular,  visando à homogeneização das turmas e à 

redução dos índices de repetência.  

Na seqüência,  passa-se a discut ir os result ados da Pesquisa Delphi,  cujo  

objet ivo pr incipal é  o  de ident ificar as tendências das po lít icas públicas e 

inic iat ivas part iculares de inc lusão social no ensino super ior part icular  no 

Tr iângulo Mine iro.  

Os aspectos apresentados neste capítulo,  q uais sejam, por que o setor 

pr ivado promove inic iat ivas de inclusão, assim como as exper iências relatadas 

da Faculdade de Ciências Econômicas do Tr iângulo  Mineiro e da 

Universidade de Uberaba const ituirão uma base que apo iará a int erpretação  

dos result ados alcançados. Da mesma forma, integrará este sustentáculo o  

conteúdo discut ido no capítulo 1.  

A visão sistêmica sobre o setor educacional brasile iro,  em especia l o  da 

região delimit ada por este t rabalho, deverá contr ibuir para a int erpretação dos 

resultados de cada rodada da Técnica Delphi,  de modo a esperar que, ao final,  

o  objet ivo seja alcançado.  
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Capítulo 3 

TENDÊNCIAS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E DAS 

INICIATIVAS PRIVADAS DE INCLUSÃO SOCIAL, NO 

ENSINO SUPERIOR PARTICULAR NO TRIÂNGULO 

MINEIRO 

 

A part ir  dos result ados encontrados na pesqu isa,  por meio  da Técnica 

Delphi,  apresentar -se-ão, ao longo deste capítulo,  as tendências das po lít icas 

públicas e das iniciat ivas pr ivadas de inclusão social,  nas inst ituições 

part iculares de ensino super ior,  na região do Triâ ngulo Mine iro.   

Para a pesquisa,  foram enviados quest ionár ios para dezesseis gestores 

das inst ituições de ensino do Tr iângulo Mine iro e para mais nove espec ialistas,  

totalizando vint e e cinco formadores de opinião. O envio das respostas fo i 

também est imulado por contato telefônico deste pesquisador com cada 

inst ituição e com cada especialista.  Conforme explicado na Introdução, os dois 

quest ionár ios diferenciavam-se apenas por conter,  no dos gestores,  perguntas 

sobre dados cadastrais das IES. Dos vinte e cin co entrevistados,  dezesseis 

responderam prontamente às so licitações de informações.  

Os entrevistados esco lhidos const ituem-se de pessoas que ocupam ou 

ocuparam recentemente cargos ligados à tomada de decisão em níve l 

est ratégico nas inst ituições de ensino part icular e no setor educacional público.  

Todos têm exper iência de vár ios anos atuando na região, de forma que 

conhecem o cenár io  educacional em estudo, além de nele influenciarem 

diretamente.  
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Cargo Nº 

Pró-Reitores 6 

Diretores Administ rat ivos  3 

Diretores de Expansão  2 

Diretores de Áreas Estratégicas  4 

Diretores de Curso  5 

Ex-Secretár io de Educação e Diretor 

de Secretar ia Munic ipal de Educação  

2 

Consultores Acadêmicos  3 

Tabela  14 -  Per fi l  profissi onal  r esumido dos en trevistados  

Fon te:  Elaborada pelo Autor  

 

Os dados foram co letados no per íodo compreendido entre Agosto e 

Setembro de 2005, no caso da pr imeira rodada e,  entre Dezembro de 2005 e 

Jane iro de 2006, no caso da segunda rodada da Técnica Delphi.  

Das inst ituições part icu lares de ensino  sup er ior da região, percebeu-se 

que todas oferecem vagas pelo PROUNI, pelo FIES, sendo que, pelo menos 

quatro possuem po lít icas própr ias de inclusão de alunos menos favorecidos 

financeiramente.   

Para a organização da pr imeira rodada da pesquisa por meio da Té cnica 

Delphi,  foram elaboradas t rês perguntas abertas,  cr iadas a part ir  da revisão da 

lit eratura.  São elas:  

 

  O PROUNI pode reso lver os desafios de inc lusão social no ensino super io r  

brasileiro?  

  O papel do ensino super ior pr ivado no Brasil era inicia lmente  elit ista,  mas 

após a expansão das vagas nos últ imos anos,  tem nas propostas de inclusão,  

um sustentáculo ao seu crescimento. Como vê o papel das IES part iculares 

neste cenár io?  

  Quais caminhos deve seguir o  ensino super ior part icular,  que contemplem a 

inc lusão social de minor ias e a própria sustentabilidade econômica e 

financeira?  
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A pr imeira pergunta fo i elaborada tendo em vista o  apresentado no 

capítulo  1,  em relação à expansão do ensino super ior  com base no ensino  

pr ivado (1990)
48

,  tornando inviável o  ace sso e a permanência de uma parcela 

significat iva da população, incapaz de custear as mensalidades.  Sendo o 

PROUNI um programa que tem como um dos pr incipais pilares de sustentação, 

a concessão de bo lsas parcia is e int egrais em esco las part iculares,  para 

população de baixa renda, a questão visa conhecer  a visão dos formadores de 

opinião, em relação à efet ividade da proposta.  

A segunda pergunta objet iva ver ificar  a existência pela visão dos 

formadores de opinião, de um elo entre inclusão social e desenvo lvime nto do 

ensino super ior part icular.  É a busca da pert inência da inc lusão social como 

sustentabilidade das inst ituições,  entendida como uma estratégia de marketing ,  

conforme respaldado em Kot ler  (1994)
49

 e discut ido ao longo do primeiro 

capítulo.  

A terceira visa conhecer a visão dos formadores de opinião, acerca de 

alternat ivas que levem à inclusão social e  à própria sustentabilidade do sistema 

part icular de ensino super ior.  

 

  Síntese das respostas à pr imeira pergunta – O PROUNI pode reso lver os 

desafios de inc lusão social no ensino super ior bras ileiro?  

 

A seguir,  das dezesseis respostas recebidas,  destacam-se seis padrões de 

resposta: uma afirmat iva e as demais negat ivas.  São eles:  

 

  O especialist a que respondeu afirmat ivamente apo iou -se na crença de que o  

pr incipal problema da inc lusão social no ensino super ior é a fa lta de 

condições financeiras para entrar e nele permanecer.  

 

                                            

48
 CORBUCCI, Paulo Roberto. Avanços, limites e desafios das políticas do MEC para a educação superior 

na década de 1990: ensino de graduação. Texto para discussão do IPEA. Disponível em: 

<http://www.ipea.gov.br/pub/td/2002/td_0869.pdf>. Acesso em: 29 jan. 2005. 

 
49

 KOTLER, P. Marketing estratégico para instituições educacionais. São Paulo : Atlas, 1994. 
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  O segundo, é dos que acreditam que o PROUNI é apenas um paliat ivo, sendo  

uma forma de financiamento das inst ituições pr ivadas de ensino,  que 

conseguem viabilizar suas vagas ociosas por meio da pseudo - inclusão 

social.  Ou seja,  o  pr ivado apodera das funções do público e ações de 

polít icas sociais passam a ser mercant ilizadas.  E, conquanto, não rendam 

muito no curto prazo, face ao capit al inv est ido, no longo prazo, tornam-se 

um sustentáculo para o crescimento e a manutenção.  

 

  Para os que acreditam que o PROUNI seja  apenas um programa de acesso ao 

ensino super ior,  a inc lusão social abrange muitas outras questões além da 

educação. Destacou-se a afirmação de que, “ESTAR DENTRO” nem sempre 

é o mesmo que “ESTAR INCLUÍDO”, havendo múlt ip los processos de 

inc lusão/exclusão na sociedade. Portanto,  entendem que nenhum 

“programa”, por mais amplo que seja,  conseguirá reso lver os desafios da 

inc lusão, devendo a inclusão social ser encarada como paradigma social e  

não apenas como “pro jeto de governo”.  

 

  O quarto padrão de resposta apóia -se na premissa de que os desafios da 

inc lusão social somente serão vencidos com ensino de base de qualidade e 

para todos,  sendo indispensável que se pense no ensino fundamental em 

todos os seus aspectos,  para que possa haver Universidades e pro fissionais 

competentes,  ao contrário de medidas "populistas" e demagógicas.  

Valor izam também a alt ernat iva do ensino técnico e só após,  a  inc lusão no  

ensino super ior teria seu espaço pensado.  

 

  O penú lt imo padrão de resposta posiciona -se entendendo ser o  PROUNI, u m 

programa de inc lusão, uma ação objet iva para o desenvo lvimento social de 

classes de estudantes menos favorecidas,  porém, ainda modesto,  e,  portanto,  

ineficaz,  diante da grande massa de excluídos.  O problema de inclusão  

social do Brasil estar ia  longe de ser so lucionado, devido, pr incipalmente,  a  

fatores culturais.  Para este grupo, vale a premissa: A Universidade pode 

estar aberta para todos,  mas nem todos estão preparados para a 

Universidade.  
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  Fina lizando, o  últ imo grupo acredit a que as questões financeiras que 

impedem o acesso e a permanência no ensino super ior,  não se circunscrevem 

às mensalidades.  Haver ia outros custos dificult a dores da inclusão, tais como 

gastos com transporte,  aquisição de livros,  alimentação, digit ação de 

t rabalhos,  entre outros.  Isto  inviabilizar ia a total efet ividade do PROUNI.  

 

Procedendo à análise pr imár ia dos resultados,  visto que haverá outra 

rodada da pesquisa Delphi,  vale destacar,  pr imeiramente,  o  percentual 

significat ivo de respostas negat ivas em relação à efet ividade do PROUNI para 

a so lução dos problemas de inc lusão social no ensino super ior.  Apenas um 

entrevistado acredita que o PROUNI poderá reso lve r essa questão. 

Assim sendo, observou-se que 94% dos respondentes não vêem no  

programa a eficácia e a efet ividade esperadas.  
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Gráfico 10 – Percentual de r espostas à  pergunta: O PROUNI pode r esolver  os 

desafios de inclusão socia l no ens ino super ior  bras ileiro?  

Fonte:  Elaborada pelo autor  
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Portanto,  a part ir  da análise dos padrões de respostas fornec idos pelos 

especialistas,  obt iveram-se cinco razões pr incipa is para o PROUNI não ser  

visto como so lução para as questões de inclusão social no ensino super io r.  

A pr imeira resposta denuncia a mercant ilização do ensino super ior,  

ocultada pelo processo de publicização  da educação. Esta abordagem fo i 

apresentada no capítulo 1,  respaldada por Davies(2005) e Gent ili(1996).  

Entretanto,  a resposta não apresenta claramente uma negat iva aos efe itos do 

PROUNI na inclusão no ensino super ior,  atendo -se,  pr incipalmente,  a  

quest ionar a legit imidade do programa. No art igo, Financiamento do Ensino  

Super ior no Governo Lula,  Davies destaca a questão da publicização:  

 

São muitas a s debi l idades do Proun i .  A mais grave,  sobretudo num 

governo que a lega va defender  a  escola  públ ica ,  é  que r epresen ta  a  

desreponsabi l ização do governo federal  com a  expansão do ensino 

super ior  públ ico e o incen t ivo à  in icia t iva  privada,  que con tou e  

con ta  a inda com muitos est ímulos por  parte do Poder  di t o 

Públ ico(sic ) . 50 
 

A segunda resposta destaca que estar no ensino super ior não significa 

estar nele inclu ído. Tal afirmação fo i abordada quando se falou da exclusão 

branda, sendo o processo de pseudo - inclusão,  ocasionado especialmente pelos 

processos de progressão cont inuada, baseados tão somente no cumprimento de 

metas de redução da retenção esco lar,  sem compromisso com o rea l 

aprendizado dos discentes.  O aluno avança, mas, a part ir  de certo ponto, ele se 

vê d iante da total incapacidade de progredir,  face à ausência de competências e 

habilidades que dever iam ter sido alcançadas em etapas anter iores.   

Ainda dentro da segunda resposta,  afirma-se que um programa não pode 

reso lver uma questão tão complexa como a in clusão no ensino super ior.  Neste 

caso, ressalta a complexidade da questão da inclusão social,  conforme 

discut ido anter iormente,  que tem suas raízes no iníc io da co lonização do país e  

nos valores que or ientaram as polít icas públicas desde os pr imórdios do p aís,  

notadamente distantes dos objet ivos de inclusão social.  

                                            

50
 DAVIES, N. O financiamento da educação superior no governo Lula: uma loteria? In: Caderno 3 – 
Reforma Universitária, Associação dos Docentes da Universidade Federal de Pernambuco – Seção Sindical do 

ANDES – Sindicato Nacional. Disponível em: <www.andes.org.br/imprensa/ 

ultimas/contatoview.asp?key=2983>. Acesso em: 20 jan. 2005. 
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O terceiro padrão de respostas não vê eficácia no PROUNI por entender  

que a verdadeira inclusão social deve resultar de uma po lít ica de longo prazo, a 

part ir  de um ensino de qualidade em todos os  níveis,  garant indo a chegada ao 

ensino super ior de pessoas em reais condições de cursá - lo.  No capítulo 1,  

quando se discut iu as po lít icas públicas de inc lusão, ressalt ou-se a fala de 

Abrão(2003),  ao defender  uma visão sistêmica da realidade do ensino  supe r ior  

brasileiro,  obt ida a part ir  de um amplo debate sobre po lít icas administ rat ivas,  

de financiamento, de privat ização do ensino, além de planejamento e gestão das 

IES. 

 

Só assim os dest inos da  un iver sidade brasilei r a  poderão ser  

discut idos com a devida se r iedade,  profundidade e sem rest r ições  

ou a t r elamen tos pol í t ico-ideol ógicos.  Há hoje,  no Brasi l ,  

necessidade de um esforço colet i vo desta  natureza  -  um esforço d e  
pesquisa  in terdiscipl inar  que possa  produzir  e disseminar  o 

conhecimen to necessár io à  compreensão dos rumos a  serem 

seguidos para  a  construção de uma un iver sidade brasi lei ra  de  

qual idade.51 

 

O quarto,  embora veja o PROUNI como uma ação efet iva de inclusão de 

pessoas carentes no ens ino super ior,  não o vê suficiente para so lucionar o 

problema, em face de questões culturais.  Defende haver uma parcela 

significat iva da população que não está pronta para aproveitar os benefícios da 

inc lusão. Este posicionamento tem respaldo em Souza(1991),  cit ado no 

pr imeiro capítulo,  que afirma ser o  ensino  super ior,  “po r natureza,  elit ista,  para 

uma minor ia capacitada int electual e culturalmente e não no sent ido t r ivial de 

pessoas socioeconomicamente bem postas na comunidade." 
52

 

O quinto padrão de resposta associa a ineficácia da proposta do PROUNI 

a questões de ordem financeira,  refer indo-se a custos não contemplados pelo  

programa, tais como t ransporte, livros e outros.  

                                            

51
 ABRÃO, M. Um olhar sobre a avaliação institucional: O Centro de Economia e Administração da PUC-

Campinas. 2003. 190 f. Dissertação (Mestrado em Educação) –  Pontifícia Universidade Católica, Campinas, 

2003, p. 33. 

 
52

 SOUZA, Paulo Nathanael Pereira de. Estrutura e Funcionamento do Ensino Superior Brasileiro. São 
Paulo. Pioneira, 1991, p.68. 
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  Síntese das respostas à segunda pergunta – O papel do ensino super ior 

pr ivado no Brasil era inicialmente elit ista ,  mas ,  após a expansão das vagas nos 

últ imos anos,  tem nas propostas de inclusão um sustentáculo a seu 

cresc imento. Como vê o papel das IES part iculares neste cenár io?  

 

Do mesmo modo do tratamento dado à pergunta anter ior,  as respostas 

foram agrupadas de acordo com padrões de semelhança, da segu inte forma:  

 

  A Universidade como agente de transformação social.  A ênfase no  

conhecimento e na ação co let ivos deve impr imir os rumos dos programas de 

inc lusão social.  Ult rapassando o ensino e os estudos fragmentados e 

setorizados,  é necessár io propor uma a bordagem last reada no pensamento 

sistêmico, seja no ensino  público ou no pr ivado, mediante equipes 

mult id isciplinares e o  diálogo com os profissionais de outras áreas .  Esses 

devem habilitar os part ic ipantes dos programas de inserção para a atuação em 

conselhos,  fóruns,  grupos de t rabalho, parcer ias,  enfim, em todas as formas de 

organização social com potencia l de mobilizar e mot ivar a  população a assumir  

suas responsabilidades,  resgatar sua cidadania e possibilitar ascensão social.  

 

  Agente de inclusão .  Uma vez que o governo não tem verba sufic iente para 

ampliar as vagas na quant idade requer ida,  em esco las públicas.  A so lução de 

financiar vagas em esco las part iculares,  at ravés de renúncia fiscal,  é muito 

mais barata e rápida. Também, at ravés de outros programas part iculares de 

inc lusão, ofertando vagas para alunos que cursaram o ensino médio na rede 

pública,  abre caminhos de acesso ao ensino super ior para as camadas sociais  

economicamente menos favorecidas.  

 

  As IES particulares atuando em áreas não cobertas pe las públicas e 

gerando, muitas delas,  ensino de qualidade .  O que se ressente é da falta de 

uma po lít ica de ensino ampla,  que pr ivilegie,  simultaneamente,  qualidade e 

acesso. As IES, part iculares ou não, têm uma responsabilidade social grande na 

busca da permanência do “aluno carente” em seu inter ior,  além da melhor ia da 

qualidade da educação que oferece.  
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  Responsabilidade na expansão das oportunidades sociais .  O pape l 

desenvo lvido pelas IES part iculares contr ibui para a diminuição das barreiras 

sociais,  faci litando a inclusão, mas a um preço alto  para a qualidade da 

educação, para a população e para o governo.  

 

Nesta pergunta,  os resultados foram agrupados em quatro padrões de 

resposta.  A pr imeira destaca potencialidades do ensino super ior,  at r ibuindo às 

IES e mesmo às inst ituições públicas de ensino super ior,  uma responsabilidade 

na construção da t ransformação social,  além de simples agente de inclusão. A 

tônica deste padrão de resposta está não só no papel do ensino super ior 

part icular,  mas no papel do ensino universitár io ,  seja ele pr ivado ou público,  

cr iando a part ir  de uma visão sistêmica de mundo, uma geração consciente que 

int ernalize em seus va lores o combate às causas de exclusão social.  

No capítulo 2,  apo iando -se no documento da UNESCO, “O ensino  

super ior no século XXI: visão e ações”  destacou-se a importância da 

pert inênc ia social das at ividades universit ár ias,  enfat izando suas 

responsabilidades na promoção do desenvo lvimento sustentável e  da cultura 

da paz. Do mesmo modo, a necessidade de ampliação d o debate sobre o ensino  

super ior,  assumindo uma visão sistêmica, fo i respaldada no pr imeiro capítulo,  

por Abrão(2003)
53

,  ao defender um amplo debate sobre a gestão e as po lít icas 

do ensino  super ior,  além do foco em pesqu isas interdisciplinares,  face à 

complexidade da teia de int errelações entre universidade e sociedade.  

O segundo padrão de respostas apresenta -se favorável à publicização da 

educação, diante da incapac idade do setor público em desenvo lver os 

objet ivos de inc lusão social por meio  da est rutura d as universidades públicas.  

Também defende a o ferta de programas part iculares de acesso ao ensino  

super ior,  como forma de promover a inclusão social.  Esta ót ica fora 

apresentada no capítulo 1 em que,  Moura Castro (2002)
54

 aponta 
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possibilidades de promoção de  acesso ao ensino super ior por meio da injeção  

de recursos públicos na cobertura de vagas ociosas no setor pr ivado, bem 

como por Kot ler (1994) no mesmo capítulo,  ao defender a adequação dos 

componentes de produto/serviço compat íveis com o segmento do merca do a 

quem estão dest inados.   

 

Market ing  é anál ise,  planejamen to,  implementação e con trole de  

programas cuidadosamente formulados para  causar  troca s  

volun tár ias de valores com mercados -alvo e a lcançar  os objet i vos  

inst itucionais.  Market ing  envolve programar  as ofer tas da  
inst ituição para  a tender  às necessidades e a os  desejos  de  mercados -

alvo,  usando preço,  comunicação e dist r ibuição eficazes para  

in formar , mot ivar  e a tender a esses mercados.  55 

 

No capítulo 2,  ao apresentar os resultados preliminares do PROEM  da 

Universidade de Uberaba, percebem-se também as possibilidades de result ados 

de programas pr ivados de acessibilidade no ensino super ior.  Ali se destacou a 

questão da renda familiar média dos alunos da universidade, antes e depo is da 

implantação do programa de inc lusão social.  A part ir  da cr iação do programa, a  

renda média família  que se concentrava nas fa ixas mais altas de renda, passou 

imediatamente a se concentrar nas faixas mais baixas,  denunciando o acesso de 

alunos que antes não podiam custear o  ens ino super ior.  

As demais respostas evidenciam a importância das IES como agentes de 

inc lusão, mas julgando alto  o custo desta inclusão, ou mesmo, no caso do 

penúlt imo padrão de resposta,  quest ionando a falt a de po lít icas que pr ivilegiem 

não só a acessibilidade, mas também o desenvo lvimento da qualidade.  

Prosseguindo, serão apresentados os resultados obt idos com a terceira 

pergunta,  a saber:  

 

  Síntese das respostas à terceira pergunta – Quais caminhos deve seguir o  

ensino super ior part icular,  que contemplem a inclusão social de minor ias e a  

própria sustentabilidade econômica e financeira?  
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Esta pergunta deverá,  juntamente com o embasamento obt ido com as 

questões anter iores,  contr ibuir com relevância para o alcance do objet ivo deste 

t rabalho. As respostas foram agrupadas em seis padrões.  

  

  Desenvolvimento das estratégias atuais.  Est imular a  acessibilidade por 

meio do desenvo lvimento dos atuais programas de bo lsa.  

 

  Qualidade, criatividade e preço.  A inst ituição que pretenda cont inuar no  

mercado deve se pr imar pela  qualidade e ter preço compat ível.  Cursos de baixo  

invest imento inic ial e que possibilitem uma melhor qua lificação do egresso 

para inserção no “mercado de t rabalho”. O desenvo lvimento da idéia da 

educação cont inuada, o  ensino a distância são possibilidades  inclusivas e que 

garantem sustentabilidade ao setor privado que é muito mais flexível e sensível 

às mudanças do ambiente e às leituras de cenár ios.  

 

  Promover a cultura da inclusão.  Toda a sociedade deve estar vo ltada para 

a construção da mentalidade da inclusão, pois são muitas as situações de 

exclusão vividas atualmente na sociedade . É preciso disseminar a “cultura da 

inc lusão”. Assim, a educação (pública ou pr ivada),  em qualquer nível,  fará seu 

papel num sent ido amplo, desde a part icipação cidadã longe d e concepções 

elit istas e  fechadas,  como elemento propulsor dos direitos humanos e,  

conseqüentemente,  como fator de inclusão  e de just iça social.  

 

  Qualificação dos gestores para a responsabilidade social.  A 

responsabilidade social é inerente às at ividades d as IESs e estas são um grande 

celeiro para a promoção do bem estar social.  Porém, é necessár ia a  

conscient ização quanto ao grande e importante papel das IES. Os gestores 

inst itucionais ainda não estão dando a devida atenção às ações de 

responsabilidade soc ia l.  Além das bo lsas de estudos para alunos carentes,  

diversas ações de responsabilidade social,  diretamente relacionadas ao ens ino,  

à pesquisa e à extensão podem ser  desenvo lvidas sem custos significat ivos e 

com grande resultado social.  
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  Educação para a t ransformação. Pensar polít icas que possam se afirmar  

como fator de “real” inclusão social,  de desenvo lvimento econômico, de 

melhora de padrão -de-vida, com geração de t rabalho e dist r ibuição de renda,  

baseada na concepção de qualificação entendida como uma construção social.  

Tais po lít icas far iam um contraponto àquelas que se fundamentam na aquis ição  

de conhecimentos como processos est r itamente individuais e como uma 

der ivação das exigênc ias dos postos de t rabalho, em que sucesso e fracasso 

sejam opção de vida e não resultado de uma conjuntura social,  po lít ica e 

econômica.  

 

  Acessibi lidade e serviços de apoio. Cada IES part icular  possui uma 

caracter íst ica e situação econômica e financeira.  Dessa forma, as inst ituições 

devem cr iar programas que dêem condições d e ingresso e manutenção dos 

estudantes economicamente menos favorecidos,  o ferecendo não só condições 

especiais de pagamento, como também assistência psico lógica e mater ial de 

apo io acadêmico, desde que tais programas não comprometam a cont inuidade 

da inst ituição.  

Procedendo à análise dos padrões de respostas apresentados,  vale antes 

ressaltar que a pergunta busca ident ificar caminhos que contr ibuam para a 

sustentabilidade econômica e financeira das IES, além de promover a inclusão  

social.  

A pr imeira respost a defende a cont inuidade das est ratégias atuais,  mais 

ainda, defende o desenvo lvimento das atuais est ratégias.  A part ir  da segunda 

rodada da pesquisa Delphi,  poder -se-á melhor analisar estas respostas,  po is,  

por meio da análise quant itat iva,  poderá ser con firmada ou não, esta aprovação 

às est ratégias atuais,  pr incipalmente tendo em vista as respostas apresentadas à 

pr imeira e à segunda perguntas.  

Poder-se-á também infer ir que, embora haja cr ít icas à public ização do 

ensino, o  fato dele já estar publicizado p oder ia inviabilizar a retomada das 

polít icas de inc lusão social por meio de outras est ratégias no curto prazo. 

Conforme apresentado, as vagas no ensino part icu lar já  estão cr iadas e estão 

ociosas,  ao passo que no setor público, não há est rutura para absorv er a  
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demanda. Os números apresentados na Tabela 3,  no capítulo 2,  deixam clara a 

complexidade da questão.  

O segundo padrão de resposta,  qualidade,  cr iat ividade e preço, segue na 

direção apresentada no capítulo 1,  em relação ao marketing  de inst ituições de 

ensino. Kot ler defende que a sustentabilidade das inst ituições part iculares,  

garant ida pela captação de alunos,  pode ser alcançada ao se estabelecer  

produtos e preços compat íveis com o público para qua l são direcionados. Estes 

produtos também devem ser cap azes de mot ivar este público, o  que respalda a 

inserção da cr iat ividade neste contexto.  

O terceiro padrão de resposta defende a promoção de uma cultura de 

inc lusão social.  Esta idéia vem ao encontro do que fo i ver ificado na pergunta 

anter ior,  quando a educação fo i apontada como agente de t ransformação social.  

É a crença de promover a inclusão a part ir  do combate às causas de exclusão, 

amplamente discut ido anter iormente,  apo iando -se nas falas de Gamboa  

(2001)
56

,  Pochmann (2001)
57

 e Castanho  (2001)
58

.   

A quarta resposta destaca a importância da capacit ação da gestão das 

inst ituições de ensino, no que diz respeito  à conscient ização e às oportunidades 

da inclusão social.  Mais uma vez, o  documento da UNESCO  (1998)
59

 abordado 

no capítulo 1,  apresenta de forma clara a importância do desenvo lvimento da 

gestão das IES para qualificá - las para a promoção do desenvo lvimento 

sustentável.   

Por sua vez, a quint a resposta retoma a discussão da educação para a 

t ransformação social.  Conforme analisado nas respostas às perguntas 

anter iores,  neste item, a educação como transformação é apresentada como 
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forma de sustentabilidade das IES, especialmente pelo desenvo lvimento da 

importância de seu papel na construção da sociedade.  

O últ imo padrão de resposta à terceira pergunta aproxima -se do pr imeiro,  

pois sugere a cr iação de novos programas de acessibilidade, bem como a 

associação de prestação de serviços que auxiliem não só acesso, mas também a 

permanência de alunos no ensino super ior.   

Os padrões de respostas apresentados acima nas t rês  perguntas,  

const itu íram a base de elaboração do quest ionár io da segunda rodada da 

Técnica Delphi – veja APÊNDICE C –, sendo apresentado aos gestores,  

educadores e especialistas,  associados a uma escala Likert ,  permit indo fazer,  a  

part ir  desta fase,  um tra tamento também quant itat ivo das respostas.  Assim 

sendo, puderam esco lher entre cinco alternat ivas: concordo totalmente; 

concordo parcialmente; nem concordo, nem discordo, discordo parcialmente ; e  

discordo totalmente.  Para não perder qualquer contr ibuição, fo i reservado 

também um espaço ao fina l do quest ionár io,  possibilitando ao respondente 

apresentar,  caso julgue necessár io,  comentários em relação à questão.  

A part ir  das respostas da segunda rodada, fo i possíve l decidir pelo  

fechamento da pesquisa,  part indo-se para a análise final dos resultados,  à luz 

dos referenciais teór icos.   

A segunda rodada da técnica Delphi foi realizada com os mesmos 

respondentes da pr imeira.  Tendo em vista ser esta etapa da pesquisa,  de 

natureza fechada, conforme previsto anteriormente,  ut ilizou-se do teste de 

Fr iedman
60

 para analisar possíve is concordâncias entre as respostas recebidas.  

Nesta etapa, os padrões de resposta ident ificados a part ir  da pr imeira 

rodada da Técnica Delphi,  foram apresentados aos respondentes.  Isto  porque, 

na rodada inicial,  eles o fereciam suas visões sobre a pergunta,  sem conhecer a  

opinião dos demais,  ao passo que, na segunda etapa, as respostas de todos,  

eram socializadas e aprec iadas por cada um.  

Para a tabulação das respostas,  tomando -se a escala Likert  que embasou a 

est rutura dos quest ionár ios (APÊNDICE C), at ribuiu -se uma pontuação de 1 a 

5,  respect ivamente,  para cada alternat iva de resposta,  quais sejam: concordo 
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totalmente; concordo parcialmente; nem concordo nem d iscordo; discordo 

parcialmente ; e discordo totalmente.  Isto permit iu a análise quant itat iva,  por  

meio da obtenção de médias,  coeficient e de var iação e moda das respostas 

apresentadas pelos respondentes.  

Procedendo à análise dos quest ionár ios,  por meio do teste de Fr iedman,  

observou-se que os respondentes demonstraram que t iveram zelo ao responder  

os quest ionár ios,  confer indo assim, importante parcela da confiabilidade da 

pesqu isa.   

Ut ilizando o software SPSS procedeu-se à análise estat íst ica das 

respostas da segunda rodada da Técnica Delphi,  i nic iando-se pela aplicação do 

teste de Fr iedman nas questões de controle,  visando ver ificar a seguint e 

est rutura de hipóteses:  

 

Ho – As afirmat ivas t iveram o mesmo padrão de respostas;  

Ha – As afirmat ivas t iveram padrões de resposta diferentes.  

 

O teste fo i realizado com uma significância de 5%, de forma que os “p -

valores”
61

 abaixo de 5% poder iam ind icar  indícios de falta  de coerência nas 

respostas dos entrevistados.  

 

Na pr imeira pergunta da entrevista,  foram apresentadas aos entrevistados 

dez afirmat ivas,  das quais t rês eram de controle.  Logo, esperava-se que as 

afirmat ivas: 01 e 07; 02 e 09 ; e 03 e 04 t ivessem padrões semelhantes de 

resposta.  Do mesmo modo na segunda questão, o  controle ser ia garant ido pelo  

padrão de semelhança das respostas às afirmat ivas:  01 e 05; 02, 07 e 08 ; e 04 e 

06. Fina lizando, na terceira pergunta,  os pares de controle foram as respostas 

às afirmat ivas: 04 e 08 ; e 06 e 09 
62

.  
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Tabela  15 – p-valor  em relação às questões de con trole.  

Pergunta Afirmat ivas  p-va lor  

01 01e 07 9,6% 

02 e 09 13,2% 

03 e 04 18,0% 

02 01 e 05 25,7% 

02, 07 e 

08 

30,3% 

04 e 06 13,2% 

03 04 e 08 8,3% 

06 e 09 41,4% 

Fonte:  Elaborada pelo autor  

 

O teste fo i realizado para ver ificar a possibilidade das pessoas terem 

respondido o quest ionár io sem o necessár io cuidado. Isso ser ia constatado se as 

respostas às afirmat ivas de controle pudessem ser comprovadamente diferentes.  

Pela tabela acima, observa-se que todos os p-valores são super iores a 5%, o 

que caracter iza que as diferenças não são estat ist icamente sig nificat ivas,  

validando assim as respostas.  

Ao analisar o  resultado dos quest ionár ios em re lação às afirmat ivas da 

pr imeira pergunta – O PROUNI pode resolver  os desafios de inclusão social no 

ensino super ior brasile iro?  –,  observou-se uma tendência entre o s respondentes 

de que este programa do Governo Federal não é capaz de reso lver  os desafios 

da inclusão social no ensino super ior.    

A média das respostas às afirmat ivas de que o PROUNI não é capaz de 

reso lver totalmente a questão da inclusão social no ensi no  super ior fo i de 4,16,  

estando, portanto este valor na escala,  ent re “concordo totalmente” e “concordo 

parcialmente”.  Para a mesma análise,  encontrou -se um desvio padrão de 1,073 

e uma margem de erro de 4% em relação à média.   

Por outro lado, com base nas respostas a cada afirmat iva elaborada a 

part ir  da análise dos dados da pr imeira rodada da Técnica Delphi,  observa -se 

que a maior ia dos respondentes considera o PROUNI como um programa que 
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gera benefícios sociais.  Entretanto,  o  grupo de respondentes não é  unânime 

quanto à sua legit imidade, por ser um invest imento público no setor pr ivado, 

absorvendo este setor,  responsabilidades anter iormente exclusivas do setor 

público.  

As maiores var iações estão nas afirmat ivas 01 e 09, sendo que a pr imeira 

fala da questão do privado se apropr iar de recursos públicos e a segunda de que 

nenhum programa poder ia reso lver as questões da inclusão social.  

O resumo de todas as respostas a esta questão pode ser visto no 

APÊNDICE D.  

Observando as respostas à pr imeira pergunta,  com uma visão sistêmica,  

percebe-se a preocupação dos respondentes com a base do ensino brasileiro,  

co locando o sucesso do ensino fundamental e médio para que seja desenvo lvido  

um ensino super ior de qualidade e acessível à população.  

Houve prat icamente unanimidade entre os respondentes quanto a esse 

quesito  –  afirmat iva 04 –,  po is a média das respostas fo i 4,9,  tendo por isso o 

menor coeficiente de var iação dentre as opiniões acerca de cada afirmat iva.  

Esta opinião vem ao encontro do que se observa com relaçã o aos 

resultados alcançados recentemente em avaliações do ensino fundamental e  

médio brasile iro.   

 

Exames com o o Pisa  ou o Pnud/Unesco,  que a ferem a  qual idade do 

ensino de matemát ica  e ciências,  apon tam sempre um desempenho 

desast roso para  o Brasi l ,  col oca ndo-nos nas úl t imas posições en tre 

os países comparados.  Ora,  a  matemática  é a  l inguagem por  

excelência  da  ciência .  Sem conhecê -la ,  com o faremos pesquisa ?  

Com o o conhecimen to se t ornará  prát ica  e ação? Com o avançaremos  

nas áreas tecnológi cas?  

A si tuação das Humanidades não é melhor.  Aqui  os termos de  

comparação não são fá cei s,  porque l íngua, h istór ia  e geografia  
var iam conforme os países.  Con tudo,  a  formação é per igosamente  

deficien te,  cen trada sobretudo no processo in format ivo,  com mais  

memor ização que r e flexã o.  Esse é um dos grandes problemas de  

nossa  educa ção.  63 
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Tal fato confirmado pela segunda rodada da pesquisa Delphi,  fo i 

abordado no capítulo 1,  destacando a visão de Abrão(2003)
64

 sobre a 

complexidade da realidade educacional brasileira,  inviável de s er reso lvida por 

simples programa de acessibilidade.  

Observa-se,  por essa ót ica,  que a questão da inclusão no ensino super ior 

é ainda muito mais abrangente.  Não se circunscreve a incluir os que não têm 

acesso, mas pr incipalmente inc luir a educação do país nos níve is de qualidade 

mundiais,  de sorte a reduzir a discrepância entre o potencial econômico  

brasileiro e o  potencia l educacional dos brasileiros.   

Entretanto, é válido ressaltar que o problema não é pr ivilégio das nações 

em desenvo lvimento, em especial  do Brasil.  Os legis ladores norte amer icanos 

têm apresentado preocupações sobre o mesmo tema, em relação à formação 

matemát ica nos Estados Unidos da América,  nit idamente em patamar infer ior  

aos índices alcançados por países como Índia e China.  

 

Os in teresses con jun tos de grupos econômicos,  cien t í ficos e a té de  

um bi l ionár io de Wall  Str eet  estão t r azendo de vol ta  imagens da  

Guer ra  Fr ia  para  convencer  as autor idades dos  EUA a gastar  

milhões para  formar professores de matemát ica  de a l ta  qual idade.  O 

argumento foi  de que,  assim como um foco em matemát ica  fez  os  

EUA passarem o Sputn ik da  União Soviét i ca  para  trás,  levando um  
homem à Lua,  o país precisa  melhorar  a  educação matemát ica  para 

ganhar  a  cor r ida  econômica con tra  Índia  e China,  e uma bata lha  

con tra  o ter r orismo pela  segurança nacional .  Os grupos temem ser  

incapazes de conseguir  a  a tenção dos pol í t icos  sem algo com o o 

Sputn ik,  que foi  o fa t o crucia l  para  que os E UA acelerassem seus  

es forços em matemát ica  e ciência . 65 

 

Distante de preocupar com as causas da q uestão, por não integrar o  

objet ivo deste t raba lho, é  notável a preocupação com a qualidade do ensino e m 

todos os níveis,  seja para a inclusão social ou mesmo para o desenvo lvimento 

econômico do país,  podendo este mesmo desenvo lvimento econômico contr ibuir  

para o acesso ao ensino super ior.  
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Outra preocupação significat iva dos respondentes,  evidenciando 

ineficácia do PROUNI para reso lver os problemas da inc lusão no ensino  

super ior,  se refere à existência de outros custos além das mensalidades 

esco lares.  Custos como transporte,  compra de livros e alimentação, ser ia m 

empecilhos para a grande parte da população carente se manter no ensino  

universit ár io .  

Neste quesito  –  o de número 10 –,  as respostas aproximaram da 

unanimidade, alcançando média de 4,8 pontos e coe fic iente de var iação de 

9,8%. 

Na região delimitada por este t rabalho  – o Triângulo Mineiro  – há um 

exemplo importante de caminho encontrado para solucionar parcia lmente este 

problema. Parcialmente porque a so lução encontrada circunscreve -se aos custos 

com livros didát icos.  Na Universidade de Uberaba, um programa piloto nos 

cursos de Administ ração e Ciências Contábeis relegou a segundo plano os 

índices mínimos de qualidade do acervo de bibliotecas,  estabelecidos pela 

Secretar ia de Ensino Super ior SeSu, do Ministér io  da Educação. Ao contrário  

do índice de um exemplar da bibliografia básica para cada nove alunos,  a  

Universidade optou por criar um banco de livros,  adquir indo um livro para cada 

aluno, estando o mesmo não só disponível para consult a na biblioteca,  mas 

junto ao aluno ao longo de cada semestre.  Com isso pode -se observar um 

aumento nos invest imentos em livros,  porém uma redução da necessidade de 

maiores invest imentos em espaço fís ico nas bibliotecas,  além da certeza de que 

o aluno terá o livro nas mão s, sempre que precisar.  

Também ficou evidenciada nas respostas a questão da pseudo - inclusão, 

ao analisarem a afirmat iva que “estar dentro nem sempre significa estar 

inc luído”.  Este fato corrobora com as análises anter iores,  tanto no que se 

referem à qualidade do ensino em todos os níveis,  quanto à questão dos outros 

custos além das mensa lidades.  

Conforme fo i abordado no capítulo 1,  o  fato do PROUNI possibilit ar um 

maior acesso ao ensino super ior,  não significa que reso lveu o problema da 

inc lusão. Questões como, a polít ica educacional de progressão cont inuada, 

estabelecida pr inc ipalmente para possibilit ar ao país alcançar índices de 

alfabet ização exigidos por organismos econômicos mundiais,  contr ibuem para 
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co locar no ensino super ior,  um aluno incapaz de ser sujeito  de seu processo de 

aprendizagem.  

Está análise pode comprometer a ser iedade e a confiabilidade nos 

indicadores divulgados, po is,  a part ir  da discussão co locada no capítulo 1,  

somada aos resultados ver ificados nas respostas da pesquisa Delphi,  há qu e se 

compreender as diferenças entre acessibilidade e inclusão. É inegável haver  

mér ito  no PROUNI quanto à acessibilidade ao ensino super ior.  Por outro lado, 

quanto à promoção de inclusão social,  a análise se torna mais complexa.  

Com relação à mercant ilização do ensino super ior,  os respondentes 

concordaram parcialmente que o PROUNI seja uma tomada das funções 

públicas pelo pr ivado. Provavelmente porque não é apenas o privado que 

reso lve o problema das vagas ociosas com as bo lsas do PROUNI, mas 

pr incipalmente o governo federal também reso lve, ainda que parcialmente,  o  

problema da incapacidade gerencia l e orçamentár ia para dotar as universidades 

públicas de condições para promoverem a necessár ia inclusão das minor ias 

sociais.  

Em média,  com base na análise quant i-qualitat iva das respostas nota -se 

que os respondentes entendem ser o  PROUNI um programa efet ivo de acesso ao 

ensino super ior.  Não há negat iva direta quanto a esse ponto, no entanto 

entendem ser também o programa, incapaz de reso lver por si só,  as questõ es da 

inc lusão social no ensino  super ior,  havendo que se preocupar também,  com a 

qualidade da educação em todos os níve is e com os demais custos que 

envo lvem o custeio de um aluno no ensino  super ior.  

Passando-se à análise das respostas às afirmat ivas da se gunda pergunta,  – 

O papel do ensino super ior pr ivado no Brasil era inicia lmente elit ista,  mas após 

a expansão das vagas nos últ imos anos,  tem nas propostas de inc lusão, um 

sustentáculo ao seu crescimento. Como vê o papel das IES part iculares neste 

cenár io? –,  tendo em vista que as afirmat ivas ressaltam a importância do ensino  

super ior no atual cenár io educacional do país,  nas mais diversas formas,  

observa-se que os respondentes reconhecem tal papel,  mas distam de serem 

unânimes diante dos diversos mat izes a presentados.  Isto  porque, a média das 

respostas fo i exatamente 4,0 – concordo parcialmente –,  sendo ainda a margem 

de erro em relação à média,  de 4%, o que significa mais ou menos 0,18. Diante 
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da afirmat iva 02, que versa a respeito  da indisponibilidade fin anceira do 

Governo para promover a inc lusão social,  o  coefic iente de var iação fo i de 40%,  

estando neste item o pr incipal ponto de divergência entre as respostas.   

No apêndice E, apresentam-se os resultados de cada afirmat iva.  

Na análise global das respostas,  percebe-se a consciência dos 

respondentes com relação à importância do papel da universidade como agente 

de t ransformação social.  Esta visão rat ifica o apresentado na revisão 

bibliográfica,  nos capítulo 1 e 2,  a partir  dos documentos da UNESCO que 

afirmam a importância do ensino super ior com agente t ransformador da 

sociedade. Restou clara também a responsabilidade social das IES na busca e 

na manutenção dos alunos carentes no ensino super ior,  tendo este item 

alcançado uma média 4,0 entre os respondentes.   

Com fulcro na análise quant i-qualitat iva da pesquisa,  faz-se pert inente 

ult rapassar a simples análise das médias e desvios,  t ranspondo o raciocínio  

para uma notáve l convergência do encadeamento das visões,  quando se analisa 

as respostas às afir mat ivas das questões 1 e 2 simult aneamente.  Da questão 1, 

observou-se a necessidade de pensar o  ensino como um todo. Para tanto, 

mostrou-se necessár io mais que um programa de acessibilidade para reso lver a  

questão da inclusão na universidade, destacando pr incipalmen te,  a necessidade 

do estabelecimento de um ensino fundamental de qualidade, permit indo assim,  

uma t ransformação da sociedade e,  por conseqüênc ia,  dos alunos que chegam 

ao nível super ior.   

Por outro lado, das respostas à questão 2,  surge a evidência de que esta 

t ransformação social precisa ter como agente de part ida,  a universidade, por 

sua caracter íst ica em essência,  de formação do pensamento social.  Como 

exemplo, pode-se recorrer às inúmeras not ícias da existência de situações no  

país em que alunos são ens inados por professores que sequer têm completos o 

ensino médio, quanto mais,  formação para o ensino. O próprio Fundo da 

Educação Básica – Fundeb – estar ia sendo criado para atender a demanda de 

230 mil pro fessores sem a formação exigida pela Lei de Diretr i zes e Bases da 

Educação Nacional.
66
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O pensamento e o fazer universit ár io  seriam as bases da inclusão e da 

t ransformação social,  havendo neste cenár io espaço para programas de 

acessibilidade, mas com uma abrangência muito maior que estes.  

Na seqüência,  passa-se a analisar as respostas às afir mat ivas da terceira 

pergunta,  que tem como objet ivo ident ificar a visão dos gestores e educadores 

com relação às tendências das po lít icas de inclusão social no ensino super ior  

part icular.  

Neste item, não se faz pert inent e analisar o  resultado global das 

respostas,  visto t ratar cada uma delas de tendências encontradas na pr imeira 

rodada da técnica Delphi e,  submet idas ao grupo de respondentes ,  visando  

encontrar as pr incipais respostas.  

Da mesma forma das questões anter iore s,  o  resumo das respostas está 

apresentado nos apêndices,  especificamente no APÊNDICE F.  

Da análise das respostas,  nota -se como pr incipal tendência apresentada 

pelos gestores e educadores das inst ituições de ens ino super ior,  o  imperat ivo  

da busca de qualidade, cr iat ividade e preço. Isto  porque, sendo o ensino  

super ior part icular  sustentado basicamente pela mensalidade dos alunos,  surge 

a necessidade de estabelecer preços compat íveis com a capacidade de 

pagamento dos estudantes.  

Tal necessidade fora amplamente apresentada no capítulo 2 e se just ifica 

pelo fato de haver aproximadamente vinte milhões de jovens em idade de 

cursar um ensino super ior e que estão fora deste sistema.  

No mesmo capítu lo 2,  quando fo i abordada a visão do marketing  

educaciona l,  a part ir  das proposições de Kot ler,  ficou evidente a necessidade 

da cr iação de produtos – cursos – que atendam às necessidades e às 

possibilidades do mercado.  

Por outro lado, indo ao encontro da afirmat iva um da pergunta do is,  que 

versa a respeito  de ser a univers idade um agente de t ransformação social,  outro 

ponto de significat iva convergência entre os respondentes fo i em relação à 

afirmat iva nove da terceira pergunta.  Ali restou evidente a opinião de que a 

universidade não deve pautar apenas por atender os anseio s do mercado. Para 

ser o  agente de t ransformação, deve formar um ser integral,  vo ltado não só a 

atender às necessidades imediatas,  mas alguém consciente das possibilidades 



96 

 

de ser um indutor de t ransformação social.  Neste item, a média dos 

respondentes fo i de 4,7 e o  coeficiente de var iação de apenas 10,2%.  

É importante ressaltar também que, ao responder à afirmat iva um, houve 

convergência entre os gestores no que diz respeito  à importância da 

manutenção e desenvo lvimento das est ratégias atuais de inc lusão. A média das 

respostas fo i 4,2 e o  coefic iente de var iação, 13,0%. Isto denota que, somada à 

visão das respostas às outras perguntas,  as po lít icas de acessibilidade somente 

não são suficientes para reso lver as questões de inc lusão social,  mas têm 

importância reconhecida.  

Em linhas gerais,  observa-se que todas as tendências apontadas na 

pr imeira rodada, ao serem submet idas à apreciação de todos os respondentes na 

segunda rodada, foram t idas como válidas,  po is ,  em prat icamente todas as 

respostas,  a média fo i super ior a 4,0.  

Assim sendo, com base nas respostas apresentadas,  pode -se dizer que as 

tendências das iniciat ivas pr ivadas de inc lusão social no ens ino super ior,  

deverão passar pelo desenvo lvimento e manutenção das est ratégias atuais de 

acessibilidade e per manência no ensino. Isto  demonstra estarem elas seguindo  

um rumo posit ivo em relação à promoção da inclusão, além de estarem 

desenvo lvendo ações que permitam a manutenção da auto -sustentabilidade 

econômica e financeira,  por meio de iniciat ivas de inc lusão.  As IES deverão  

também estar cada vez mais conscientes de seu papel de responsabilidade 

social e de promover uma cu ltura de inclusão, sendo pr incipalmente,  um agente 

de t ransformação da sociedade.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O todo sem a  par te não é todo,  

     A parte sem o todo não é parte,  

     Mas se a  par te o faz  todo,  sendo par te,  

Não se diga ,  que é par te, sendo todo.  
(Gr e gó r i o  d e  Ma t o s)  

 

Fr it jo f Capra,  em o Ponto de Mutação
67

,  defende a exist ência e a relação 

entre as partes integrantes da natureza,  como um universo de interconexões.  

Nessa linha de pensamento, para ident ificar tendências das po lít icas públicas 

e pr ivadas de inclusão socia l,  buscou -se pr imeiro fazer uma breve análise do 

cenár io educacional brasileiro,  de forma que o todo pudesse facilitar a  

compreensão da parte,  com destaque para problema de pesquisa : qual a  

tendência das po lít icas públicas de inclusão social adotadas no ensino  

super ior part icular na região do Triângulo  Mineiro?  

Posteriormente,  aninda  no capítulo int rodutório apresentou-se como 

objet ivo deste t rabalho o seguint e:  

 

  ident ificar  tendências nas po lít icas públicas e pr ivadas de inclusão 

social sob a ót ica dos gestores e educadores das inst ituições 

part iculares de ensino super ior no Tr iângulo Mineiro.  

 

Para tanto,  especificou-se também a necessidade de abordar uma análise 

de po lít icas públicas de inclusão das minor ias sociais no ensino super ior,  

além de ident ificar  iniciat ivas pr ivadas de acessibilidade no ensino super ior  

part icular no Triângulo Mineiro;  

Assim sendo, começou-se por pesquisar a  linha histórica da educação no 

país,  sob a ót ica da inclusão e da exc lusão social.  Isso permit iu compreender  

que as raízes do problema da inclusão social no ensino super ior remontam os 

tempos da co lonização e,  mesmo no século anter ior,  vivendo o per íodo do 
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Brasil República,  as d iversas propostas po lít icas mostraram -se elit istas,  

contr ibuindo para o crescimento das bases da exclusão.  

Nesta fase inicia l,  compreender o processo de abertura de vagas no 

ensino super ior,  que tem caracter izado o per íodo sob a égide da atual LDB, 

muito contr ibuiu para o alcance do objet ivo do t rabalho. A abertura const ituiu 

uma po lít ica de inclusão, porém com tenros efeitos da massa de exclu ídos que 

não podem acessar o  ensino  super ior,  pr incipalmente por não poderem custea r 

seus estudos nas inst ituições part iculares.   

Sob a batuta dos governos neo liberais,  avançou o ensino  pr ivado, 

facilitando o acesso ao ensino super ior,  mas cr iando um outro problema : o de 

cr iar mecanismos para sustentar a nova est rutura crescida,  ao longo  do tempo. 

Pouco se passou e cr ises financeiras tomaram conta de vár ias inst ituições,  

devido a um paradoxo : número de vagas maior do que os podem pagar ensino  

super ior,  embora o número de interessados pelo ensino super ior,  em muito  

superem as vagas existentes.  

Por algum tempo, a solução neo liberal se apo iava na necessidade de 

planejamento e gestão das inst ituições que deviam também pr imar por mais 

qualidade. Não que isso não fosse correto,  mas distava de so lucionar o 

problema, tanto da inclusão, quanto da sustentabilidade do setor privado de 

ensino.  

Novas po lít icas de acesso são cr iadas,  com destaque para o PROUNI. 

Paralelamente,  o  setor part icular busca soluções internas,  cr iando suas própr ias 

polít icas de inc lusão. Usando de est ratégias que contemplaram de sde as 

t radicionais bo lsas de estudo, até ações mais arro jadas,  ut ilizando ferramentas 

de marketing ,  de recuperação de crédito,  da cr iação de diferenciais  

compet it ivos e,  até mesmo, antecipando -se ao governo federal ao cr iar  

programas que mais tarde ser iam assemelhados pelo PROUNI.  

Na busca pela ident ificação dessas po lít icas,  encontrou -se na reg ião 

delimitada por este t rabalho, iniciat iva s que foram capazes de alterar o  

panorama educacional,  bem como de incluir uma parcela significat iva da 

população que, sem tais po lít icas,  ver iam distante o sonho do ensino super ior.  

Entretanto,  ao perseguir  o  objet ivo desta pesquisa,  qual seja ident ificar  

tendências das po lít icas públicas e pr ivadas de inclusão social no ensino  
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super ior,  por meio da visão de gestores e edu cadores que ali atuam, o cenár io  

mostrou-se mais complexo.  

Destas visões,  ficou destacado que inc lusão social ult rapassa os limites 

da acessibilidade ao ensino super ior.  Corroborando com visões discut idas no  

capítulo 1,  destacou-se o fato de que muitas vezes garant ir apenas o acesso, é  

tão somente um retardamento da exc lusão, pois estar dentro não significa estar 

inc luído. Isto  porque, grande massa de alunos que chega ao ensino super ior  

adentra este novo níve l,  despreparada em termos de conteúdo e de integr ação 

social.   

A chamada exclusão branda, or iginada pr incipalmente pelos processos de 

progressão cont inuada, fo i apontada no capítulo 1 pela fa la de Freitas (2002)
68

. 

Essa situação apó ia-se em intenções po lít icas de diversos mat izes,  indo desde a 

legít ima intenção de possibilitar o  avanço dos níveis de esco lar idade do País,  

até à simples subserviência ao cumprimento de metas impostas pelos 

organismos internacionais.   

Acorde com os resultados da pesquisa,  notou -se a importância da 

sociedade estar atenta ao imp erat ivo de,  não só possibilitar o  acesso aos níveis 

mais a ltos do ensino, mas também, de estabelecer po lít icas compromet idas co m 

a t ransformação do cenár io excludente do País,  em detr imento do simples 

cumprimento de metas que permit am a manutenção, de uma tenra estabilidade 

econômica no cenár io globa l.  

Tais po lít icas,  para realmente promover a inc lusão, visar iam à real 

formação de jovens capazes de se tornarem su jeitos do própr io processo de 

ensino aprendizagem, aproveitando com tal capac idade, as oportunid ade de 

acesso que adviessem de po lít icas de acessibilidade e de inc lusão.  

Trata-se,  dessa forma, de um mecanismo mais amplo, com int erconexões 

entre os diversos atores formadores de opinião da sociedade, de forma a 

estabelecer ações sinérgicas que visem à t ransformação social pela crescente 

capacitação das massas,  por meio da formação cultural e do desenvo lvimento 
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de uma consc iência cidadã. Nesse sent ido, a universidade, exercendo o papel 

formador e t ransformador do meio em que está inser ida,  atuar ia como p ilar de 

sustentação da cr iação de uma nova ordem social.  

Por outro lado, ficou evidente na visão dos gestores e educadores a 

importância da manutenção e do desenvo lvimento das po lít icas atuais,  de forma 

a acreditarem que esquecê- las diante da impossibilidade de serem bastantes 

para so lucionar a questão da inclusa,  ser ia  ret roceder ao contrár io de avançar.  

Este ponto de vista é também respaldado por Franco  (1998),  ao afirmar  

que “Em Educação não há a pedagogia mágica e o relâmpago não funciona [. . .] . 

O que se fizer ho je terá repercussão muito mais adiante [. . . ] .  Nada faz efeito  

repent inamente.”
69

 

Por outro lado, ressaltou-se a importância do ensino super ior na condição 

de agente t ransformador da sociedade, atuando com responsabilidade socia l e  

cr iando uma cu ltura de inclusão. 

Não menos importante,  apresenta -se a questão do ensino  super ior  

part icular desenvo lver ações cr iat ivas que possibilitem a melhor ia da qualidade 

do ensino, bem como sejam acess íveis à  massa da população que ainda pode 

adentrar o  ensino super ior.  Entretanto,  tais ações não devem estar totalmente 

curvadas às exigências imediat istas do mercado, visando não distanciar da 

função de t ransformação da sociedade. Há que se atender o presente,  mas sem 

abr ir mão de contr ibuir para a construção de um no vo futuro.  

Face ao exposto,  diante do objet ivo proposto at ingido, percebe -se que a 

questão da inclusão social deve ser t ratada com uma visão mult idisciplinar.   

Talvez esta visão só tenha sido percebida na pesquisa,  devido ao caráter 

int erdisciplinar que inclinou o pesquisador a buscar o  alcance do objet ivo e a 

compreensão do problema, de forma t ridimensional,  pelos aspectos da 

educação, da administ ração e da comunicação.  

A educação tem a consciência do problema social,  vive este problema.  

Diante da necessidade de promover a inclusão, não pode presc indir de po lít icas 

de gestão, sejam públicas ou part iculares visando à sustentabilidade do 

                                            

69
 FRANCO, E. Utopia e Realidade: a Construção do Projeto Institucional no Ensino Superior. Brasília : 
Universa - UCB, 1998, p-50. 
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desenvo lvimento inst itucional e a própr ia inc lusão de minor ias,  que por sua vez 

são ident ificadas pe la comunicação, na atu alidade, como público -alvo do 

ensino super ior part icular.  

Ao elaborar os projetos inst itucionais e as organizações curr iculares,  a 

educação deve contemplar também a visão da gestão e da comunicação. Da 

gestão indicando caminhos que garantam a liquidez patr imonial e financeira,  

bem como opinando pela fact ibilidade dos objet ivos.  Da comunicação por 

auscultar a sociedade por meio das ferramentas de market ing, ind icando 

parâmetros para a cr iação de produtos,  ident ificando potencialidades a serem 

aproveitadas,  públicos que têm interesse pela inst ituição, além de compostos de 

preços e formas de comunicar com este público.  

O apo io da gestão e da comunicação em nada desmerece a grandeza da 

visão de educação, muito pelo contrár io,  a fortalece,  de forma a fazer com qu e 

a educação possa alcançar ,  ao longo do tempo, os grandes objet ivos de 

t ransformação social pela cr iação de uma sociedade justa e,  por conseqüência,  

inc lusiva.  

Embora conscientes das limit ações deste t rabalho, pr incipalmente pela 

delimitação esco lhida,  espera-se que os result ados possam de alguma forma 

contr ibuir para nortear novos estudos envolvendo o tema da inclusão social no 

ensino super ior.  

A real t ransformação da sociedade só acontecerá se as pessoas,  poder 

público e pr ivado, passarem a repudiar o  pr econceito em todas as suas formas 

de manifestação. Esses saberão o valo r da inclusão e da importânc ia de 

conviver com a diversidade.  

Os desafios são grandes,  porém, maiores são as expectat ivas de 

realizações.  
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APÊNDICE A – Questionário da 1ª rodada da Técnica 

Delphi, enviado aos gestores e educadores do Triâ ngulo 

Mineiro 

 

Uberaba, MG, 22 de Agosto de 2005. 

 

 

Prezado Professor, 
 

Sou professor universitário e aluno do Programa de Mestrado Interdisciplinar em Educação, 

Administração e Comunicação da Universidade São Marcos-São Paulo. Resido em Uberaba - 

MG e leciono na UNIUBE (Universidade de Uberaba). 

 

Minha dissertação de mestrado é sobre Políticas Privadas de Inclusão Social no Ensino 

Superior, com foco na inclusão de alunos provenientes das classes menos favorecidas 

financeiramente. 

 

Para enriquecer meu trabalho de pesquisa, com previsão de defesa para o 2º semestre de 2005, 

selecionei junto a meu orientador – Prof. Dr. Eduardo Camargo Oliva – o perfil de docentes e 

profissionais do setor educacional que atuam na região delimitada em minha pesquisa. Além 

de gestores educacionais de instituições particulares de ensino superior, responderão à 

pesquisa consultores e profissionais de governo que atuam no ensino no Triângulo Mineiro. 

 

A coleta de dados será feita por meio da Técnica Delphi, que consiste em uma técnica 

qualitativa de previsão de cenários, a partir da busca de um consenso entre especialistas de 

uma determinada área ou setor. Este consenso será buscado por um mínimo de duas rodadas 

de perguntas, de forma que na primeira (esta rodada), estabelecerei as tendências apresentadas 

pelas respostas e reenviarei para uma nova rodada de questões e possíveis comentários. Ao 

final, irei compor um relatório com as convergências e divergências apontadas pelos 

especialistas. Vale ressaltar que manterei confidenciais as origens das informações, sendo 

divulgadas tão somente as análises qualitativas e estatísticas dos resultados.  

 

A partir destas contribuições, pretendo delinear tendências com relação à inclusão social de 

minorias no ensino superior particular, notadamente daqueles com restrições financeiras para 

custear seus estudos. 

 

Embora de minha parte preferisse entrevistá-lo pessoalmente, dada a exigüidade de tempo 

disponível - certamente, de ambas as partes - tomo a liberdade de solicitar sua atenção quanto 

às questões abaixo e, contando com sua colaboração peço-lhe que as responda por e-mail ou 

carta, da forma que melhor lhe convier. É importante que as respostas cheguem até a mim no 

máximo até 06/09/05, para que eu possa tabular a primeira rodada e reenviá-las a Vossas 

Senhorias para fazer a etapa seguinte, de forma que até o final do próximo mês de Setembro, 

pretendo encerrar toda a pesquisa. 
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Cabe-me esclarecer que a mim interessam muito suas respostas, bem como suas experiências 

e perspectivas quanto ao futuro das políticas privadas de inclusão na área de abrangência do 

estudo. 

 

QUESTÕES PROPOSTAS: 

 

1. Nome da Instituição de Ensino: __________________________________________ 

 

2. Número de alunos em Jun/2005: _________________________________________ 

 

3. Possui algum tipo de política particular de inclusão social? Se sim, quais e qual o 

número de alunos beneficiados? 

 

4. A sua instituição integra o PROUNI? Por quê? 

 

5. O PROUNI pode resolver os desafios de inclusão social no ensino superior brasileiro? 

Justifique. 

 

6. A sua instituição tem alunos no FIES?    

 

7. O papel do ensino superior privado no Brasil era inicialmente elitista, mas após a 

expansão das vagas nos últimos anos, tem nas propostas de inclusão, um sustentáculo 

ao seu crescimento. Como vê o papel das IES particulares neste cenário? 

 

8. Quais caminhos deve seguir o ensino superior particular, que contemplem a inclusão 

social de minorias e a própria sustentabilidade econômica e financeira? 

 

Despeço-me na certeza de poder contar com sua colaboração. 

Antecipadamente agradeço, 

Cordialmente, 

 

 
Fernando César Marra e Silva 

 

 
P.S.  

e-mail para resposta: fernando.marra@uniube.br e para marraesilva@terra.com.br 

 

Dados para correspondência: 

Fernando César Marra e Silva 

R. Presidente Artur Bernardes 60 

São Benedito 
38020-350 

Uberaba – MG 

 
Telefone para contato a cobrar: 9-0XX-34-9972-6811 

 

mailto:fernando.marra@uniube.br
mailto:marraesilva@terra.com.br
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APÊNDICE B – Questionário da 1ª rodada da Técnica 

Delphi, enviado a especialistas em educação na região do 

Triângulo Mineiro 

 

Uberaba, MG, 22 de Agosto de 2005. 

 

 

Prezado Professor, 

 

Sou professor universitário e aluno do Programa de Mestrado Interdisciplinar em 

Educação, Administração e Comunicação da Universidade São Marcos-São Paulo. Resido em 

Uberaba - MG e leciono na UNIUBE (Universidade de Uberaba). 

 

Minha dissertação de mestrado é sobre Políticas Privadas de Inclusão Social no Ensino 

Superior, com foco na inclusão de alunos provenientes das classes menos favorecidas 

financeiramente. 

 

Para enriquecer meu trabalho de pesquisa, com previsão de defesa para o 2º semestre 

de 2005, selecionei junto a meu orientador – Prof. Dr. Eduardo Camargo Oliva – o perfil de 

docentes e profissionais do setor educacional que atuam na região delimitada em minha 

pesquisa. Além de gestores educacionais de instituições particulares de ensino superior, 

responderão à pesquisa consultores e profissionais de governo que atuam no ensino no 

Triângulo Mineiro. 

 

A coleta de dados será feita por meio da Técnica Delphi, que consiste em uma técnica 

qualitativa de previsão de cenários, a partir da busca de um consenso entre especialistas de 

uma determinada área ou setor. Este consenso será buscado por um mínimo de duas rodadas 

de perguntas, de forma que na primeira (esta rodada), estabelecerei as tendências apresentadas 

pelas respostas e reenviarei para uma nova rodada de questões e possíveis comentários. Ao 

final, irei compor um relatório com as convergências e divergências apontadas pelos 

especialistas. Vale ressaltar que manterei confidenciais as origens das informações, sendo 

divulgadas tão somente as análises qualitativas e estatísticas dos resultados.  

 

A partir destas contribuições, pretendo delinear tendências com relação à inclusão 

social de minorias no ensino superior particular, notadamente daqueles com restrições 

financeiras para custear seus estudos. 

 

Embora de minha parte preferisse entrevistá-lo pessoalmente, dada a exigüidade de 

tempo disponível - certamente, de ambas as partes - tomo a liberdade de solicitar sua atenção 

quanto às questões abaixo e, contando com sua colaboração peço-lhe que as responda por e-

mail ou carta, da forma que melhor lhe convier. É importante que as respostas cheguem até a 

mim no máximo até 06/09/05, para que eu possa tabular a primeira rodada e reenviá-las a 

Vossas Senhorias para fazer a etapa seguinte, de forma que até o final do próximo mês de 

Setembro, pretendo encerrar toda a pesquisa. 
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Cabe-me esclarecer que a mim interessam muito suas respostas, bem como suas 

experiências e perspectivas quanto ao futuro das políticas privadas de inclusão na área de 

abrangência do estudo. 

 

QUESTÕES PROPOSTAS: 

 

 

1. O PROUNI pode resolver os desafios de inclusão social no ensino superior brasileiro? 

Justifique. 

 

2. O papel do ensino superior privado no Brasil era inicialmente elitista, mas após a 

expansão das vagas nos últimos anos, tem nas propostas de inclusão, um sustentáculo 

ao seu crescimento. Como vê o papel das IES particulares neste cenário? 

 

3. Quais caminhos deve seguir o ensino superior particular, que contemplem a inclusão 

social de minorias e a própria sustentabilidade econômica e financeira? 

 

Despeço-me na certeza de poder contar com sua colaboração. 

Antecipadamente agradeço, 

Cordialmente, 

 

 
Fernando César Marra e Silva 

 

 
P.S.  

e-mail para resposta: fernando.marra@uniube.br e para marraesilva@terra.com.br 

 

Dados para correspondência: 

Fernando César Marra e Silva 

R. Presidente Artur Bernardes 60 

São Benedito 
38020-350 

Uberaba – MG 

 
Telefone para contato a cobrar: 9-0XX-34-9972-6811 

 

 

 

 

 

 

mailto:fernando.marra@uniube.br
mailto:marraesilva@terra.com.br
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APÊNDICE C – Questionário da 2ª rodada da Técnica 

Delphi, enviado a gestores, educadores e especialistas em 

educação na região do Triângulo Mineiro 

 

Uberaba, MG, 02 de novembro de 2005. 
Prezado Professor 

 

Inicialmente, agradeço pela sua valiosa contribuição ao responder o questionário por mim 

enviado em agosto próximo passado, constituindo a primeira etapa da pesquisa de meu 
mestrado, fundamentada na Técnica Delphi.  

Com base nesta metodologia, envio abaixo a segunda rodada, que é constituída pelas 

respostas apresentadas pelos entrevistados na primeira rodada, agrupadas em padrões, de 
acordo com a semelhança das proposições.  

Ao lado de cada afirmação, você deverá marcar uma das cinco opções: concordo totalmente; 

concordo parcialmente (desde que sua opinião esteja mais próxima de concordar que de 

discordar); não concordo, nem discordo; discordo parcialmente (desde que sua opinião esteja 

mais próxima de discordar que de concordar); e discordo totalmente. Este gradiente permitirá 
uma análise quantitativa dos aspectos estabelecidos de forma qualitativa na primeira rodada. 

Abaixo das afirmativas, há também um espaço para comentários, caso julgue pertinente. Os 

pressupostos apresentados no primeiro contato, com relação ao sigilo das autorias dos 

comentários permanecem nesta rodada, de forma que as respostas receberão tratamento 

estatístico sem a identificação da origem de cada uma delas. 

Ressalto mais uma vez, a importância das suas respostas, o mais breve possível, para a 
consecução de meu trabalho e reafirmo o meu compromisso de enviar o resultado da pesquisa. 

Atenciosamente 

Fernando César Marra e Silva 

 

P.S.  
e-mail para resposta: fernando.marra@uniube.br e para marraesilva@terra.com.br 

 

Dados para correspondência: 
Fernando César Marra e Silva 

R. Presidente Artur Bernardes 60 

São Benedito 

38020-350 
Uberaba – MG 

Telefone para contato a cobrar: 9-0XX-34-9972-6811 

mailto:fernando.marra@uniube.br
mailto:marraesilva@terra.com.br
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QUESTÕES PROPOSTAS: 

 

Respostas à pergunta 1: O PROUNI pode resolver os desafios de inclusão social no ensino 

superior brasileiro? 
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01 O PROUNI é apenas um paliativo. É uma forma de 

financiamento das instituições privadas de ensino, que 

conseguem viabilizar suas vagas ociosas por meio da 

pseudo-inclusão social.       

02 O PROUNI é apenas um programa de acesso ao ensino 
superior. A inclusão social abrange muitas outras questões 

além da educação. “ESTAR DENTRO” nem sempre é o 

mesmo que “ESTAR INCLUÍDO”.       

03 Os desafios da inclusão social somente serão vencidos com 

ensino de base de qualidade e para todos.      

04 É indispensável que se pense no ensino fundamental em 

todos os seus aspectos; sem ele não teremos Universidades 

e profissionais competentes, somente medidas "populistas" 
e demagógicas.      

05 É importante primeiro a valorização do profissional-técnico 

e só ai a inclusão no ensino superior deve ter seu espaço 

pensado.      

06 O problema de inclusão social do Brasil está longe de ser 

solucionado devido, principalmente, fatores culturais, pois 
nem todos estão preparados para a universidade.      

07 O PROUNI resolve apenas em parte, sendo uma situação 

em que o privado se apodera das funções do público e ações 
de políticas sociais passam a ser mercantilizadas.       

08 O PROUNI é destacadamente um programa de inclusão, 

uma ação objetiva para o desenvolvimento social, porém, 

ainda é um pequeno passo, diante da grande massa de 
excluídos.       

09 Há múltiplos processos de inclusão/exclusão em nossa 

sociedade. Nenhum “programa”, por mais amplo que seja, 

conseguirá resolver os desafios da inclusão.       

10 Não, não são apenas as questões financeiras para pagar as 

mensalidades que pesam na balança das dificuldades do 

“aluno carente”. Há outros custos que dificultam a inclusão, 
tais como outros gastos (transporte, aquisição de livros, 

alimentação, digitação de trabalhos, outros). 
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Respostas à pergunta 2: O papel do ensino superior privado no Brasil era inicialmente 

elitista, mas após a expansão das vagas nos últimos anos, tem nas propostas de inclusão, um 

sustentáculo ao seu crescimento. Como vê o papel das IES particulares neste cenário? 
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01 A Universidade como agente de transformação social. A 

ênfase no conhecimento e na ação coletivos deve imprimir 

os rumos dos programas de inclusão social.       

02 Agente de inclusão, porque o governo não tem verba 

suficiente para ampliar as vagas na quantidade requerida, 

em escolas públicas.  

     

03 Papel de atuação em áreas não cobertas pelas públicas, 

embora não haja políticas governamentais que privilegiem, 
simultaneamente, qualidade e acesso.  

     

04 As IES, particulares ou não, têm uma responsabilidade 

social grande na busca da permanência do “aluno carente” 

em seu interior, além da melhoria da qualidade da educação 

que oferece.      

05 Sistêmico e transformador. Indo além de estudos 

fragmentados e setorizados, propondo uma abordagem 

sistêmica, mediante equipes multidisciplinares e o diálogo 

com os profissionais de outras áreas, mobilizando e 
motivando a população a assumir suas responsabilidades, 

resgatando sua cidadania e possibilitando ascensão social.      

06 As IES têm uma contribuição significativa e importante na 
expansão das oportunidades sociais. O papel 

desenvolvido por estas instituições diminiu as barreiras 

sociais, facilita a inclusão, mas a um preço alto para a 

qualidade da educação, para a população e para o governo.      

07 Acessibilidade ao ensino superior. Por meio de programas 

próprios ou pelo financiamento de vagas em escolas 

particulares, através de renúncia fiscal, o que é muito mais 
barato e rápido.      

08 Papel de inclusão, pois o governo não possui estrutura 

suficiente para oferecer ensino superior gratuito a toda 

população carente.       
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Respostas à pergunta 3: Quais caminhos deve seguir o ensino superior particular, que 

contemplem a inclusão social de minorias e a própria sustentabilidade econômica e 

financeira? 
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01 Desenvolvimento das estratégias atuais. Estimular a 

acessibilidade por meio do desenvolvimento dos atuais 

programas de bolsa.      

02 Qualidade, criatividade e preço. A instituição que pretenda 
continuar no mercado deve se primar pela qualidade e ter 

preço compatível.       

03 Cursos de baixo investimento inicial e que possibilitem 
uma melhor qualificação do egresso para inserção no 

“mercado de trabalho”.      

04 Promover a cultura da inclusão. Toda a sociedade deve 

estar voltada para a construção da mentalidade da inclusão, 
pois são muitas as situações de exclusão que ainda vivemos.       

05 Qualificação dos gestores para a responsabilidade social. 

Os gestores ainda não estão atentos às ações de 
responsabilidade social. Além de bolsas, diversas ações de 

responsabilidade social, diretamente relacionadas ao ensino 

superior podem ser desenvolvidas sem custos significativos e 

com grande resultado social.      

06 Educação para a transformação. Pensar políticas que 

possam se afirmarem como fator de “real” inclusão social, de 

desenvolvimento econômico, de melhora de padrão-de-vida, 
com geração de trabalho e distribuição de renda, baseada na 

concepção de qualificação entendida como uma construção 

social.      

07 A educação continuada e o ensino a distância são 
possibilidades inclusivas e que garantem sustentabilidade ao 

setor privado que é muito mais flexível e sensível às 

mudanças do ambiente e às leituras de cenários.      

08 Promover a inclusão por toda a sociedade, desde a 
participação cidadã longe de concepções elitistas e fechadas, 

como elemento propulsor dos direitos humanos e, 

conseqüentemente, como fator de inclusão e de justiça social.      

09 Não formar somente para o mercado, de maneira a se opor 
à aquisição de conhecimentos como processos estritamente 

individuais e como uma derivação das exigências dos postos 

de trabalho.      

10 Acessibilidade e serviços de apoio. As instituições devem 
criar programas que dêem condições de ingresso e 

manutenção dos estudantes economicamente menos 

favorecidos, oferecendo não só condições especiais de 
pagamento, mas também assistência psicológica e material 

de apoio acadêmico.      
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Espaço para possíveis comentários 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



120 

 

APÊNDICE D – Resumo das respostas à primeira 

pergunta: O PROUNI pode resolver os desafios de 

inclusão social no ensino superior brasileiro?  
 

Tabela 16 – Resumo das respostas à  pr imeira  pergunta : O PROUNI pode r esolver  os 

desafios de inclusão socia l no ens ino super ior  brasileiro?  
 

Pergunta 01: O PROUNI pode resolver 

os desafios de inclusão social no ensino 

superior brasileiro? 
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1 O PROUNI é apenas um paliativo. É uma 

forma de financiamento das instituições 

privadas de ensino, que conseguem 

viabilizar suas vagas ociosas por meio da 

pseudo-inclusão social. 5 1 1 5 4 4 4 1 2 4 4 5 4 4 4 4 3,5 40,4% 4 

2 O PROUNI é apenas um programa de 

acesso ao ensino superior. A inclusão 

social abrange muitas outras questões 

além da educação. “ESTAR DENTRO” 

nem sempre é o mesmo que “ESTAR 

INCLUÍDO”. 4 4 5 5 5 5 5 5 4 5 4 5 4 5 5 4 4,6 10,8% 5 
3 Os desafios da inclusão social somente 

serão vencidos com ensino de base de 

qualidade e para todos. 5 5 4 4 4 5 5 5 5 4 5 5 5 5 5 4 4,7 10,2% 5 
4 É indispensável que se pense no ensino 

fundamental em todos os seus aspectos; 

sem ele não teremos Universidades e 

profissionais competentes, somente 

medidas "populistas" e demagógicas. 4 5 4 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 5 4,9 7,0% 5 

5 É importante primeiro a valorização do 

profissional-técnico e só ai a inclusão no 

ensino superior deve ter seu espaço 

pensado. 1 4 2 2 4 4 4 3 4 4 4 4 5 5 4 2 3,5 33,0% 4 
6 O problema de inclusão social do Brasil 

está longe de ser solucionado devido, 

principalmente, fatores culturais, pois nem 

todos estão preparados para a 

universidade. 2 3 4 4 4 4 2 2 4 4 4 5 5 5 2 4 3,6 30,0% 4 
7 O PROUNI resolve apenas em parte, 

sendo uma situação em que o privado se 

apodera das funções do público e ações de 

políticas sociais passam a ser 

mercantilizadas. 4 4 1 5 3 5 4 2 4 5 4 5 4 5 4 5 4 28,9% 4 

8 PROUNI é destacadamente um programa 

de inclusão, uma ação objetiva para o 

desenvolvimento social, porém, ainda é 

um pequeno passo, diante da grande 

massa de excluídos. 4 4 4 2 5 2 4 5 5 4 4 5 4 5 4 5 4,1 23,2% 4 
9 Há múltiplos processos de 

inclusão/exclusão em nossa sociedade. 

Nenhum “programa”, por mais amplo que 

seja, conseguirá resolver os desafios da 

inclusão. 1 5 4 5 4 5 2 4 5 5 4 5 5 4 2 2 3,9 35,1% 5 
10 Não, não são apenas as questões 

financeiras para pagar as mensalidades 

que pesam na balança das dificuldades do 

“aluno carente”. Há outros custos que 

dificultam a inclusão, tais como outros 

gastos (transporte, aquisição de livros, 

alimentação, digitação de trabalhos, 

outros). 5 5 5 5 4 5 5 5 5 5 4 5 5 5 4 4 4,8 9,4% 5 

Fonte: Elaborada pelo autor  
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APÊNDICE E – Resumo das respostas à segunda pergunta: O 

papel do ensino superior privado no Brasil era inicialmente 

elitista, mas após a expansão das vagas nos últimos anos, tem nas 

propostas de inclusão, um sustentáculo ao seu crescimento. Como 

vê o papel das IES particulares neste cenário?  

 
Tabela 17 – Resumo das respostas à primeira pergunta: O papel do ensino superior privado no Brasil 

era inicialmente elitista, mas após a expansão das vagas nos últimos anos, tem nas propostas de 

inclusão, um sustentáculo ao seu crescimento. Como vê o papel das IES particulares neste cenário?  
 Pergunta 02: O papel do ensino 

superior privado no Brasil era 

inicialmente elitista, mas após a 

expansão das vagas nos últimos anos, 

tem nas propostas de inclusão, um 

sustentáculo ao seu crescimento. 

Como vê o papel das IES particulares 

neste cenário? 
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1 A Universidade como agente de 

transformação social. A ênfase no 

conhecimento e na ação coletivos 

deve imprimir os rumos dos 

programas de inclusão social. 5 5 4 4 4 5 4 5 5 4 5 5 5 5 4 5 4,6 10,8% 5 
2 Agente de inclusão, porque o governo 

não tem verba suficiente para ampliar 

as vagas na quantidade requerida, em 

escolas públicas. 2 5 2 4 4 5 4 5 4 5 4 2 3 2 1 2 3,4 40,3% 2 
3 Papel de atuação em áreas não 

cobertas pelas públicas, embora não 

haja políticas governamentais que 

privilegiem, simultaneamente, 

qualidade e acesso. 2 5 2 5 4 4 4 4 4 4 4 4 3 5 3 4 3,8 23,9% 4 
4 As IES, particulares ou não, têm uma 

responsabilidade social grande na 

busca da permanência do “aluno 

carente” em seu interior, além da 

melhoria da qualidade da educação 

que oferece. 5 5 5 3 3 5 5 5 5 5 2 4 4 4 5 5 4,4 21,9% 5 
5 Sistêmico e transformador. Indo 

além de estudos fragmentados e 

setorizados, propondo uma abordagem 

sistêmica, mediante equipes 

multidisciplinares e o diálogo com os 

profissionais de outras áreas, 

mobilizando e motivando a população 

a assumir suas responsabilidades, 

resgatando sua cidadania e 

possibilitando ascensão social. 5 5 4 3 4 5 5 5 5 5 4 1 4 4 4 5 4,3 25,0% 5 

6 As IES têm uma contribuição 

significativa e importante na 

expansão das oportunidades sociais. 

O papel desenvolvido por estas 

instituições diminiu as barreiras 

sociais, facilita a inclusão, mas a um 

preço alto para a qualidade da 

educação, para a população e para o 

governo. 4 4 4 4 4 5 2 5 4 4 4 4 4 4 4 4 4,0 15,8% 4 

7 Acessibilidade ao ensino superior. 

Por meio de programas próprios ou 

pelo financiamento de vagas em 

escolas particulares, através de 

renúncia fiscal, o que é muito mais 

barato e rápido. 2 5 5 4 4 5 4 5 4 4 2 2 4 5 2 4 3,8 30,6% 4 

8 Papel de inclusão, pois o governo não 

possui estrutura suficiente para 

oferecer ensino superior gratuito a 

toda população carente. 4 5 4 4 5 5 4 5 4 4 4 4 3 5 1 2 3,9 28,5% 4 

Fonte: Elaborada pelo autor  
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APÊNDICE F – Resumo das respostas à terceira pergunta: Quais 

caminhos deve seguir o ensino superior particular, que 

contemplem a inclusão social de minorias e a própria 

sustentabilidade econômica e financeira?  
 

Tabela 18 – Resumo das resposta s à  pr imeira  pergunta : Quais caminhos deve seguir  

o ens ino super ior  par t icular ,  que contemplem a inclusão social de minor ias e a  

própria  sustentabil idade econômica e f inanceira?  
 Pergunta 03: Quais caminhos deve seguir o 

ensino superior particular, que contemplem a 

inclusão social de minorias e a própria 

sustentabilidade econômica e financeira? 
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1 Desenvolvimento das estratégias atuais. 

Estimular a acessibilidade por meio do 

desenvolvimento dos atuais programas de 

bolsa. 4 5 4 4 3 4 4 5 4 4 4 4 5 4 5 4 4,2 13,0% 4 
2 Qualidade, criatividade e preço. A instituição 

que pretenda continuar no mercado deve se 

primar pela qualidade e ter preço compatível. 4 5 5 5 5 5 5 5 5 4 5 5 5 5 5 4 4,8 8,4% 5 
3 Cursos de baixo investimento inicial e que 

possibilitem uma melhor qualificação do 

egresso para inserção no “mercado de 

trabalho”. 4 5 2 2 3 4 4 5 4 4 4 4 5 5 4 4 3,9 23,6% 4 

4 Promover a cultura da inclusão. Toda a 

sociedade deve estar voltada para a construção 

da mentalidade da inclusão, pois são muitas as 

situações de exclusão que ainda vivemos. 5 5 2 3 3 5 5 5 4 4 4 5 5 5 4 5 4,3 21,9% 5 
5 Qualificação dos gestores para a 

responsabilidade social. Os gestores ainda não 

estão atentos às ações de responsabilidade 

social. Além de bolsas, diversas ações de 

responsabilidade social, diretamente 

relacionadas ao ensino superior podem ser 

desenvolvidas sem custos significativos e com 

grande resultado social. 5 4 4 3 4 5 5 5 4 5 5 5 5 4 5 5 4,6 13,8% 5 

6 Educação para a transformação. Pensar 

políticas que possam se afirmarem como fator 

de “real” inclusão social, de desenvolvimento 

econômico, de melhora de padrão-de-vida, com 

geração de trabalho e distribuição de renda, 

baseada na concepção de qualificação entendida 

como uma construção social. 5 5 4 3 3 5 5 5 5 4 4 5 5 5 4 5 4,5 16,2% 5 
7 A educação continuada e o ensino a distância 

são possibilidades inclusivas e que garantem 

sustentabilidade ao setor privado que é muito 

mais flexível e sensível às mudanças do 

ambiente e às leituras de cenários. 4 5 2 4 4 5 4 5 4 4 4 3 4 4 5 4 4,1 19,0% 4 

8 Promover a inclusão por toda a sociedade, 

desde a participação cidadã longe de 

concepções elitistas e fechadas, como elemento 

propulsor dos direitos humanos e, 

conseqüentemente, como fator de inclusão e de 

justiça social. 5 5 2 3 4 5 5 5 5 4 4 5 5 5 5 5 4,5 19,9% 5 

9 Não formar somente para o mercado, de 

maneira a se opor à aquisição de conhecimentos 

como processos estritamente individuais e 

como uma derivação das exigências dos postos 

de trabalho. 5 5 5 5 4 5 5 5 4 4 5 5 5 5 4 4 4,7 10,2% 5 

10 Acessibilidade e serviços de apoio. As 

instituições devem criar programas que dêem 

condições de ingresso e manutenção dos 

estudantes economicamente menos favorecidos, 

oferecendo não só condições especiais de 

pagamento, mas também assistência psicológica 

e material de apoio acadêmico. 5 5 4 2 3 5 5 5 5 5 4 5 5 5 5 4 4,5 19,9% 5 

Fonte: E laborada pelo autor  
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APÊNDICE G – A região do Trângulo Mineiro - Caracterização 
 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

Figura 2: Mapa Político do Triângulo Mineiro 

Fonte: infotecne, acessado em 28/03/06 - 

http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidadestm 
 

1. Carneirinho 

2. Iturama 

3. Limeira do Oeste 
4. União de Minas 

5. Santa Vitória 

6. Campina Verde 

7. São Francisco de Sales 
8. Itapagipe 

9. Frutal 

10. Fronteira 
11. Planura 

12. Pirajuba 

13. Conceição das Alagoas 
14. Água Comprida 

15. Uberaba 

16. Delta 

17. Veríssimo 
18. Campo Florido 

19. Comendador Gomes 

20. Prata 

21. Ituiutaba 

22. Gurinhatã 

23. Ipiaçu 
24. Capinópolis 

25. Canápolis 

26. Cachoeira Dourada 

27. Monte Alegre de Minas 
28. Centralina 

29. Araporã 

30. Tupaciguara 
31. Araguari 

32. Uberlândia 

33. Indianópolis 
34. Conquista 

35. Cascalho Rico 

 

Quadro 3 – Cidades do Triângulo Mineiro 
Fonte: Infotecne, acessado em 28/03/06 - 

http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidadestm – adaptado pelo autor 

 

 

http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_carneirinho
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_iturama
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_limeiraoeste
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_uniaominas
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_santavitoria
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_campinaverde
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_sfrancsales
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_itapagipe
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_frutal
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_fronteira
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_planura
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_pirajuba
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_conceicaoalag
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_aguacomprida
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_uberaba
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_delta
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_verissimo
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_campoflorido
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_comendgomes
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_prata
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_ituiutaba
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_gurinhata
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_ipiacu
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_capinopolis
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_canapolis
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_cachodourada
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_montealegrem
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_centralina
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_arapora
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_tupaciguara
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_araguari
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_uberlandia
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_indianopolis
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_conquista
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidade_cascalhorico
http://www.lidercomp.com.br/infotecne.cgi?flagweb=cidadestm
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Tabela 19 – Cidades do Triângulo Mineiro - Dados   

Cidade População 

Extensão Territorial do 

Município 

Arrecadação de ICMS 

em 2002 

Araguari                    104.223                                       2.741               22.392.947,00  

Araporã                        5.506                                          301                 3.823.309,00  

Araxá                      80.000                                       1.283   31.185.000,00 

Cachoeira Dourada                        2.309                                          203                    338.144,00  

Campina Verde                      18.894                                       3.670                 3.534.456,00  

Campo Florido                        5.498                                       1.265                 3.566.624,00  

Canápolis                        9.506                                          848                 2.298.144,00  

Capinópolis                      14.265                                          623                 2.187.765,00  

Carneirinho                        8.722    2.063                  3.597.813,00  

Cascalho Rico                        2.262                                          369   390.000,00 

Centralina                        9.490                                          323                    812.840,00  

Comendador Gomes                        2.816                                       1.046                 3.608.742,00  

Conceição das Alagoas                      17.809                                       1.352                 6.051.873,00  

Conquista                        5.902                                          618                 1.926.551,00  

Delta                        5.188                                          105                 3.001.821,00  

Fronteira  9.727 199   1.842.000 

Frutal                      47.648                                       2.437               19.076.595,00  

Gurinhatã                        6.724                                       1.837                    523.185,00  

Indianápolis  5.717 834   534.000,00 

Ipiaçu                        4.006                                          469                    262.816,00  

Itapagipe                      11.964                                       1.801                 3.295.629,00  

Ituiutaba                      90.041                                       2.595               29.351.945,00  

Iturama                      29.679                                       1.405                 9.064.952,00  

Limeira d'Oeste                        5.977                                       1.321                 2.369.206,00  

Monte Alegre de Minas                      18.024                                       2.615                 2.378.972,00  

Pirajuba                        2.663                                          333                 1.424.888,00  

Planura                        8.505                                          319                 1.871.597,00  

Prata                      23.353                                       4.883                 5.295.546,00  

Santa Vitória                      16.319                                       3.022                 2.316.578,00  

São Francisco de Sales                        5.344                                       1.132                 1.114.414,00  

Tupaciguara                      23.319                                       1.837                 3.864.605,00  

Uberaba                    261.457                                       4.530             201.200.962,00  

Uberlândia                    529.441                                       4.116             637.498.423,00  

União de Minas                        4.751                                       1.164                 1.128.707,00  

Veríssimo                        2.835                                       1.032                    485.406,00  

           1.399.884                       54.690     1.013.616.455,00  

Fonte: Infotecne,  acessado em 28/03/06  
http :/ /www. lidercomp.com.br/infotecne.cgi?f lagweb=cidadestm – adaptada pelo 

autor  

 

O Triângu lo Mine iro é uma das pr inc ipais regiões do Estado de Minas 

Gerais.  Sua história começou no século  XVII,  quando a reg ião era apenas um 

ponto de passagem de mineradores e t ropeiros.  



125 

 

No início  do sécu lo XVIII houve a abertura da est rada ligando São 

Paulo às minas de ouro de Goiás,  pelo  bandeirante Anhaguera.  A part ir  dessa 

época, o Triângulo passou a ser importante região de abastecimento da região  

central do país,  possibilit ando o surgimento das cidades e lugarejos.  

Ao longo do tempo, houve vár ias manifestações emancipacionistas no 

Tr iângulo Mine iro.  Inicia lmente,  estava lig ado ao Estado de São Paulo. 

Posteriormente a Go iás.  Somente em 1816, passou a ser mineiro.  

O clima da região é t ropical,  com duas estações caracter íst icas: uma 

chuva e uma seca. Com uma temperatura média anual de aproximadamente 

26ºC e uma farta bacia hidrográfica,  predomina na região o agronegócio.  

Uberaba, por exemplo, é a pr imeira co locada em Minas Gerais no plant io de 

so ja,  milho e amendo im. Entretanto,  nos últ imos t r inta anos o cenár io  

econômico tem mudado substancia lmente.  O setor industrial e o  de se rviços 

tem desenvo lvido acima da média nacional.  Isso tem feito  com que,  

t radicionais caracter íst icas da região, cedam lugar à tecno logia de ponta nos 

mais diversos setores.  

Qualidade de vida também é marca do local.  As pr incipais cidades 

ostentam índices de desenvo lvimento humano – IDH, bem acima da média do  

país.    

Duas cidades,  Uberaba e Uber lândia se destacam neste cenár io de 

mudança. Uberaba, a t radiciona l capit al do Zebu, não mais se caracter iza pelo  

vasto plantel zebuíno, mas pr incipalmente pela pecu ár ia de elite,  pelo pó lo 

industr ial de ponta,  com destaque para o setor químico e de fert ilizantes – o  

maior pó lo de fert ilizantes da América Lat ina está em Uberaba – e pelo setor 

educaciona l.  Uber lândia por sua vez, se caracter iza por ser o  pr incipal pó lo  

dist r ibuidor da América Lat ina.  Quanto ao desenvo lvimento tecno lógico, a  

região apresenta números de vanguarda, tendo sido a pr imeira do país a dispor  

de telefonia celular,  além de ser a pr imeira região do inter ior do país a ser  

servida por internet  por meio de fibra ót ica,  acessando o backbone da 

Embratel,  t ransmissão de alt íssima velocidade.  

No Triângulo Mineiro,  tradição e modernidade convivem 

harmoniosamente.   
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